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ARTIGO ORIGINAL https://doi.org/10.51723/ccs.v33i03.1236

RESUMO

Introdução: o partograma é um instrumento de representação gráfica 
utilizado na avaliação da progressão do trabalho de parto. 

Objetivo: analisar o preenchimento do partograma eletrônico realizado 
pelos enfermeiros obstetras e residentes em obstetrícia de uma Casa de 
Parto do Distrito Federal. 

Método: estudo transversal descritivo e exploratório com abordagem 
quantitativa. As informações para análise foram obtidas através dos 
prontuários eletrônicos de parturientes que deram entrada em trabalho 
de parto ativo. 

Resultados: dos 278 partogramas analisados, 94,96% apresentaram 
erros de preenchimento. Apenas 5,04% foram preenchidos completa‑
mente, sem erro. 

Discussão: os principais erros de preenchimento foram formados pela 
falta de entendimento dos parâmetros. O instrumento mostrou‑se ade‑
quado para a monitorização do trabalho de parto, quando bem utilizado. 

Considerações Finais: foi possível evidenciar falhas de seguimento dos 
parâmetros no preenchimento e continuidade do partograma. A realiza‑
ção de treinamentos e atividades de educação continuada poderá tornar 
a prática mais segura na assistência ao parto.

Palavras-chave: Obstetrícia; Trabalho de Parto; Parto; Monitoramento; 
Enfermagem Obstétrica.

ABSTRACT

Introduction: the partograph is a graphic representation instrument 
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Objective: analyze the completion of the electro‑
nic partogram carried the o nurses obstetricians 
and residents in obstetrics in a Birth Center in the 
Federal District. 

Method: descriptive and exploratory cross‑sectio‑
nal study with a quantitative approach. The infor‑
mation for obtained analysis through the electro‑
nic medical records parturients who were admit‑
ted to the in active labor. 

Results: of the 278 analyzed partograms, 94.96% 
presented filling errors. Only 5.04% were filled 
completely, without errors. 

Discussion: the main filling errors were formed a 
from the the lack of the understanding of the para‑
meters. The instrument has proven to be adequate 
for labor monitoring, when used well. 

Final Considerations: was possible evidence 
follow‑up failures of the parameters in filling and 
continuity of the partogram. The realization of 
trainings and continuing education activities can 
make the practice safer in childbirth care.

Keywords: Obstetrics; Labor obstetric; Parturition; 
Monitoring; Obstetric Nursing.

INTRODUÇÃO

O partograma é um instrumento de representa‑
ção gráfica utilizado na avaliação da progressão do 
trabalho de parto. É indicado para acompanhar a 
evolução, documentar e diagnosticar o trabalho de 
parto; além disso, auxilia na tomada de decisões e 
condutas apropriadas e evita as intervenções des‑
necessárias, como a cesariana de rotina1. Foi des‑
crito pela primeira vez por Emanuel Friedman2, 
que acompanhou a evolução do trabalho de parto 
e observou uma relação entre tempo de evolução 
e a dilatação cervical, e a partir desta observação 
criou a ferramenta2.

A abertura do partograma deve ser iniciada duran‑
te a fase ativa do trabalho de parto, que é caracte‑
rizada por contrações uterinas efetivas e regulares 
durante 10 minutos e dilatação cervical de no mí‑
nimo 4 centímetros3. 

O gráfico é composto por duas linhas paralelas, a 
primeira denominada linha de alerta, e a segunda, 
linha de ação, traçada 4 horas à direita da linha de 
alerta. Os itens de avaliação são a dilatação cervi‑
cal, a descida da apresentação fetal (segundo plano 

DeLee), a duração e intensidade das contrações em 
10 minutos, o batimento cardíaco fetal, a condição 
da bolsa das águas e aspecto do líquido amniótico, 
uso de ocitocina, analgesia, administração de fluí‑
dos e pressão arterial, o que tornam o partograma 
completo e de grande importância avaliativa4. 

Atualmente, existe a possibilidade de realizar o pre‑
enchimento do partograma de duas formas: em pa‑
pel e em meio eletrônico. Em papel, o registro está 
na forma impressa e o preenchimento se dá de for‑
ma manuscrita, sendo um sistema de armazena‑
mento de informação clínica de diversas origens. 
Tem como vantagens a facilidade na introdução de 
dados, visualização do gráfico e melhor manuseio 
físico. Tem como desvantagens o difícil acesso aos 
dados após arquivamento do prontuário da partu‑
riente; a necessidade de espaço físico para armaze‑
namento; perdas; ilegibilidade; ambiguidade, como 
abreviaturas; difícil entendimento da caligrafia e 
padrões de preenchimento diferentes5. 

O modelo virtual ainda tem como vantagens a 
facilidade na leitura, organização, flexibilidade e 
adaptação, além da introdução dos dados ser fa‑
cilitada e em formato padronizado para melhor 
interpretação. Por outro lado, exige um sistema 
eletrônico; internet; energia elétrica; treinamento; 
atualização e tempo de adaptação, que conferem 
barreiras no uso do sistema5. 

Para abertura do partograma eletrônico é neces‑
sário seguir algumas instruções. Na primeira ava‑
liação (abertura) será subtraído o valor avaliado 
(VA), que corresponde à dilatação, por valores nu‑
méricos que vão formar o traçado das linhas de 
alerta e de ação, sendo a fórmula: VA ‑ 1 = X (curva 
de alerta) e VA ‑ 5 = Y (curva de ação). 

Na segunda avaliação (1 hora após a primeira), so‑
ma‑se o valor avaliado pelas curvas, cuja fórmula 
é: X + 1 = Z (curva de alerta) e Y + 1 = W (cur‑
va de ação). Sempre que os intervalos forem de 
uma hora, serão somados 1 centímetro da avalia‑
ção anterior. Para avaliações realizadas com inter‑
valos maiores somam‑se às curvas pelo número de 
horas passadas entre a avaliação anterior e a atual. 
Nos casos em que o toque vaginal não for realiza‑
do, o local da dilatação e da descida fetal devem 
ser deixados em branco e as curvas devem ser so‑
madas e preenchidas normalmente. 

Este método de avaliação se tornou obrigatório 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS) desde 
1994 e é recomendado pelo Ministério da Saúde, 
porém estudos mostram que a utilização do parto‑
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grama, tanto por médicos, quanto por enfermeiros 
obstetras é escassa2‑6‑7. 

O partograma está inserido no documento de con‑
dutas assistenciais ao trabalho de parto lançado 
pela OMS e se encaixa na categoria A de práticas 
que se mostraram úteis e devem ser estimuladas, 
pois sua aplicação visa reduzir a morbimortalida‑
de materna e perinatal. O seu uso não deve se li‑
mitar apenas ao ato de documentar, mas também 
de entender os processos que o cercam para a to‑
mada de decisão no momento oportuno, como a 
identificação de uma distocia8.

Esta ferramenta é de grande importância na comu‑
nicação da equipe multiprofissional, promovendo 
um olhar interdisciplinar à evolução de cada partu‑
riente, evitando atitudes precipitadas pelos mem‑
bros da equipe. É um instrumento de baixo custo 
que demanda enfoque, estratégia, conhecimento e 
motivação dos profissionais que o utilizam7. 

Segundo a resolução do COFEN nº 0477/2015, 
cabe ao enfermeiro obstetra, dentre outras atri‑
buições, a assistência de enfermagem à gestante, 
parturiente, puérpera e recém‑nascido, o acom‑
panhamento da evolução e do trabalho de par‑
to, a assistência ao parto normal sem distocias e a 
identificação de distocias obstétricas e tomadas de 
providências necessárias, como a transferência de 
parturientes para locais especializados, favorecen‑
do atendimento rápido e satisfatório9. 

Diante do contexto, observa‑se a importância do 
preenchimento correto, completo e a aplicação do 
partograma na promoção da assistência obstétrica 
de forma adequada e segura, além do respaldo le‑
gal ao profissional que ele confere. 

Após leitura e reflexão do tema em questão, fo‑
ram elaboradas as seguintes perguntas norteado‑
ras: Como se dá o preenchimento dos partogra‑
mas em formato eletrônico que são utilizados na 
avaliação da evolução do processo de parturição 
em uma Casa de Parto? Quais os principais erros 
encontrados no preenchimento do instrumento? 

O estudo teve como objetivos analisar o preenchi‑
mento dos partogramas eletrônicos realizados pe‑
los enfermeiros obstetras e residentes em obstetrí‑
cia de uma Casa de Parto do Distrito Federal como 
instrumento avaliativo da evolução do trabalho de 
parto, verificar o seguimento dos parâmetros ele‑
trônicos numéricos necessários ao preenchimen‑
to correto dos partogramas, identificar e listar os 
principais erros e falhas de preenchimento deles.

MÉTODO

Trata‑se de um estudo transversal descritivo e ex‑
ploratório com abordagem quantitativa, com o in‑
tuito de analisar o preenchimento dos partogra‑
mas utilizados como instrumento na avaliação da 
evolução do trabalho de parto pela enfermagem 
obstétrica. Foi realizado em uma Casa de Parto 
Normal (CPN), que é um estabelecimento de saú‑
de pública de referência em boas práticas obsté‑
tricas e neonatais e que atende gestantes de bai‑
xo risco gestacional na Região Leste de Saúde da 
Secretaria de Saúde do Distrito Federal (SES‑DF).

A pesquisa exploratória tem por objetivo promo‑
ver a familiaridade com o tema a ser abordado e 
facilita na determinação de métodos e técnicas. Já 
a descritiva visa caracterizar os fenômenos de cer‑
ta realidade, estabelecendo relações entre as vari‑
áveis. O estudo descritivo exploratório visa obser‑
var, classificar e descrever os fenômenos10. 

A abordagem quantitativa permite um resultado 
de pesquisa objetivo e quantificado por meio de 
dados numéricos, tendo maior enfoque na inter‑
pretação do objeto e na proximidade do pesquisa‑
dor em relação aos fenômenos estudados. A amos‑
tra é baseada na representação de dados popula‑
cionais. A análise dos dados é feita por meio de 
instrumentos padronizados e utiliza a linguagem 
matemática na descrição dos fenômenos10.

O objeto de investigação foi o partograma e as in‑
formações para análise foram obtidas nos prontu‑
ários eletrônicos de parturientes que deram entra‑
da na CPN em trabalho de parto ativo no período 
de janeiro a dezembro de 2020. Os dados foram 
extraídos do Trakcare, que é um sistema de regis‑
tro eletrônico unificado de informações de saúde, 
utilizado na SES‑DF. 

Os critérios de inclusão foram gestantes admi‑
tidas com dilatação cervical igual ou maior que 
4 centímetros cujos partogramas eletrônicos fo‑
ram devidamente iniciados no sistema Trakcare. 
Foram excluídos os casos em que as parturientes 
deram entrada na unidade em período expulsivo 
e não tiveram o partograma aberto, mulheres que 
foram admitidas como puérperas, pois tiveram o 
parto em outro local e outras internações de par‑
turientes em trabalho de parto que não tiveram 
o partograma aberto. Também foram excluídos 
os partogramas que foram abertos, no entanto, 
apresentaram divergências em relação às evolu‑
ções do prontuário. 
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A coleta de dados se deu por meio das seguintes 
etapas estruturadas: quantificação de pacientes que 
deram entrada na unidade em trabalho de parto a 
cada mês; aplicação dos critérios de inclusão e ex‑
clusão; análise dos dados do prontuário eletrônico 
das pacientes; e análise do preenchimento dos itens 
contidos no partograma. Os dados contidos nas 
evoluções do prontuário foram comparados com 
aqueles preenchidos no partograma, sendo as va‑
riáveis avaliadas: dilatação cervical, altura da apre‑
sentação segundo plano de DeLee, curva de alerta, 
curva de ação, batimentos cardíacos fetais (BCF), 
contrações em 10 minutos, rotura da bolsa (ínte‑
gra, rota, rotura acidental durante avaliação, am‑
niotomia), aspecto do líquido amniótico (claro ou 
meconial), uso de ocitocina e horário dos registros.

Foram analisados 461 prontuários. O tamanho da 
amostra foi determinado de acordo com a quanti‑
dade de pacientes que foram internadas no estabe‑
lecimento, em cada mês, de acordo com o período 
proposto. Destes, 183 foram excluídos, restando 
278 partogramas para análise. Os dados foram ava‑
liados a partir da aplicação da estatística descritiva.

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP) da Secretaria de Saúde 
do Distrito Federal (SES‑DF), com CAAE de nú‑
mero 48745521.0.0000.5553. 

RESULTADOS

Dos 183 prontuários excluídos, a maioria das 
parturientes deu entrada em período expulsivo 
(n=66) ou tiveram rápida evolução do trabalho 
de parto (n=44). Alguns partogramas não foram 
abertos sem que fossem encontrados motivos es‑
pecíficos (n=29). Outros porque as mulheres tive‑
ram os partos em outra unidade (n=09), em domi‑
cílio (n=08) ou em trânsito (n=08) e por proble‑

mas tecnológicos como o sistema Trackcare estar 
fora do ar impossibilitaram a abertura do parto‑
grama (n=08). Também foram excluídos os pron‑
tuários de gestantes que foram admitidas com di‑
latação cervical menor que 4 centímetros (n=07) 
e partogramas que foram abertos, mas não condi‑
zem com as evoluções registradas no prontuário 
(n=04). Restaram 278 (60,30%) partogramas.

As tabelas e figuras elaboradas detalham a distri‑
buição dos 278 partogramas analisados. A partir 
da análise das evoluções dos prontuários e avalia‑
ção da respectiva correspondência nos partogra‑
mas, foram destacados os principais problemas 
encontrados no preenchimento desta importante 
ferramenta de evolução do trabalho de parto.

Na Tabela 1, foi realizada uma análise geral dos 
partogramas em relação ao preenchimento contí‑
nuo, e nas demais tabelas foram avaliados de for‑
ma específica, de acordo com cada elemento con‑
tido no formato eletrônico e conforme a evolução 
do trabalho de parto. 

Os partogramas foram classificados em relação 
à continuidade do preenchimento. Aqueles ca‑
tegorizados como completos foram preenchidos 
no momento da admissão e continuados durante 
todo o trabalho de parto, com avaliações de hora 
em hora, mesmo que tivessem erros de preenchi‑
mento das variáveis. Nessa categoria foi observado 
que apenas 5,04% (14) foram preenchidos com‑
pletamente sem apresentar qualquer tipo de erro. 
Outros 4,32% (12), apesar de completos, tinham 
erros de preenchimento. Contudo, os que foram 
categorizados como incompletos representaram 
90,65% (252) dos partogramas com algum tipo 
de erro no preenchimento, sendo que praticamen‑
te um terço destes 32,14% (81) foram abertos no 
momento da admissão e não tiveram continuida‑
de (Tabela 1).

Tabela 1
Distribuição dos partogramas de acordo com as características observadas em relação à continuidade do preenchimento. 
Brasília/DF – Brasil, 2020.

Categoria Variáveis N° %

Completos

Sem erros de preenchimento 14 5,04

Com erros de preenchimento 12 4,32

TOTAL 26 9,35

Incompletos – 252 90,65

TOTAL – 278 100
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Com base na descrição das evoluções de enferma‑
gem, foi visto que dentre os 278 partogramas ana‑
lisados, 10,07% (28) decorreram de parturientes 
que foram transferidas para a unidade de referên‑
cia hospitalar devido às distocias do trabalho de 
parto, encontradas através do uso do partograma, 
como, por exemplo, parada secundária da dilata‑
ção ou da descida fetal. 

A Tabela 2 quantifica o preenchimento das vari‑
áveis que fazem parte da estrutura do partogra‑
ma. Os itens preenchidos na quase totalidade dos 
partogramas foram os batimentos cardíacos fe‑
tais com 99,64% (277) e a dilatação com 99,28% 
(276). Por outro lado, os itens com maior falha de 
preenchimento foram as curvas de alerta e de ação 

com 20,86% (58), a rotura da bolsa com 15,47% 
(43), o aspecto do líquido com 8,63% (24) e as 
contrações com 5,04% (14). Não foram avaliados 
o preenchimento do horário da avaliação e a iden‑
tificação do avaliador, pois no sistema eletrônico 
esses dados são inseridos de forma automática.

Na Tabela 3 estão descritos os erros provenientes 
das curvas das linhas de alerta e de ação, que não 
condizem com os parâmetros de preenchimento 
do partograma eletrônico, em que se faz necessá‑
rio subtrair o valor da dilatação pelo número de 
cada linha no momento da abertura para que se‑
jam criadas, e posteriormente, somam‑se as linhas 
(individualmente) com o número de horas passa‑
das entre uma avaliação e outra, para que se tenha 

Tabela 2
Distribuição das variáveis contidas no partograma de acordo com o preenchimento. Brasília/DF – Brasil, 2020. 

Itens Sim % Não %

Dilatação 276 99,28 02 0,72

Plano de De Lee 270 97,12 08 2,88

Curva de alerta 220 79,14 58 20,86

Curva de ação 220 79,14 58 20,86

Batimentos cardíacos fetais (BCF) 277 99,64 01 0,36

Contrações 264 94,96 14 5,04

Rotura da bolsa 235 84,53 43 15,47

Aspecto do líquido 254 91,37 24 8,63

Ocitocina 275 98,92 03 1,08

Tabela 3
Erros encontrados nas curvas que não refletem os parâmetros de preenchimento do partograma eletrônico. Brasília/DF – 
Brasil, 2020. 

Erros Variáveis N° %

Curvas com somas incorretas

Somente linha de alerta 03 1,08

Somente linha de ação 11 3,96

Ambas as linhas 59 21,22

TOTAL 73 26,26

Preenchimento sem as curvas

Com avaliação de toque vaginal 06 2,16

Sem avaliação de toque vaginal 52 18,71

TOTAL 58 20,86

Curvas somadas no mesmo horário – 10 3,60

TOTAL – 141 50,72
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continuidade das curvas. O erro mais frequente 
está na soma dos intervalos de avaliação de am‑
bas as linhas, com 21,22% (59) de erros, sendo, 
a maioria associada à falta de preenchimento do 
partograma de hora em hora. 

É frequente a descontinuidade das curvas de aler‑
ta e de ação em avaliações em que o toque vaginal 
não foi realizado, com um total de 18,71% (52) 
de erro; também ocorreram 3,60% (10) de falhas 
de curvas somadas em avaliações que foram pre‑
enchidas dentro do mesmo horário. Totaliza‑se 
50,72% (141) de erros relacionados ao preenchi‑
mento das curvas.

Outros dados avaliados que também configura‑
ram erros de preenchimento estão descritos na 
Tabela 4, sendo que a ausência de registros até o 
período expulsivo (momento em que a parturien‑
te completa 10 centímetros de dilatação) constitui 
o maior erro de preenchimento encontrado no es‑
tudo, com 80,94% (225). 

A categoria dos partogramas que não foram aber‑
tos com a dilatação de admissão somam 8,99% 
(25), sendo observado que em 88,00% (22) dos 

casos, a dilatação original era de 4 centímetros, se‑
guida de 8,00% (02) com 5 centímetros e 4,00% 
(01) com 6 centímetros. Outros dois destaques de 
erros foram a falta de preenchimento de hora em 
hora, com 23,74% (66) e a avaliação da dilatação 
sem a inclusão do plano De Lee (altura da apre‑
sentação), com 2,88% (08). O erro de preenchi‑
mento dos parâmetros rotura da bolsa e aspecto 
do líquido amniótico totalizam 5,40% (15).

Na Figura 1 estão representados os erros de preen‑
chimento do partograma mais encontrados no estu‑
do. Dos 278 partogramas analisados, 94,96% (264) 
possuem algum tipo de erro no preenchimento. 

DISCUSSÃO

No que concerne o presente estudo, eviden‑
ciou‑se que dos 278 partogramas analisados, em 
90,65% (252) dos casos, o instrumento estava 
incompleto, sendo que, destes, 32,14% (81) só 
tiveram uma avaliação, provenientes da admis‑
são. Apenas 5,04% (14) foram completamente 
preenchidos durante todo o trabalho de parto, 
sem nenhum erro. 

Tabela 4
Erros encontrados em outros parâmetros do partograma. Brasília/DF – Brasil, 2020. 

Erros Variáveis N° %

Trabalho de parto não preenchido até o 
período expulsivo

– 225 80,94

Partograma não foi aberto com a 
dilatação da admissão

– 25 8,99

Avaliação da dilatação sem o De Lee – 08 2,88

Sem preenchimento de hora em hora – 66 23,74

Erro de preenchimento de parâmetros

Rotura da bolsa 09 3,24

Aspecto do líquido 06 2,16

TOTAL 15 5,40

Falta de preenchimento de outros 
parâmetros

BCF 01 0,36

Contrações 14 5,04

Rotura da bolsa 43 15,47

Aspecto do líquido 24 8,63

Ocitocina, quando realizada 03 1,08

Dilatação 02 0,72

TOTAL 87 31,29
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Corroborando com os dados apresentados ante‑
riormente, um estudo realizado em um hospital 
escola de Pernambuco evidenciou que somente 
em 40,6% dos prontuários o partograma havia 
sido aberto, e que destes, 59,2% tiveram apenas 
um registro de evolução. Além disso, a utilização 
foi inferior a 45% dos partos assistidos, o que de‑
monstrou falha no preenchimento e no acompa‑
nhamento da evolução do trabalho de parto11. 

Em outro estudo realizado em uma maternidade 
pública do Maranhão, com 345 prontuários, ape‑
sar do partograma estar presente em 94,5% (326), 
o que demonstrou o incentivo ao seu uso, ainda 
houve falhas na utilização do instrumento, sendo 
observado que 78,8% (93) dos registros estavam 
incompletos e 55,1% (65) tinham avaliações in‑
corretas. Uma das causas citadas para justificar o 
desuso foi a sobrecarga do setor12.

Observou‑se no estudo, que algumas parturien‑
tes foram transferidas (10,07%) devido às disto‑
cias encontradas na evolução do trabalho de par‑
to, de acordo com os parâmetros encontrados no 
partograma. Na CPN a equipe é composta exclu‑
sivamente por enfermeiros obstetras e técnicos 
de enfermagem. Além disso, é campo de ensi‑
no para a formação de enfermeiros residentes em 
obstetrícia. Possui como retaguarda assistencial 
o Hospital da Região Leste (HRL), para casos em 

que seja necessária a transferência da mulher e/
ou recém‑nascido.

De acordo com o Protocolo da Enfermagem 
Obstétrica do Distrito Federal, o uso de ocitocina 
pelos enfermeiros obstetras é considerado no pe‑
ríodo expulsivo com falha na dinâmica das con‑
trações uterinas, desde que a vitalidade materna e 
fetal estejam preservadas13, o que justifica algumas 
das transferências que foram realizadas para a uni‑
dade de referência.

Em relação às variáveis, o estudo mostrou que os 
itens mais preenchidos foram os batimentos car‑
díacos fetais (99,64%) e a dilatação (99,28%), en‑
tretanto, itens como, por exemplo, a ruptura da 
bolsa (15,47%), o aspecto do líquido (8,63%) e as 
contrações (5,04%), foram menos preenchidos. A 
altura da apresentação fetal não apresentou pre‑
enchimento em 2,88% (08) dos casos. Tendo em 
vista que a ausência destes itens pode dificultar a 
análise clínica do avaliador em relação às disfun‑
ções que podem ser encontradas no trabalho de 
parto, como uma distocia de fase ativa prolongada 
ou período pélvico prolongado, se torna funda‑
mental o devido preenchimento.

Em contrapartida, em um estudo realizado em 
duas maternidades escola de Maceió com 72 par‑
togramas, foi encontrado que em 26,0% (19) dos 

Figura 1
Erros mais encontrados no estudo.
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casos não havia altura da apresentação; os bati‑
mentos cardíacos fetais foram preenchidos par‑
cialmente em 76,40% (55) casos, assim como 
a dinâmica uterina com 79,0% (57) a dilatação 
cervical teve 22% (16) registros preenchidos to‑
talmente e as condições da bolsa 61,0% (44). Os 
batimentos cardíacos fetais foi o item com um 
percentual elevado de preenchimento incom‑
pleto, o que reflete na qualidade da assistência 
prestada14. Sendo visto que, o uso do partograma 
diminui os índices de trabalho de parto prolon‑
gado, faz‑se necessário, o treinamento dos profis‑
sionais que o preenchem15. 

No que tange às linhas de alerta e de ação, foi pos‑
sível observar que os erros mais frequentes foram 
na soma dos intervalos de avaliação de ambas as 
linhas, com 21,22% (59). Contudo, não foram en‑
contrados resultados para a somatória das linhas, 
tendo em vista que nos materiais utilizados para 
o estudo, o foco é o partograma de papel, em que 
essas linhas já são impressas na folha ou são dese‑
nhadas pelo avaliador.

Outro erro habitual foi a ausência das linhas nas 
avaliações em 20,86%. Em concordância com es‑
ses dados, um estudo realizado com 120 parto‑
gramas em uma maternidade pública da cidade 
de Belém/PA evidenciou que em 83,3% (100) dos 
casos as linhas não foram preenchidas16. Outro es‑
tudo mostrou que apenas 7,6% (21) dos profis‑
sionais reconheciam a função da linha de alerta e 
outros 10,9% (30) da linha de ação17.

Quanto à linha de ação, foi evidenciado que in‑
tervalos menores que 4 horas aumentam os riscos 
de intervenções, como as taxas de cesarianas, não 
sendo benéfico para gestante e feto18.

Também foi encontrada a ausência de preen‑
chimento até o período expulsivo, com 80,94% 
(225), e a falta da avaliação de hora em hora em 
23,74% (66) dos partogramas, o que reflete em 
um déficit no acompanhamento do instrumen‑
to. Em uma revisão bibliográfica, notou‑se que 
81,82% dos partogramas não apresentavam o re‑
gistro no período expulsivo15, e outros autores ob‑
servaram que apenas 19,5% (23) foram preenchi‑
dos de 1 em 1 hora12. 

A respeito do momento oportuno para a abertura 
do partograma foram encontradas algumas con‑
trovérsias em relação ao modelo a ser seguido, 
visto que atualmente, no Brasil, o preenchimento 
do instrumento se dá a partir da proposta descri‑
ta por Friedman. 

Em uma pesquisa realizada com profissionais de 
enfermagem do Distrito de Luanda/Angola, 65% 
responderam que o partograma seria aberto com 
4 centímetros, 22,5% com 3 centímetros, 2,5 % 
com 5 centímetros, 2,5% com 1 centímetro e ou‑
tros 7,5% revelaram não saber. Em questionamen‑
to a fisiologia do trabalho de parto, 60% relataram 
não conhecer a duração da fase latente e 67,5% 
da fase ativa. Foi demonstrada a importância que 
os profissionais perceberam em relação ao instru‑
mento, porém, ainda houve uma ausência de ajus‑
tes e capacitação da prática17. 

Friedman observou que o trabalho de parto se di‑
vide em duas partes: a fase latente que consiste no 
início das contrações até os 3 centímetros de dilata‑
ção, e a fase ativa, em que já se ultrapassa os 3 cen‑
tímetros, com uma duração de 4 a 6 horas, sendo 
que, para primigestas há uma velocidade de dila‑
tação de 1,3 cm/h e para as multíparas 1,5 cm/h19.  
Já Zhang, realizou um longo estudo e constatou 
que até os 5 centímetros de dilatação há uma pro‑
gressão mais lenta, podendo durar até 10 horas, 
considerando um tempo maior que 1 cm/h, con‑
cluindo que a fase ativa se inicia a partir dos 6 
centímetros11‑20. 

Em 2018 a OMS anunciou novas recomendações 
de assistência ao trabalho de parto, consideran‑
do que a fase ativa se inicia após os 5 centímetros 
de dilatação, tendo em mente a fisiologia de cada 
mulher durante o processo parturitivo, deixando 
para trás o conceito de que a dilatação se modifica 
a 1 cm/h19.

Em uma revisão integrativa da literatura, foi ob‑
servada uma relação entre o partograma, os mé‑
todos não farmacológicos de alívio da dor e o 
uso de ocitocina. Percebeu‑se que a baixa ade‑
são ou o preenchimento incompleto do parto‑
grama, seguida da ausência de prática dos mé‑
todos não farmacológicos, observando dentro 
deste contexto que gestantes com idade mais 
avançada se recusaram mais que as primíparas 
em realizar tais práticas, trazendo assim, conse‑
quências como o uso exacerbado de ocitocina 
pela equipe médica, não favorecendo a fisiolo‑
gia natural do trabalho de parto21. 

O presente estudo apontou um total de 94,96% 
(264) de partogramas que apresentaram algum 
erro de preenchimento. Verificou‑se que a ca‑
tegoria profissional que mais utiliza o parto‑
grama é a enfermagem obstétrica. O uso do 
instrumento ainda apresenta falhas que neces‑
sitam ser revisadas, pois, um preenchimento 
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inadequado, gera outros erros e consequente 
risco de intervenções desnecessárias, além da 
má interpretação sobre as distocias que podem 
ser encontradas22. 

Em 2008, foram realizadas 6,2 milhões de cesaria‑
nas desnecessárias no mundo, sendo que o Brasil 
e a China tiveram quase 50% das cesarianas rea‑
lizadas sem indicação clínica. Por outro lado, nas 
instituições onde houve aplicação do partograma, 
as taxas de cesarianas mal indicadas tiveram redu‑
ção significativa11.

Dentre os instrumentos disponíveis para ga‑
rantir a segurança da mulher e do feto, foi ob‑
servado nos estudos descritos anteriormente, 
que o partograma se mostrou adequado para a 
monitorização do trabalho de parto e quando 
bem utilizado, contribuiu para melhores des‑
fechos obstétricos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, foi possível evidenciar falhas de se‑
guimento dos parâmetros necessários para o pre‑
enchimento e continuidade do partograma de for‑
ma fidedigna. 

A confirmação da importância do uso correto do 
partograma se dá quando se avalia a completa evo‑
lução do trabalho de parto. O exame completo de 
todas as variáveis contidas nele permite conhecer 
a evolução do parto e os fatores etiológicos res‑
ponsáveis pela sua evolução normal e anormal.

O partograma eletrônico ainda é de difícil entendi‑
mento pelos profissionais que o utilizam, pois re‑
quer análise prévia e raciocínio matemático na sua 
construção e aplicação, como por exemplo, no mo‑
mento de construir as linhas de alerta e de ação.

Diante dos resultados observados no estudo, os 
profissionais pareceram ter pouco conhecimento 
e habilidade no preenchimento do partograma em 
formato eletrônico. A realização de treinamentos e 
atividades de educação continuada para o preen‑
chimento do partograma poderá tornar a prática 
mais segura na assistência ao parto e baseada em 
evidências científicas.

Foi possível identificar os principais erros de pre‑
enchimento, contribuindo assim, para o aprendi‑
zado e reflexão sobre o tema, pois o partograma, 
além de todos os benefícios já conhecidos, se pre‑
enchido corretamente, facilita a comunicação en‑
tre os profissionais e instituições e fornece dados 
objetivos para estudos clínicos.
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RESUMO 

Introdução: a baixa escolaridade pode estar associada ao uso inadequa‑
do de medicamentos, requerendo o uso de alternativas para facilitar a 
interpretação das prescrições. 

Objetivo: discutir a experiência do uso de prescrição pictográfica com 
os responsáveis por pacientes pediátricos, durante internação hospitalar. 

Método: a elaboração da prescrição foi apoiada por entrevista com a 
cuidadora para identificar estratégias que a auxiliassem no entendimen‑
to do uso correto dos medicamentos.  O uso de cores e pictogramas foi 
utilizado para a elaboração da prescrição. 

Resultados: durante o acompanhamento, foram observados resultados 
positivos que poderiam impactar na adesão da farmacoterapia não con‑
firmados devido à suspensão dos medicamentos. 

Conclusão: no Brasil há um número pequeno de publicações a respeito 
do uso de pictogramas o que demonstra a necessidade de publicar mais 
artigos sobre o tema e o impacto acarretado na saúde das crianças e no 
Sistema Único de Saúde se houvesse aumento da adesão aos tratamentos.

Palavras-chave: Prescrições; Assistência Farmacêutica; Adesão à 
Medicação; Pediatria; Educação em Saúde.

ABSTRACT

Introduction: low educational level might be associated with inappro‑
priate use of medication, requiring the use of alternatives to facilitate the 
interpretation of prescriptions. 

Objective: discuss the experience of using pictographic prescriptions 
with those responsible for pediatric patients during hospitalization. 
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Method: the elaboration of this prescription was 
supported by an interview with the caregiver to 
identify strategies that would help administering 
medication correctly. Colors and pictograms were 
used to elaborate the prescription. 

Results: during follow‑up, positive results that 
could affect drug therapy adherence were observed, 
but not confirmed due to drug discontinuation. 

Conclusion: in Brazil there are a small number of 
publications regarding the use of pictograms, whi‑
ch demonstrates the need of publishing more arti‑
cles about the theme and the impact on children’s 
health and on the United Health System if there 
was an increase in treatment adherence.

Keywords: Prescriptions; Pharmaceutical 
Services; Medication Adherence; Pediatrics; 
Health Education.

INTRODUÇÃO 

A prescrição é uma instrução escrita por um pres‑
critor a um dispensador com clareza e indicando 
precisamente o que deve ser ministrado aos pa‑
cientes1. É um recurso importante para a eficá‑
cia do tratamento medicamentoso e está direta‑
mente voltada à adesão terapêutica e ao uso cor‑
reto dos medicamentos2. A compreensão errada 
do esquema terapêutico pode causar problemas 
à saúde do paciente3. Estudos evidenciam que o 
letramento inadequado em saúde está associado 
com a menor utilização de serviços de prevenção, 
menor conhecimento e autogestão sobre doenças 
crônicas, menor adesão ao tratamento medica‑
mentoso com aumento de internações hospita‑
lares e custos à saúde, menor conhecimento so‑
bre nomes, dosagens e regime posológico e maior 
taxa de mortalidade4.

Estima‑se que mais de 98.000 mortes anuais em 
hospitais americanos são decorrentes de erros de 
medicação5. Uma grande proporção desses erros 
em nível ambulatorial ocorre como resultado de 
pacientes ou cuidadores não administrarem o me‑
dicamento conforme prescrito6. Em quase 50% da 
população do mundo, verifica‑se que as orienta‑
ções dos profissionais relacionadas aos medica‑
mentos não são seguidas pelo paciente conforme 
a prescrição7. Os principais fatores de risco para 
que isso ocorra estão relacionados à dificuldade 
dos esquemas terapêuticos, a falta de entendimen‑

to da farmacoterapia, polifarmácia e ao compro‑
metimento cognitivo dos usuários8.

O entendimento de cuidadores sobre o tratamen‑
to dos pacientes é essencial para a adesão à farma‑
coterapia. Kaushal9 associou a administração dos 
medicamentos, predominantemente por parte dos 
progenitores, à ocorrência de 70% dos eventos ad‑
versos preveníveis identificados. Em média, 50% 
dos pacientes não utilizam os medicamentos pres‑
critos da forma indicada, sendo a sua utilização ir‑
regular atribuída a cerca de 20% dos cuidadores, 
e a 5% deles a não utilização do medicamento10. 

Em estudo realizado em clínicas dos Estados 
Unidos, verificou‑se que 19,8% dos cuidadores 
com baixo grau de alfabetização foram responsá‑
veis por 43,2% dos equívocos detectados ao anali‑
sar o grau de entendimento de cuidadores e bulas 
de apresentações líquidas de medicamentos para 
uso pediátrico9. 

Uma alternativa para superar o déficit de entendi‑
mento das prescrições médicas é incorporar estra‑
tégias que facilitam a compreensão das orientações, 
como os pictogramas. Pictogramas são imagens ou 
símbolos gráficos que transmitem informações de 
forma clara e simples, facilitando a comunicação 
entre profissional‑paciente11. No contexto da saú‑
de, pesquisas mostram que o uso de pictogramas 
em materiais informativos influencia a atenção do 
paciente, primordialmente na compreensão, recor‑
dação e na adesão ao tratamento12. Dessa forma, 
o uso dessa ferramenta pode colaborar para o en‑
tendimento de uma receita médica, na medida em 
que os indivíduos apresentam maior capacidade de 
apreensão das informações contidas em figuras, em 
relação àquelas apresentadas em texto13.

Prata14 ao realizar estudo em uma Unidade Básica 
de Saúde (UBS) do município de São Paulo para 
analisar o uso de pictogramas e a adesão à farma‑
coterapia em doentes crônicos, observou que com 
a implementação dessa tecnologia, houve redução 
considerável dos erros de medicação e dúvidas re‑
lacionadas aos medicamentos, de forma a redu‑
zir interações e efeitos colaterais provenientes do 
uso incorreto. Constatou que informações verbais 
e textuais associadas a pictogramas proporciona‑
ram melhor atenção, compreensão, recordação e 
adesão ao tratamento prescrito.

Essa constatação também pode ser evidenciada 
por Albuquerque15 em estudo realizado no esta‑
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do do Paraná com o uso de pictogramas e círculos 
coloridos, cuja adesão ao tratamento prescrito au‑
mentou de 60% para 93,3%.

Este relato tem por objetivo descrever o pro‑
cesso de uso de prescrição pictográfica adap‑
tada para uma responsável de paciente pediá‑
trica analfabeta, durante internação hospita‑
lar. Araújo16 em revisão integrativa de literatu‑
ra, identificou 52 artigos que tratavam do tema 
prescrição pictográfica e, dos 25 artigos anali‑
sados, 48% indicavam pesquisa de campo e ne‑
nhum relato de experiência foi mencionado, o 
que corrobora a necessidade de publicação acer‑
ca do tema, principalmente relatos de experiên‑
cia no âmbito hospitalar.

MÉTODO

Estudo descritivo do tipo relato de experiência, acer‑
ca do cuidado realizado por farmacêuticos residentes 
do Programa Multiprofissional da Saúde da Criança, 
destinado à responsável de paciente pediátrica aten‑
dida em ambulatório de um hospital do Sistema 
Único de Saúde do Distrito Federal em 2020. 

O relato de experiência é uma ferramenta da pes‑
quisa descritiva que evidencia uma ação que abor‑
da uma situação vivenciada no ambiente profis‑
sional de interesse da comunidade científica17, na 
maior parte das vezes, não provém de pesquisa, 
pois é apresentada como experiência individual 
ou de um determinado grupo de profissionais so‑
bre uma determinada situação.

A paciente com hipótese diagnóstica de erro inato 
do metabolismo (mitocondriopatia) questionada 
após internação em Unidade de Terapia Intensiva 
(UTI) em 2019 devido a crises convulsivas por 
acidose metabólica (pH 7,141, PO2 111 mmHg, 
PCO2 11,3 mmHg e excesso de base = ‑23 mmol/L) 
e hiperlactatemia (19,4 mmol/L), foi encaminha‑
da ao pronto socorro para sua oitava internação 
a fim de ajustar dieta e recuperação nutricional 
por desnutrição grave e atraso no desenvolvimen‑
to neuropsicomotor. Foram prescritos cofatores: 
riboflavina 100 mg/ml (1 ml de 24/24h); biotina 
50 mg/ml (0,5 ml de 12/12h); cianocobalamina  
1 mg/ml (1 ml de 24x24h); tiamina 100 mg/ml  
(1 ml de 8/8h) e coenzima Q10 50 mg/ml (0,5 ml 
de 8/8h). O tratamento com cofatores para o erro 
inato do metabolismo dependerá da sua identifi‑
cação na deficiência de alguma via metabólica, de 

uma enzima que está envolvida na síntese, trans‑
porte ou degradação de moléculas19,20.

Durante a internação, a responsável pela pacien‑
te, 41 anos, em situação de vulnerabilidade social 
e cognitiva, referiu dificuldades no entendimen‑
to das receitas médicas devido ao analfabetismo. 
Em entrevista realizada em julho de 2020, afirmou 
que, por não compreender as receitas, não conse‑
guia administrar os medicamentos prescritos pela 
equipe da genética. 

Com o intuito de promover a adesão ao tratamen‑
to, os farmacêuticos residentes realizaram entre‑
vista utilizando roteiro elaborado para entender o 
nível de instrução da responsável, identificar suas 
dificuldades e fatores que poderiam auxiliar na 
elaboração de uma prescrição pictográfica. Na en‑
trevista, foi questionada a rotina da genitora, as 
tecnologias acessíveis e a sua rede de apoio.

Foram identificadas as dificuldades e os aspec‑
tos que poderiam ser utilizados para o desenvol‑
vimento da prescrição pictográfica, bem como 
os elementos vinculados ao cotidiano da família. 
Devido ao analfabetismo e à incapacidade de tam‑
bém ler as horas, os horários dos medicamentos 
foram vinculados a programas de televisão, que 
a cuidadora estava acostumada a assistir, além do 
uso de horários relacionados às refeições realiza‑
das ao longo do dia (Figura 1).

As doses dos medicamentos foram otimizadas 
em relação aos horários, a fim de minimizar a 
quantidade de tomadas. Os medicamentos fo‑
ram identificados com fitas coloridas associa‑
das à prescrição, aos frascos de medicamentos 
(Figura 2) e às dosagens marcadas em seringas 
distintas (Figura 3). Devido à dificuldade da 
responsável para interpretar as cores, foi feito 
um treinamento com a equipe de enfermagem 
durante a administração dos medicamentos na 
internação, comparando a prescrição, os frascos 
de medicamentos e o volume a ser aspirado dos 
frascos pelas seringas marcadas com as etiquetas 
coloridas. Nesse processo, a aspiração da dose 
de cada medicamento estava sinalizada a fim de 
que não ocorresse subdose ou sobredose do me‑
dicamento. O treinamento foi realizado de julho 
a setembro de 2020. Considerando a evolução 
do quadro clínico da paciente e a não confirma‑
ção do diagnóstico de erro inato do metabolis‑
mo, os medicamentos foram suspensos. 
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RESULTADOS

As ações realizadas foram debatidas em reunião 
dos residentes que estudavam o caso da paciente. 
Além disso, um vídeo educativo foi produzido e 
encontra‑se disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=UO2YOeO‑qGM.

Por meio das ações educativas, as informações 
foram compreendidas pela cuidadora, com me‑
lhora perceptível no grau de entendimento ao 

longo do processo, desde o horário a ser admi‑
nistrado até a aspiração da dose correta do me‑
dicamento, conforme observado pelos farma‑
cêuticos e equipe multiprofissional.

O diagnóstico de erro inato do metabolismo da 
paciente foi descartado ao longo da sua interna‑
ção. As internações recorrentes estavam associa‑
das ao quadro de desnutrição grave. Apesar disso, 
o objetivo desse relato foi descrever o processo do 
uso de pictogramas em um aconselhamento far‑

Figura 1
Modelo de prescrição pictográfica utilizado em intervenção farmacêutica.

Figura 2
Frascos dos cofatores marcados com fitas coloridas.

Figura 3
Volumes marcados com fitas coloridas em seringas de 
diferentes volumes.

https://www.youtube.com/watch?v=UO2YOeO-qGM
https://www.youtube.com/watch?v=UO2YOeO-qGM
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macoterapêutico como ferramenta facilitadora e 
promover educação em saúde aos residentes mul‑
tiprofissionais. O presente relato apresentou algu‑
mas limitações, estando relacionadas à avaliação 
dos desfechos clínicos da criança.

DISCUSSÃO

Esse relato de experiência representa uma gran‑
de contribuição para a literatura científica, tendo 
em vista que existem poucas publicações sobre o 
tema, especialmente quando relacionado ao uso 
de tecnologias leves para aumentar a adesão ao 
tratamento dos pacientes15, correlacionando práti‑
cas usadas no cuidado farmacêutico prestados por 
pais e responsáveis às suas crianças.

Araújo et al.16 mostram que a prescrição pictográ‑
fica é um importante recurso de apoio, que facilita 
a orientação farmacêutica e contribui para o uso 
racional de medicamentos e a consequente redu‑
ção de gastos. Melhora a adesão ao tratamento me‑
dicamentoso pelos pacientes, em especial os não 
alfabetizados e idosos. 

O uso incorreto de medicamentos causa preocu‑
pações relacionadas aos cuidados com a saúde e 
aos efeitos colaterais que podem provocar. Para 
Rosa e Perini21 um dos fatores que determina a 
utilização errada dos medicamentos é a falta de 
qualidade das informações fornecidas aos usuá‑
rios. O farmacêutico clínico busca educar e orien‑
tar o paciente sobre sua doença e seus medica‑
mentos, sensibilizando‑o para a efetiva adesão ao 
tratamento farmacológico22.

A adesão pode ser descrita como o grau em que 
um paciente segue as instruções, e prescrições de 
seu provedor de saúde. Pacientes com menor pro‑
babilidade de aderir a seus regimes de medicação 
são aqueles com baixo nível de ‘alfabetização em 
saúde’, que pode ser descrita como o grau em que 
os indivíduos podem obter, processar e compre‑
ender as informações e serviços básicos de saú‑
de de que precisam para tomar decisões de saúde 
apropriada23. Em suma, a compreensão dos pa‑
cientes sobre seu regime de medicação pode não 
ser concordante com as expectativas de seu médi‑
co prescritor devido ao baixo nível de instrução23. 
A prescrição é elaborada de forma escrita e/ou ver‑
balizada, mas se essa última for realizada de forma 
isolada há o risco do esquecimento. Estima‑se que 
os pacientes esquecem metade do que é dito pelo 
prescritor cerca de 5 minutos após a consulta24.

Uma solução potencial para superar essas limita‑
ções é o uso de pictogramas para transmitir in‑
formações de saúde23. Pictogramas são símbolos 
gráficos de indicação, sinalização e informação, 
constituem um instrumento particular de comu‑
nicação que associa figuras e conceitos com o in‑
tuito de transmitir de forma clara, ágil e simples a 
informação sobre os produtos para os consumido‑
res. Como podem amplificar o significado da lín‑
gua falada, servem como um sistema suplementar 
de comunicação visual, ao qual o farmacêutico e 
outros profissionais da saúde podem recorrer para 
disponibilizar ao paciente as informações mais im‑
portantes acerca do tratamento farmacológico25.

Essa afirmação pode ser corroborada ao analisar‑
mos o caso descrito, pois foi perceptível a mudan‑
ça de entendimento da progenitora devido não 
somente ao uso de imagens e pictogramas, mas 
como as imagens estarem adaptadas e vinculadas 
à sua realidade, o que facilitou a memorização, o 
entendimento e o manejo dos medicamentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este relato de experiência descreveu o uso da pres‑
crição pictográfica de medicamentos, bem como 
dos meios de administração, acompanhamento. O 
treinamento da progenitora melhorou seu conhe‑
cimento e o manejo dos medicamentos prescritos. 

 Os desfechos clínicos não foram observados, de‑
vido à alteração do diagnóstico da paciente. São 
necessárias pesquisas adicionais sobre o tema ex‑
posto de forma a analisar o impacto do uso dessas 
tecnologias no entendimento dos pacientes acerca 
do seu tratamento e na diminuição de eventos ad‑
versos relacionados aos medicamentos.

No que diz respeito ao Brasil, ainda há um número 
pequeno de publicações a respeito do uso de picto‑
gramas como evidências clínicas em comparações 
com estudos internacionais, embora seja possível 
encontrar alguns relatos sobre o assunto, grande 
parte deles tem como população de estudo os ido‑
sos de 60 a 90 anos, o que demonstra a necessidade 
de realização de estudos sobre o tema, especialmen‑
te no que diz respeito ao impacto dessa tecnologia 
na saúde das crianças, cujos cuidados ficam sob a 
responsabilidade dos pais e outros cuidadores. 

Adicionalmente, qual é o resultado esperado para 
o Sistema Único de Saúde com o aumento da ade‑
são aos tratamentos medicamentosos. 
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RESUMO

Introdução: o aumento da resistência antimicrobiana é considerado um 
preocupante problema de saúde, sendo observado nos últimos anos um 
aumento significativo da circulação de cepas com perfil de multirresis‑
tência. 

Objetivo: compreender o perfil de sensibilidade das bactérias identifi‑
cadas pelo setor de microbiologia, no sentido de contribuir para a to‑
mada de decisões preventivas e terapêuticas no manejo das infecções 
relacionadas à assistência à saúde (IRAS). 

Métodos: foi desenvolvido um estudo observacional, transversal, com 
dados do setor de microbiologia, referente ao período de janeiro a de‑
zembro de 2019. 

Resultados: foram selecionadas 13.800 amostras coletadas, predo‑
minantemente, de pacientes internados. Foram incluídas um total de 
amostras de 9.029 bactérias, divididas em 3.076 gram‑positivas e 5.953 
gram‑negativas. 

Conclusão: as bactérias mais frequentes na instituição foram Klebsiella 
spp., Escherichia coli, Pseudomonas spp., Acinetobacter spp., Enterobacter 
spp. e Proteus mirabilis entre as gram‑negativas e Staphylococcus coagu‑
lase negativo (SCN), Staphylococcus aureus e Enterococcus faecalis entre 
as gram‑positivas. 

Palavras-chave: Controle de Infecção; Assistência Hospitalar; Bactérias; 
Bactéria Gram‑positivas; Bactérias Gram‑negativas. 

ABSTRACT 

Introduction: the increase in antimicrobial resistance is considered a 
worrying health problem, with a significant increase in the circulation 
of strains with a multidrug resistance profile in recent years. 

Perfil de sensibilidade de bactérias isoladas 
em amostras de culturas em um  
hospital terciário
Sensitivity profile of bacteria isolated in culture 
samples in a tertiary hospital in Brazil

Laura Pessoa Londe de Oliveira1

Rodrigo de Freitas Garbero2

1Residente médica em Clínica Médica, 
Programa de Residência Médica, Secretaria 

de Estado de Saúde do Distrito Federal
2Médico, Clínica Médica, Instituto Hospital 

de Base do Distrito Federal, Secretaria de 
Estado de Saúde do Distrito Federal

Autor Correspondente: 

Laura Pessoa Londe de Oliveira. 

E‑mail: lauralonde@gmail.com

Recebido em 20/04/2021

Aprovado em 28/03/2022

https://doi.org/10.51723/ccs.v33i03.936


Olivera LPL, Garbero RF

30 Com. Ciências Saúde. 2022; 33(3):29-37

Objective: to understand the sensitivity profi‑
le of bacteria identified by the microbiology sec‑
tor, in order to contribute to preventive and the‑
rapeutic decision‑making in the management of 
Healthcare‑associated Infections (HAI). 

Methods: an observational, cross‑sectional stu‑
dy was developed with data from the microbio‑
logy sector, referring to the period from January 
to December 2019. Results: 13,800 samples were 
selected, predominantly collected from hospitali‑
zed patients. A total of 9,029 samples of bacteria 
were included, divided into 3,076 gram‑positive 
and 5,953 gram‑negative. 

Conclusion: the most frequent bacteria in the 
institution were Klebsiella spp., Escherichia coli, 
Pseudomonas spp., Acinetobacter spp., Enterobacter 
spp. and Proteus mirabilis among the gram‑nega‑
tive and coagulase‑negative Staphylococcus (SCN), 
Staphylococcus aureus and Enterococcus faecalis 
among the gram‑positive ones.

Keywords: Infection Control; Hospital Assistance; 
Bacteria; Gram‑positive Bacteria; Gram‑negative 
Bacteria.

INTRODUÇÃO 

O aumento da resistência antimicrobiana é consi‑
derado um preocupante problema de saúde, sen‑
do observado nos últimos anos um aumento signi‑
ficativo da circulação de cepas com perfil de mul‑
tirresistência, especialmente aos antimicrobianos 
de última geração incluindo cefalosporina de 3ª 
e 4ª geração e carbapenêmicos1. No entanto, esta 
prática vem favorecendo a seleção de micro‑or‑
ganismos resistentes a estes fármacos, através de 
diversos mecanismos que, consequentemente, re‑
sultam em falhas terapêuticas no tratamento em‑
pírico de infecções1.

O uso pouco racional de antimicrobianos pela in‑
dústria, classe médica e pela própria população, 
vem favorecendo a seleção de micro‑organismos 
resistentes, o que resulta em maior risco de falhas 
terapêuticas no tratamento empírico de infecções 
relacionadas à assistência à saúde (IRAS). A com‑
binação desses fatores favorece a seleção de micro‑
‑organismos com perfil MDR (Multidrug Resistant), 
promovendo o aumento na emergência destes mi‑
cro‑organismos em diversos ambientes, tanto co‑
munitários quanto nosocomiais, que podem cul‑
minar em infecções graves de difícil controle e tra‑
tamento clínico cada vez mais limitado1. O conhe‑

cimento do perfil de sensibilidade das bactérias 
do serviço de saúde onde a prescrição é realizada 
é fundamental para a escolha adequada do anti‑
microbiano e consequentemente, uma ferramenta 
capaz de auxiliar na quebra de um ciclo de trans‑
missão e seleção de cepas resistentes1.

A taxa de IRAS é um marcador pouco específico, 
devendo ser sempre subdividida por serviços e sí‑
tios selecionados, contudo, em linhas gerais, con‑
sidera‑se aceitável uma taxa média de até 5%. No 
Brasil, segundo o Ministério da Saúde, a taxa média 
de infecção hospitalar é de cerca de 14%. O índi‑
ce de infecção hospitalar varia significativamente, 
visto que está relacionado ao nível de atendimento 
e complexidade de cada hospital2, esta taxa média 
de 14% mostra que existe espaço para significativas 
melhorias no controle de infecção no Brasil. 

Diante do exposto, objetiva‑se compreender o 
perfil de sensibilidade das bactérias identificadas 
pelo setor de microbiologia, no sentido de con‑
tribuir para a tomada de decisões preventivas e 
terapêuticas no manejo das IRAS. O estudo pre‑
tende oferecer subsídios para tomada de decisão 
médica, revisão de protocolos e outras ações per‑
tinentes no âmbito do controle de infecção na 
instituição avaliada.

MÉTODO

Foi desenvolvido um estudo observacional, trans‑
versal, com dados das culturas, análises de secre‑
ções dos pacientes usadas para identificar as bac‑
térias e os dados referentes ao perfil de resistên‑
cia destas do laboratório clínico, sendo apresenta‑
do no relatório institucional anual do Núcleo de 
Controle de Infecção de um hospital terciário do 
Distrito Federal, referente ao período de janeiro a 
dezembro de 2019. 

Foram selecionadas 13.800 amostras, coletadas, 
predominantemente, de pacientes internados. 
Destas, 4.771 amostras foram excluídas por serem 
amostras positivas para fungos; bactérias identifi‑
cadas apenas pela coloração de Gram, sem gênero 
ou espécie; e bactérias que tiveram isolamento de 
menos de 10 amostras no ano, pois contaminavam 
as avaliações e dificultavam a visualização gráfica 
dos resultados sem impactar na tomada de decisão 
clínica. Um total de 9.029 amostras de bactérias, 
divididas em 3.076 gram‑positivas e 5.953 gram‑
‑negativas foram incluídas na análise. A identifica‑
ção e antibiograma foram feitos em sistema auto‑
matizado “Microscan WalkAway 96 plus”.
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A amostra foi tabulada e calculada a partir dos parâ‑
metros do Clinical & Laboratory Standards Institute 
– CLSI (CLSI M100‑ED 30:2020), em português, 
Instituto de Padrões Clínicos e Laboratoriais, uti‑
lizando o software da Organização Mundial da 
Saúde – OMS, Whonet, versão 2020.

Os cálculos estatísticos foram realizados utilizan‑
do o próprio software Whonet, versão 2020, e o 
Microsoft Office Excel 2007. Como se trata apenas 
de um estudo de prevalência não foram utiliza‑
dos testes comparativos, nem avaliados erros Alfa 
ou Beta. Para avaliação de impacto epidemiológico 
das principais bactérias isoladas foi utilizada uma 
distribuição por percentual acumulado.

RESULTADOS 

Dentre os materiais analisados, os maiores vo‑
lumes de amostras foram de secreção traqueal e 
broncoscopia, urina e sangue. Os swabs de vigi‑
lância foram considerados no cálculo do total de 
amostras, mas excluídos nos cálculos dos perfis de 
sensibilidade, por não serem referentes a possíveis 
infecções em atividade (Tabela 1). 

As bactérias mais prevalentes foram Klebsiella spp., 
Escherichia coli, Pseudomonas spp., Acinetobacter 
spp., Enterobacter spp. e Proteus mirabilis entre as 
gram‑negativas e Staphylococcus coagulase negati‑
vo (SCN), Staphylococcus aureus e Enterococcus fae-
calis entre as gram‑positivas.

Em nossa instituição, o maior volume de solici‑
tações de exames ao laboratório foi de secreções 
traqueais, sendo que foram isoladas 4.671 amos‑

tras positivas nestas secreções. A bactéria mais fre‑
quentemente encontrada foi Klebsiella spp. (19%), 
seguida por Pseudomonas spp. (15,19%) e S. au-
reus (14,89%).

Para fim de avaliação de perfil, consideraremos as 
bactérias responsáveis por até 80‑95% das infecções, 
divididas em gram‑positivas e gram‑negativas.

Para as gram‑positivas, desconsiderou‑se aquelas 
identificados como SCN, por serem colonizantes 
clássicos pouco relacionados à infecção pulmonar 
na literatura, sendo relevantes para análise apenas 
S.aureus e Streptococcus spp. Todos os Streptococcus 
spp. isolados apresentaram sensibilidade plena 
a todos os antibióticos testados, portanto a sele‑
ção dos antibióticos passa a ser guiada pelo per‑
fil de sensibilidade dos outros gram‑positivos, no‑
tadamente S. aureus. A sensibilidade do S. aureus 
à oxacilina, ampicilina/sulbactam e levofloxacina 
nas amostras de secreção traqueal foram respecti‑
vamente de 89%, 88,7% e 85%, não houve resis‑
tência à vancomicina e ou linezolida.

Apesar da baixa incidência na amostra, para fins 
de completar a avaliação de gram‑positivos, foi 
realizada também a avaliação da sensibilidade do 
Enterococcus spp. à ampicilina e à vancomicina, 
ambas apresentando 88,9% de sensibilidade. 

As principais gram‑negativas mais prevalentes nas 
secreções respiratórias foram as Enterobactérias, 
Pseudomonas, Acinetobacter, (até 80%) além de 
Proteus, Serratia e Stenotrophomonas (até 95%).

As bactérias gram‑negativas representam o maior 
desafio no tratamento de infecções respiratórias 

Tabela 1
Relação entre os principais diagnósticos topográficos e as principais amostras enviadas para cultura, DF‑Brasil (2019).

Tipo de Amostra % Topografia da Infecção %

Secreção traqueal 34,56% Respiratória 35,67%

Urina 26,83% Urinária 17,40%

Sangue 17,24% Abdominal 13,75%

Partes moles 11,35 Partes Moles 16,61

Ossos e Próteses 2,51% Corrente Sanguínea 5,12

Líquido Abdominal 1,58% Oestoarticular 4,80%

Líquido Cefalorraquidiano 1,38% Sistema Nervoso Central 4,70%

Outros 4,55% Outros 1,95%
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adquiridas no ambiente hospitalar, com uma ele‑
vada incidência de enterobactérias multirresisten‑
tes. Nas secreções traqueais, a prevalência da re‑
sistência a cefalosporina de quarta geração entre 
as enterobactérias foi de 37,7% e a de resistên‑
cia a carbapenêmicos foi de 31,5%. O antibiótico 
com melhor perfil de sensibilidade entre as ente‑
robactérias foi amicacina com 92,3%. Cabe res‑
saltar que esta sensibilidade não é de classe, mas 
específica da droga, pois a gentamicina apresenta 
sensibilidade de 83%.

Pseudomonas spp. é um importante agente na pneu‑
monia hospitalar e apresentou importante preva‑
lência nesta amostra; seu perfil de sensibilidade 
é bastante particular, mantendo‑se a amicacina 
como droga mais eficaz (sensibilidade de 83,3%), 
seguida por piperacilina/tazobactan (76,9%), cir‑
pofloxacino (72,8%), cefepime (71,7%) e mero‑
penem (66,7%).

Enterobactérias de interesse especial por par‑
ticularidades nos perfis de resistência, Proteus 
spp. não acrescentou dificuldades relativas à 
resistência, com elevada sensibilidade aos an‑
tibióticos anteriormente descritos, referente a 
Serratia spp., apresentou elevadas sensibilidades 
à amicacina (95,5%) e ao meropenem (88,1%). 
Isolados de Stenotrophomonas maltophilia apre‑
sentaram elevado índice de resistência a todas 
as drogas testadas, mas 100% de sensibilidade 
ao sulfametoxazol‑trimetoprim. Aliás, esta dro‑
ga obteve boa performance com estas bactérias 
de menor prevalência, Proteus (80,5%), Serratia 
(92,5%), S. maltophilia (100%).

Reforçando que o laboratório de microbiologia 
atualmente não possui insumos para avaliação de 
sensibilidade à polimixina, nem a novos antimi‑
crobianos. Baseado no perfil de susceptibilidade 
sugere‑se a combinação do melhor esquema em‑
pírico para tratamento de pneumonia em pacien‑
tes internados que já utilizaram antibiótico prévio 
e/ou tiveram invasão à via aérea é a associação de 
meropenem com amicacina, como provável me‑
lhor escolha para tratamento. A associação de me‑
ropenem com polimixina não pode ser avaliada, 
bem como a performance de antibióticos como 
ceftazidima/avibatan, cefiderocol, entre outros.

O segundo maior volume de solicitações de 
exames ao laboratório foi de amostras de uri‑
na, tendo sido isoladas 3.627 amostras positi‑
vas. A bactéria mais frequentemente encontrada 
foi E.coli (40,46%), seguida por Klebsiella spp. 
(20,70%), Proteus spp. (6,05%), Enterococcus 
spp. (5,24%), Pseudomonas spp. (4,88%) e ou‑
tras de menor prevalência.

Para avaliação do perfil de sensibilidade, as bacte‑
rias mais prevalentes foram divididas, analisadas 
individualmente e posteriormente agrupadas em 
uma amostra única de gram‑negativos descritos 
(Tabela 2).

Amicacina e meropenem foram os antibióticos 
com melhor desempenho para o tratamento de 
infecções do trato urinário por bactérias gram‑ne‑
gativas da amostra avaliada. Secundariamente, a 
gentamicina, piperaclina/tazobactan e ertapenem 
tiveram performance semelhante, com exceção de 

Tabela 2
Avaliação do perfil de sensibilidade dos principais gram‑negativos isolados, DF‑Brasil (2019).

Antibiótico
Escherichia coli 
(%S)

Klebisiella sp. 
(%S)

Proteus sp. 
(%S)

Pseudomonas sp. 
(%S)

G. Negativos 
(%S)

Amicacina 98,7 90,7 99,3 82,6 93,4

Meropenem 98 61,9 97,8 67,9 84,5

Gentamicina 88,3 72,3 95,6 73,4 81

Piperacillina/
Tazobactam 93,6 51,7 98,5 73,4 79,7

Ertapenem 98 61 97,8 0 79,4

Cefepime 85,6 47,2 92,6 74,3 71

Cefotaxima 84,8 45,5 89,7 0,9 65

Ciprofloxacino 58,3 45,7 86 76,1 56,9
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Pseudomonas sp. Pela sua baixa prevalência, a adi‑
ção das bactérias gram‑positivas na avaliação do 
perfil de sensibilidade altera pouco o resultado fi‑
nal, mantendo‑se a mesma interpretação dada aos 
gram‑negativos. 

Sugere‑se a associação de meropenem com amica‑
cina para tratamento destes pacientes e pode ser 
utilizada em pacientes extremamente graves com 
fatores de risco para bactérias multirresistentes. 
Por exemplo, pacientes em terapia intensiva que 
durante a internação desenvolvem um choque 
séptico de foco urinário. 

O terceiro maior volume de solicitações de exames 
ao laboratório foi de amostras de sangue, sendo 
que foram isoladas 2.330 amostras positivas, des‑
tas, 1.773 resultados eram de bactérias identifica‑
das e foram avaliadas neste estudo.

Mais uma vez cabe ressaltar que não há como di‑
ferenciar os crescimentos considerados contami‑
nação de coleta daqueles realmente relacionados à 
infecção, pois esta decisão é tomada à beira leito, 
analisando a clínica do paciente. No caso das he‑
moculturas isso se torna especialmente relevante, 
pois a presença de SCN em uma amostra única 
dentre as colhidas sugere fortemente contamina‑
ção. Como existe também a possibilidade de infe‑

ção de corrente sanguínea por este grupo de bac‑
térias faremos as análises com e sem este grupo. 

Analisando o perfil de sensibilidade para gram‑
‑positivos, fica claro que a imposição de resis‑
tência à oxacilina resultante da inclusão na aná‑
lise dos SCN faz com que claramente a droga de 
escolha seja a vancomicina. Entretanto, é neces‑
sário depurar o dado com avaliação prospecti‑
va destes resultados, separando‑se aqueles que 
eram considerados contaminação de coleta para 
ter um parecer mais confiável. Neste momento e 
com os dados disponíveis nesta amostra, o trata‑
mento empírico de infecções de corrente sanguí‑
neas adquiridas durante a internação necessita 
conter vancomicina no esquema. 

Quanto aos gram‑negativos, a amicacina segue 
sendo o antibiótico com melhor perfil de sensibi‑
lidade, não havendo diferenças significativas en‑
tre o meropenem e a piperacilina/tazobactan. Da 
mesma forma que encontrado na análise dos sítios 
anteriores a gentamicina parece ter um desempe‑
nho pior que a amicacina (Tabela 3).

Em relação ao sistema osteoarticular, foram isola‑
das 307 amostras positivas de ossos, articulações 
ou próteses. A despeito do número não ser expres‑
sivo em relação à amostra total, a gravidade das 

Tabela 3
Avaliação do perfil de sensibilidade das principais bactérias isoladas nas hemoculturas, DF‑Brasil (2019).

Gram-positivos Sensibilidade (%)

Antibiotico Staphylococcus sp. Staphylococcus coagulase negativa Staphylococcus aureus

Oxacilina 30.1 32.2 78.1

Ciprofloxacina 39.7 40 75.9

Vancomicina 100 100 100

Gram-negativos Sensibilidade (%)

Antibiotico
G. negativos 
(Geral)

Acinetobacter 
sp.

Klebsiella 
sp.

E.  
coli

Pseudomonas 
sp.

Serratia  
sp.

Amicacina 80,9 12,3 92,6 99,2 78,8 86,6

Gentamicina 65,4 26 63,3 92,5 75 62,7

Piperacillina/
Tazobactam

57,3 NT 33,6 87,5 81,3 47,8

Meropenem 55,4 8,2 35,2 97,5 57,5 79,1

Ciprofloxacina 46,3 12,3 33,2 58,3 82,5 49,3

Cefepime 46 1,4 29,3 83,3 70 46,3
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infecções e a dificuldade relativa à penetração do 
antibiótico no tecido tornam a análise desse teci‑
do relevante.

A principal bactéria encontrada em culturas de 
ossos foi Enteococcus spp. sugerindo um maior 
peso de aquisição hospitalar destas infecções. 
Novamente encontramos um elevado número de 
amostras positivas para SCN, que neste caso foram 
consideradas como amostras de infecções pelo te‑
cido ser estéril. O perfil dos gram‑positivos mostra 
uma prevalência elevada de MRSA, que a despeito 
da pequena amostra pode levar à maior conside‑
ração na escolha de antibiótico para tratamento de 
osteomielite hospitalar. 

Em relação aos swabs de vigilância, o perfil de 
isolados não guarda relação com as bactérias que 
cresceram em cultura de sítios estéreis, mas mos‑
tra a gravidade das medidas de precaução de dis‑
seminação de infecções hospitalares.

• Klebsiella spp. (n-294) – 99,0% resistente a car-
bapenêmico

• Enterococcus (n-35) – 77,3% resistente a ampicili-
na e 100% resistente à vancomicina

• Staphylococcus aureus (n-13) – 100% resistente a 
oxacilina

DISCUSSÃO

O uso excessivo de antibióticos representa a prin‑
cipal dificuldade no tratamento das bactérias 
gram‑negativas multirresistentes. O melhor méto‑
do para minimizar a possibilidade de falhas tera‑
pêuticas em pacientes com bactérias multirresis‑
tentes está em identificar o mecanismo de resis‑
tência e o perfil de sensibilidade aos antimicro‑
bianos1. Algumas medidas simples como higieni‑
zação regular das mãos, esterilização adequada de 
equipamentos médicos, isolamento de pacientes 
com suspeita ou diagnóstico de micro‑organismos 
multirresistentes auxilia na prevenção da propaga‑
ção destes micro‑organismos12. 

Nas amostras de secreções traqueais, as bac‑
térias encontradas com maior frequência fo‑
ram Klebsiella sp., seguida pela Pseudomonas e/o 
Staphylococcus aureus. 

Cabe ressaltar que como as secreções traqueais ge‑
ralmente dão origem ao crescimento de mais de 
uma bactéria, o número de isolados claramente 
superestima o número de coletas. Mesmo levando 
em consideração essa ressalva, chama atenção o 

fato de que apenas o subgrupo de pacientes intu‑
bados e/ou traqueostomizados colhe este tipo de 
secreção, o que sugere um elevado volume de in‑
fecções respiratórias associadas à assistência à saú‑
de, passível de redução por medidas estruturan‑
tes, contudo a pobre penetração pulmonar des‑
te antibiótico limita o seu uso no tratamento de 
pneumonias como monoterapia, sendo uma op‑
ção apenas para tratamentos em associação.

É importante salientar que tratamos aqui de se‑
creções colhidas com invasão à via aérea, em sua 
maioria, os pacientes estavam em ventilação me‑
cânica ou traqueostomizados. Portanto, os dados 
aqui expostos devem ser avaliados com extrema 
cautela em cenários de enfermaria e com pacientes 
de menor risco para multirresistentes.

As bactérias mais comuns em pneumonias no‑
socomiais são enterobactérias gram‑negativas e 
S. aureus. Quando associada à ventilação mecâ‑
nica, a etiologia é polimicrobiana, sendo mais 
comum após 72 horas de intubação orotraque‑
al e frequentemente associada a bactérias mul‑
tirresistentes, corroborando com os achados no 
presente estudo4. 

S. maltophilia isoladas nas culturas de aspirado tra‑
queal apresentaram elevado índice de resistência 
a todas as drogas testadas, mas 100% de sensibi‑
lidade ao sulfametoxazol‑trimetoprim. Aliás, esta 
droga obteve boa performance com estas bactérias 
de menor prevalência, Proteus (80,5%), Serratia 
(92,5%), S. maltophilia (100%). Isto sugere que 
em paciente com invasão da via aérea e quadro 
infeccioso pulmonar já adequadamente coberto 
(para as bactérias as gram‑negativas mais preva‑
lentes onde não houver boa evolução), principal‑
mente se já houver feito uso de outros esquemas 
antimicrobianos, a associação de sulfametoxazo‑ 
‑trimetoprim pode ser justificada como terapia 
empírica para cobertura destas bactérias.

Em relação às uroculturas, a E. coli  foi a bacté‑
ria mais frequentemente encontrada (40,46%). 
A amicacina e meropenem foram os antibióticos 
com melhor desempenho para o tratamento de 
infecções do trato urinário por bactérias gram ne‑
gativas adquiridas em ambiente hospitalar5. Na 
literatura, encontramos que ela também é o prin‑
cipal agente causal nas infecções do trato uriná‑
rio (70% – 95%) com boa sensibilidade aos ami‑
noglicosídeos6‑7. 

Analisando o perfil de sensibilidade para gram‑
‑positivos nas amostras de hemocultura, fica claro 
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que a imposição de resistência à oxacilina resul‑
tante da inclusão na análise dos SCN faz com que 
claramente a droga de escolha seja a vancomicina. 
Entretanto, é necessário depurar o dado com ava‑
liação prospectiva destes resultados, separando‑se 
aqueles que eram considerados contaminação de 
coleta para ter um parecer mais confiável. Neste 
momento e com os dados disponíveis nesta amos‑
tra, o tratamento empírico de infecções de corren‑
te sanguíneas adquiridas durante a internação ne‑
cessita conter vancomicina no esquema.

Quando comparamos com a literatura, podemos 
observar resultados semelhantes, na qual é possí‑
vel encontrar taxas de até 80% de resistência do S. 
epidermidis à oxacilina enquanto no presente es‑
tudo, os isolados de Staphylococcus apresentaram 
maior resistência ao mesmo medicamento, com 
um percentual de 69,1%7,13.

A recomendação geral da literatura é associar co‑
bertura empírica para S. aureus MRSA toda vez 
que o percentual de resistência à oxacilina for su‑
perior a 20%, portanto, nessa amostra não existe 
suporte a indicação de início empírico de vanco‑
micina e/ou linezolida para pneumonia hospita‑
lar. A impossibilidade de fracionamento das amos‑
tras por unidades assistenciais impede de fornecer 
uma orientação precisa para tomada de decisão, 
devendo‑se avaliar a conveniência da cobertura 
com vancomicina e ou linezolida de acordo com 
as indicações mais validadas na literatura, como: 

a. Colonização por MRSA previamente identifica‑
da no swab de vigilância;

b. Múltiplas opacidades pulmonares em pacientes 
com outros fatores de risco para infecção esta-
filocócica;

c. Imunossupressão grave;

d. Choque séptico.

Já Acinetobacter, figura entre os maiores problemas 
de resistência bacteriana no mundo e na amostra 
foi altamente resistente às opções terapêuticas dis‑
poníveis, sendo que a bactéria não teve nem 25% 
de sensibilidade a nenhuma das drogas testadas.

Em relação ao sistema osteoarticular, encontramos 
um elevado número de amostras positivas para S. 
coagulase negativo, que neste caso foram conside‑
radas como amostras de infecções pelo tecido ser 
estéril. O perfil dos gram‑positivos mostra uma 
prevalência elevada de MRSA, que a despeito da 
pequena amostra pode levar à maior consideração 
na escolha de antibiótico para tratamento de oste‑
omielite hospitalar8.

Em relação aos swabs de vigilância, o perfil de 
isolados não guarda relação com as bactérias que 
cresceram em cultura de sítios estéreis, mas mos‑
tra a gravidade das medidas de precaução de dis‑
seminação de infeções hospitalares8,14‑15.

Na literatura é observado a prevalência elevada 
de A.baumannii multirresistentes. Em um estu‑
do da prevalência de Bacilos gram‑negativos não 
fermentadores em pacientes internados em um 
hospital de Porto Alegre, foi observada alta pre‑
valência do gênero Acinetobacter confirmando ser 
um microrganismo emergente no meio hospita‑
lar. Neste estudo, Acinetobacter demonstrou ser 
uma bactéria com alta taxa de resistência e bai‑
xa sensibilidade aos principais antimicrobianos 
testados havendo necessidade de avaliar sua sen‑
sibilidade à polimixina, que não é testada neste 
laboratório9,10,16. 

CONCLUSÃO

Nas avaliações das secreções traqueais, não há 
suporte a indicação de início empírico de van‑
comicina e/ou linezolida para pneumonia hos‑
pitalar de forma rotineira. A sensibilidade do S. 
aureus à oxacilina é alta, sem resistência à van‑
comicina e/ou linezolida. Amicacina foi o anti‑
biótico com melhor desempenho para o trata‑
mento de infecções do trato urinário e de cor‑
rente sanguínea por bactérias gram‑negativas. 
Acinetobacter demonstrou ser uma bactéria com 
alta taxa de resistência e baixa sensibilidade aos 
principais antimicrobianos testados, havendo 
necessidade de avaliar sua sensibilidade à po‑
limixina, que não é testada no laboratório da 
instituição estudada. No geral, as bactérias mais 
frequentes na instituição foram Klebsiella spp., 
Escherichia coli, Pseudomonas spp., Acinetobacter 
spp., Enterobacter spp. e Proteus mirabilis en‑
tre as gram‑negativas e Staphylococcus coagu‑
lase negativo (SCN), Staphylococcus aureus e 
Enterococcus faecalis entre as gram‑positivas. 
Nas secreções traqueais, a sensibilidade do S. 
aureus à oxacilina, ampicilina/sulbactam e le‑
vofloxacina nas amostras de secreção traqueal 
foram respectivamente de 89%, 88,7% e 85%, 
não houve resistência à vancomicina e ou line‑
zolida. A sensibilidade do Enterococcus spp. à 
ampicilina e à vancomicina, foi de 88,9% em 
ambas. A prevalência da resistência a cefalospo‑
rina de quarta geração entre as enterobactérias 
foi de 37,7% e a de resistência a carbapenêmi‑
cos foi de 31,5%. Amicacina é o antibiótico com 
melhor perfil de sensibilidade entre as entero‑
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bactérias. Nas amostras urinárias, a amicacina e 
meropenem foram os antibióticos com melhor 
desempenho para o tratamento de infecções do 
trato urinário por bactérias gram‑negativas. A 
gentamicina, piperaclina/tazobactan e ertape‑
nem tiveram performance semelhante, com ex‑
ceção de Pseudomonas sp.

É observado também que a associação de mero‑
penem com amicacina é capaz de oferecer ab‑
soluta segurança no tratamento destes pacientes 
e pode ser utilizada em pacientes extremamente 
graves com fatores de risco para bactérias mul‑

tirresistentes. Como no caso de pacientes em te‑
rapia intensiva que durante a internação desen‑
volvem um choque séptico de foco urinário. Os 
resultados do presente estudo podem contribuir, 
auxiliando na luta contra a resistência bacteriana. 
Contudo, tendo em vista a alta incidência de infe‑
ções nosocomiais, assim como sua elevada mor‑
bimortalidade e os elevados custos associados, 
estudos mais específicos e programas de controle 
de infecção hospitalar devem ser constantemente 
realizados com o objetivo de melhorar a qualida‑
de da assistência à saúde da população. 
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RESUMO

Introdução: desde a deflagração da pandemia de covid‑19 em 2020, 
parte da população brasileira passou por isolamento social, com cuida‑
dos para mitigar os efeitos do vírus. A fome emocional, desencadeada 
por situações de depressão, ansiedade, estresse, nas quais a comida é 
vista como uma compensação. 

Objetivos: analisar as alterações no comportamento alimentar durante 
o período de isolamento social.

Método: aplicado formulário on-line veiculado nas mídias sociais tendo 
como público‑alvo a população adulta. 

Resultados: participaram da pesquisa 420 pessoas, 90% do sexo fe‑
minino, 91,7% estavam em isolamento com a família/amigos, 77,8% 
expuseram mudanças na alimentação, 53,8% afirmaram que estavam 
ingerindo mais alimentos. Entre aqueles que sentiam‑se bem na quaren‑
tena, 93,9% relataram que tiveram mudanças em relação à alimentação, 
65,2% consumiram maior quantidade de alimentos, 62,8% encontra‑
vam consolo na comida e 61% sentiam fome frequentemente (p<0,05). 

Conclusão: houve alteração no comportamento e hábito alimentar dos 
participantes durante o período de isolamento social. 

Palavras-chave: Consumo de Alimentos; Distanciamento Físico; 
Transtorno da Compulsão Alimentar. 

ABSTRACT

Introduction: since the outbreak of the covid‑19 pandemic in 2020, 
part of the Brazilian population has gone through social isolation, with 
care to mitigate the effects of the virus. Emotional hunger, triggered 
by situations of depression, anxiety, stress, in which food is seen as a 
compensation. 
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Objectives: to analyze changes in eating behavior 
during the period of social isolation. 

Method: an online form published on social me‑
dia was applied, targeting the adult population. 

Results: 420 people participated in the survey, 
90% were female, 91.7% were in isolation with 
family/friends, 77.8% exposed changes in their 
diet, 53.8% said they were eating more food. 
Among those who felt good in quarantine, 93.9% 
reported that they had changes in relation to food, 
65.2% consumed more food, 62.8% found solace 
in food and 61% felt hungry frequently (p<0.05). 

Conclusion: there was a change in the behavior 
and eating habits of the participants during the 
period of social isolation.

Keywords: Food Consumption; Physical Distance; 
Binge Eating Disorder.

INTRODUÇÃO 

O mundo está vivenciando uma pandemia jamais 
vista. Trata‑se de uma ameaça global, que exige 
esforços para atingir um objetivo em comum, fre‑
ar a propagação do SARS‑CoV‑2 (covid‑19), de‑
nominado novo coronavírus, que afeta principal‑
mente o sistema respiratório humano1,2. O dis‑
tanciamento físico e social tem sido a principal 
medida de controle para diminuir a transmissão 
do vírus, porém essa medida gera uma interrup‑
ção nas atividades cotidianas da população2,3. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) apresenta 
a necessidade da adoção de alguns cuidados in‑
dispensáveis, tais como: higienização das mãos e 
ambientes públicos, uso de máscaras, evitar aglo‑
merações e optar pelo isolamento social, perma‑
necendo no domicílio4,5.

Assim como os demais países, o Brasil tem se 
esforçado para conter a disseminação do vírus. 
Os profissionais de saúde procuram adotar es‑
tratégias seguras e eficazes para lidar com a do‑
ença, minimizando os riscos a fim de garantir o 
acesso aos serviços de saúde para os casos que 
se encontram em estado grave, e reduzir a mor‑
talidade e morbidade6. 

O ato de se alimentar é uma função essencial para 
o ser humano7, e em meio a tantas circunstâncias 
angustiantes uma questão fundamental para a so‑
brevivência é a segurança alimentar, que atinge 
principalmente as pessoas em condições socioeco‑

nômicas mais vulneráveis5,8. Apesar do direito de 
todos ao acesso a alimentos de qualidade e quan‑
tidade suficientes, parte da população brasileira 
vive em estado de precariedade e insegurança ali‑
mentar9, o que tende a aumentar com grande par‑
te da população tendo sua renda reduzida durante 
o isolamento social e com o crescente número de 
desempregados em todo o país10,11. 

Com o aumento da pobreza e maior dificulda‑
de para o acesso a alimentos saudáveis, que au‑
xiliam na função imunológica, é possível obser‑
var o consumo da dieta típica ocidental: gran‑
des quantidades de gordura saturada, açúcares 
e carboidratos refinados, vêm crescendo e con‑
tribuindo para o desenvolvimento da obesidade, 
que é considerada um dos fatores de risco para o  
covid‑19 grave12. Vale ressaltar que hábitos ali‑
mentares não saudáveis podem impactar na re‑
cuperação do covid‑1913.

Sabe‑se que os hábitos alimentares e a qualidade 
da dieta podem ser afetados por distúrbios emo‑
cionais, como ansiedade, medo, estresse e que as 
escolhas alimentares não saudáveis podem ser 
resposta a mecanismos tanto fisiológicos quanto 
psicológicos1. Enquanto a fome se caracteriza por 
uma sensação fisiológica, que sinaliza a necessi‑
dade de alimentos para manter as atividades or‑
gânicas e por isso vem de forma gradual e acaba 
quando o organismo está saciado7, a fome emocio‑
nal vai além do fisiológico, expressa a vontade de 
comer em função ao seu estado emocional, come‑
ça de forma súbita, geralmente exige um alimento 
específico e não acaba ao se alimentar14.

O comportamento alimentar pode ser caracteriza‑
do pela associação de três fatores determinantes: 
fisiológicos, cognitivo‑motivacionais e ambientais. 
Os fatores fisiológicos podem ser definidos como 
principal justificativa das escolhas alimentares. Os 
fatores cognitivo‑motivacionais estão associados 
com crenças e conhecimentos referentes à alimen‑
tação, decorrentes das preferências alimentares. E 
os fatores ambientais definem o acesso aos alimen‑
tos, que em conjunto com os demais fatores, in‑
fluenciam as escolhas alimentares15.

As escolhas alimentares, quando interligadas 
aos fatores emocionais, podem contribuir para o 
desenvolvimento de complicações patológicas, 
bem como obesidade e distúrbios do compor‑
tamento alimentar14‑16. Evidências comprovam 
que a dieta é o fator crucial para precipitação 
dos transtornos alimentares17. A ansiedade, de‑
pressão e sentimentos inespecíficos de tensão 
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despertados, principalmente em situações frus‑
trantes e de aflição, como pode ser visto na situ‑
ação atual, em que muitos indivíduos que estão 
vivendo em isolamento domiciliar sem previsão 
de retorno às atividades cotidianas, ou em si‑
tuação de desemprego, podem ser considera‑
dos como ativadores da compulsão alimentar. 
A atitude descontrolada de ingerir quantidades 
elevadas de alimentos em um delimitado perí‑
odo é denominada Transtorno de Compulsão 
Alimentar. Esse comportamento pode ser utili‑
zado como meio de enfrentar ou amenizar os 
problemas e ao mesmo tempo proporcionar a 
sensação de prazer. No entanto, é notório que 
em determinadas circunstâncias, ao vivenciar 
um momento de ansiedade ou estresse o indiví‑
duo pode consumir alimentos de maneira indis‑
criminada para proporcionar um sentimento de 
conforto momentâneo18. 

Assim, fica evidente que a qualidade da dieta está 
associada tanto à saúde física quanto mental. Desta 
forma, considerando que a alimentação é funda‑
mental para o equilíbrio do organismo, torna‑se 
importante avaliar o comportamento alimentar 
dos indivíduos e as influências que o isolamento 
social exerce sobre a relação entre os sentimentos 
e a alimentação. 

Dessa forma, o objetivo desse estudo foi analisar 
as possíveis alterações no comportamento alimen‑
tar durante o período de isolamento social na pan‑
demia por covid‑19.

CASUÍSTICA E MÉTODOS

Tipo de estudo

Trata‑se de um estudo transversal, quantitativo, 
cujos participantes foram selecionados por meio 
da metodologia bola de neve (snowball sampling). 

População e amostra 

O estudo foi realizado com adultos entre 18 
anos e 59 anos 11 meses e 29 dias, durante o 
período de isolamento social ocasionado pela 
pandemia do covid‑19, nos meses de julho a 
novembro de 2020. Os participantes foram con‑
vidados a responder um questionário on-line di‑
vulgado em várias plataformas de mídias so‑
ciais (WhatsApp, Facebook, Instagram, E‑mail), 
composto por 18 questões. Todos os participan‑

tes assinaram Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. Foram excluídos do estudo aqueles 
que não responderam todas as questões marca‑
das como obrigatórias no questionário. 

Coleta de dados 

A primeira etapa do estudo consistiu na formu‑
lação de um questionário com as seguintes vari‑
áveis: idade, sexo, situação atual do trabalho, se 
está sozinho ou com a família, presença de fatores 
emocionais e mudança nos hábitos alimentares. 

Em virtude da situação inédita da pesquisa, ainda 
não há referências de questionários válidos para 
delimitação do tema. Assim, para o estudo foram 
formuladas questões com base nos questionários 
Three-Factor Eating Questionnaire (TFEQ‑R18)19 e 
Inventário de Ansiedade Traço‑Estado (IDATE) 
(STAI Forma Y‑1)20. Ao final, foram consideradas 
18 questões relativas à mudança na alimentação 
durante o isolamento, a quantidade ingerida, se 
a vontade em alimentar‑se era modificada quan‑
do o indivíduo estava sozinho ou estressado, se a 
percepção de quantidade era alterada quando ha‑
via sentimentos como depressão e ansiedade. As 
respostas foram classificadas por “sim” ou “não”. 

Análise dos dados

Foi realizada a tabulação dos dados no Excel® e 
analisados por meio de estatística descritiva, com 
médias, desvio‑padrão, frequências relativas e  
absolutas. A comparação das variáveis qualitativas 
foi realizada por meio do Teste de Qui‑quadrado 
de Pearson. As análises estatísticas foram realiza‑
das com auxílio do Software SPSS versão 22.0, 
com nível de significância de 5%.

RESULTADOS

Participaram da pesquisa 420 pessoas, sendo a 
ampla maioria do sexo feminino (90%). A mé‑
dia de idade da amostra foi 28,6 ±7,8 anos. A 
maioria estava no período de isolamento com 
a família e amigos (91,7%); 63,1% informaram 
que estavam em quarentena. Notou‑se que as 
mulheres pertenciam ao grupo dos mais jo‑
vens da pesquisa (p<0,05). Nesse grupo esta‑
vam os mais preocupados em relação à pande‑
mia e que relataram maior estresse no período 
(p<0,05) (Tabela 1).
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Quanto à alimentação, conforme demonstrado 
na Tabela 2, 77,8% dos participantes expuseram 
mudanças na alimentação, sendo que 53,8% in‑
formaram que estavam ingerindo mais alimentos 
que o normal. A maioria dos participantes relatou 
que quando estavam estressados e ansiosos, sen‑
tiam mais fome (63,6%, 54,5%, respectivamente). 
Porém, não houve significância estatística para es‑
sas análises, mas somente para o quesito senti‑
mentos durante a pandemia.

Conforme exposto na Tabela 3, quando compara‑
dos os grupos quanto a como se sentiam na qua‑
rentena, foi observado que 93,9% das pessoas que 
relataram não se sentir muito bem (n=164) tive‑
ram mudança em relação à alimentação, 65,2% 
consumiam maior quantidade de alimentos, 

Tabela 1
Comparação entre os grupos etários com características emocionais vivenciadas na pandemia.

Variáveis  
% (n)

Total 
(n=420)

Grupo etário

p-valor*
≤24 anos  
(n=195)

≥25 anos 
(n=225)

Sexo

Feminino 90,0 (378) 93,3 (182) 87,1 (196)
0,03

Masculino 10,0 (42) 6,7 (13) 12,9 (29)

No período de isolamento social está em casa

Com família/amigos 91,7 (385) 90,8 (177) 92,4 (208)
0,536

Sozinho(a) 8,3 (35) 9,2 (18) 7,6 (17)

Em relação à pandemia

Estava em quarentena 63,1 (265) 67,2 (131) 59,6 (134)
0,106

Não estava em quarentena 36,9 (155) 32,8 (64) 40,4 (91)

Preocupação excessiva com a pandemia

Sim 49,0 (206) 54,9 (107) 44,0 (99)
<0,001

Não 51,0 (214) 45,1 (88) 56,0 (126)

Estresse nesse período

Sim 59,3 (249) 70,3 (137) 49,8 (112)
<0,001

Não 40,7 (171) 29,7 (58) 50,2 (113)

Ansiedade nesse período

Sim 64,0 (269) 67,7 (132) 60,9 (137)
0,147

Não 36,0 (151) 32,3 (63) 39,1 (88)

* Qui‑quadrado.

62,8% encontravam consolo na comida e 61% 
sentiam fome frequentemente (p<0,05).

DISCUSSÃO

Com base nos resultados obtidos, observou‑se 
que a maioria dos participantes com a chegada da 
pandemia sofreu modificações negativas em seu 
comportamento alimentar. Considerações seme‑
lhantes são descritas no estudo de Zeigler21, que 
enfatiza como a pandemia de covid‑19 afetou sig‑
nificativamente a rotina alimentar da população. 
Além disso, o mesmo autor também destaca que 
estas mudanças alimentares são, principalmente, 
reflexos das emoções nocivas desencadeadas pela 
pandemia. Os resultados do presente estudo cor‑
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Tabela 2
Comparação na quarentena com variáveis de fome e apetite. 

Variáveis 
% (n)

Total 
(n=420)

Estava em quarentena

p-valor*
Sim 

(n=265)
Não  

(n=155)

Mudança em relação à alimentação

Sim 77,9 (327) 79,6 (211) 74,8 (116)
0,255

Não 22,1 (93) 20,4 (54) 25,2 (39)

Em relação à quantidade ingerida

Mais que o normal 53,8 (226) 55,5 (147) 51,0 (79)

0,310Menos que o normal 15,2 (64) 13,2 (35) 18,7 (29)

Sem alteração 31,0 (130) 31,3 (83) 30,3 (47)

Sente vontade de comer quando está estressado(a)

Sim 63,6 (267) 63,8 (169) 63,2 (98)
0,910

Não 36,4 (153) 36,2 (96) 36,8 (57)

Consolo-me comendo quando me sinto sozinho(a)

Sim 47,6 (200) 46,0 (122) 50,3 (78)
0,396

Não 52,4 (220) 54,0 (143) 49,7 (77)

Quando estou ansioso(a) como para me acalmar

Sim 54,5 (229) 55,8 (148) 52,3 (81)
0,476

Não 45,5 (191) 44,2 (117) 47,7 (74)

Quando estou deprimido(a) como mais

Sim 45,7 (192) 47,5 (126) 42,6 (66)
0,324

Não 54,3 (228) 52,5 (139) 57,4 (89)

Frequentemente sinto fome

Sim 53,1 (223) 56,2 (149) 47,7 (74)
0,09

Não 46,9 (197) 43,8 (116) 52,3 (81)

Na quarentena como se sentia na maior parte do tempo

Não muito bem 39,0 (164) 43,0 (114) 32,3 (50)
0,02

Bem na medida do possível 61,0 (256) 57,0 (151) 67,7 (105)

* Qui‑quadrado.

roboram essas descobertas mostrando que senti‑
mentos de estresse e ansiedade foram relatados 
por mais de 50% dos entrevistados. 

Dentre as modificações ocorridas nos hábitos 
alimentares ao longo da pandemia, o aumen‑
to na ingestão alimentar foi a principal, sendo 

descrita por mais da metade dos entrevistados 
(53,8%). O estudo de Kriaucioniene et al.22 ob‑
teve resultados similares, 49,4% dos partici‑
pantes estavam comendo mais do que o usual 
durante a quarentena do covid‑19. No presente 
estudo, pensando nos fatores desencadeadores 



Leite TA, Oliveira MM, Ramos ER, Mazur CE, Schmitt V

44 Com. Ciências Saúde. 2022; 33(3):39-47

Tabela 3
Comparação na quarentena com as variáveis de alimentação e sentimentos.

Variáveis 
% (n)

Na quarentena, como se sentia  
na maior parte do tempo

p-valor*
Não muito bem 

(n=164)
Bem, na medida do  
possível (n=256)

Mudança em relação à alimentação

Sim 93,9 (154) 67,6 (173)
<0,001

Não 6,1 (10) 32,4 (83)

Em relação à quantidade ingerida

Mais que o normal 65,2 (107) 46,5 (119)

<0,001Menos que o normal 14,6 (24) 15,6 (40)

Sem alteração 20,1 (33) 37,9 (97)

Sinto vontade de comer quando está estressado(a)

Sim 70,7 (116) 59,0 (151)
0,02

Não 29,3 (48) 41,0 (105)

Consolo-me comendo quando me sinto sozinho(a)

Sim 62,8 (103) 37,9 (97)
<0,001

Não 37,2 (61) 62,1 (159)

Quando estou ansioso(a) como para me acalmar

Sim 64,6 (106) 48,0 (123)
<0,001

Não 35,4 (58) 52,0 (133)

Quando estou deprimido(a) como mais

Sim 57,9 (95) 37,9 (97)
<0,001

Não 42,1 (69) 62,1 (159)

Frequentemente sinto fome

Sim 61,0 (100) 48,0 (123)
0,01

Não 39,0 (64) 52,0 (133)

* Qui‑quadrado.

desse cenário, observa‑se que o estresse foi a 
característica emocional mais associada ao au‑
mento da vontade de comer durante esse pe‑
ríodo. O estudo conduzido por Costa23 explica 
que essa correlação acontece devido aos maiores 
níveis de estresse induzirem o desenvolvimento 
da alimentação emocional.

Nesse sentido, a fome emocional se traduz quando 
o indivíduo enxerga a comida como refúgio para 

suprir sentimentos negativos e/ou buscar conforto 
e felicidade. Igualmente, em razão do momento 
delicado pelo qual o mundo passa atualmente, a 
fome emocional surge em meio à busca por am‑
paro, consolação e prazer através do alimento12,24. 
Ainda, nota‑se que o bem‑estar da população tam‑
bém está constantemente afetado25, e isto pode ser 
evidenciado pelos resultados, pois mais de um ter‑
ço dos entrevistados (39%) relataram não estarem 
se sentindo muito bem na quarentena. 
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O estudo de Faro et al.26 explicou que a duração da 
quarentena e o distanciamento social prejudicaram 
a saúde mental da população. A preocupação com 
a prevenção e contenção da covid‑19, e o impacto 
negativo causado pelo vírus nos setores econômi‑
cos, políticos e sociais abalaram, significativamente, 
o estado psicológico dos indivíduos25. 

Os participantes dessa pesquisa que já estavam se 
sentindo mal, tiveram percentuais mais altos nas 
questões relacionadas à influência do estresse, so‑
lidão, ansiedade e depressão sobre as variáveis 
fome e apetite. Isso demonstra claramente como 
o comportamento alimentar está fortemente asso‑
ciado ao estado emocional do indivíduo27. 

Outro ponto importante do estudo foi que a qua‑
rentena por si só não demonstrou afetar de forma 
mais significativa o comportamento alimentar dos 
participantes, dado que as questões referentes ao 
comer emocional obtiveram porcentagens seme‑
lhantes para aqueles que estavam ou não em qua‑
rentena. Deste modo, certifica‑se, portanto, que 
a existência de uma pandemia mundial já é um 
evento estressante25.

A pesquisa de De Pasquale et al.27 também de‑
monstrou que na pandemia especificamente as 
mulheres manifestaram níveis mais elevados de 
tensão, fadiga, depressão, confusão e distúrbios de 
humor, fundamentados no medo que elas sentiam 
da covid‑19. Como no presente trabalho 90% do 
público era feminino, isso pode ter favorecido 
para obtenção de porcentagens consideráveis em 
todas as questões pertinentes à vivência de carac‑
terísticas emocionais desagradáveis. 

Além do comer emocional estar relacionado a des‑
fechos psicológicos ruins28, ele também pode levar 
a uma piora do estado nutricional do indivíduo. 
Especificamente, quando se pensa em sobrepeso e 
obesidade o problema torna‑se ainda maior, uma 

vez que ambos são fatores de risco para diversas 
enfermidades, incluindo maior gravidade e morta‑
lidade pela covid‑1929. 

Portanto, é necessário um olhar mais atento 
para o comportamento alimentar da população. 
Entender como as emoções estão interferindo na 
variável fome e apetite pode evitar que mudanças 
alimentares negativas sejam instauradas. Por fim, 
sabe‑se que a alimentação e nutrição têm um pa‑
pel extremamente importante na prevenção e pro‑
gressão da covid‑19, entrando como um pilar fun‑
damental para amenizar os danos causados pela 
doença e igualmente sua prevenção.

CONCLUSÃO

O medo causado por uma situação adversa causou 
alteração no comportamento e no hábito alimentar 
dos participantes durante o período de isolamen‑
to social: houve aumento da ingestão alimentar e, 
possivelmente, piora na qualidade da alimentação 
na maioria dos casos. Nesta perspectiva, observa‑
se o impacto da pandemia na integridade da saúde 
nutricional e mental dos participantes, destacando 
a influência dos fatores psicossociais nos hábitos 
alimentares e enfatizando a importância dos cui‑
dados com alimentação associados à melhor qua‑
lidade de vida.

Entender os hábitos de nutrição da população du‑
rante o isolamento pela pandemia de covid‑19 
pode ajudar as autoridades sanitárias a formu‑
lar possíveis estratégias preventivas em relação às  
doenças crônicas relacionadas à nutrição e apoiar 
comportamentos alimentares, por meio de progra‑
mas de saúde pública durante epidemias futuras. 
Além de reduzir os impactos causados pela atual 
situação pandêmica em grupos vulneráveis e na 
sociedade como um todo.
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RESUMO

Introdução: a triagem nutricional é o ponto de partida para se avaliar o 
estado nutricional. Visando contribuir para tornar o processo de esco‑
lha das triagens mais assertivo, o objetivo deste estudo foi realizar uma 
análise comparativa das diferentes ferramentas utilizadas em pacientes 
oncológicos. 

Metodologia: trata‑se de uma revisão sobre artigos cujas amostras uti‑
lizaram pacientes oncológicos e analisaram desfechos da aplicação de 
triagens. Doze estudos foram selecionados. A análise dos artigos se deu 
principalmente quanto à análise das ferramentas em comparação com 
uma referência. 

Conclusão: foram avaliadas doze ferramentas, sendo as mais utilizadas 
a NRS 2002 e PG‑SGA. Quanto aos desfechos, a MST e NRS 2002 se 
sobressaíram. Segundo a sensibilidade e especificidade a PG‑SGA apre‑
sentou melhores resultados. Sugere‑se que novos estudos sejam reali‑
zados em diferentes contextos e populações oncológicas. Aconselha‑se 
que seja considerado particularidades do ambiente em que a ferramenta 
será utilizada para a escolha. 

Palavras-chave: Avaliação Nutricional; Neoplasias; Desnutrição.

ABSTRACT

Introduction: nutritional screening is the starting point for assessing 
nutritional status. Aiming to help patients make the process of choosing 
the screenings more assertive, the objective of the study was to carry out 
a comparative analysis of the different tools used in oncology. 

Methodology: this is a review of articles whose samples used performed 
cancer patients and analyzed outcomes of the application of screenings. 
Twelve studies were selected. The analysis of the articles was mainly re‑
lated to the analysis of the tools in comparison with a reference. 

Análise comparativa das diferentes 
ferramentas de triagem nutricional utilizadas 
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Conclusion: some tools were used, the most 
used being NRS 2002 and PG‑SGA. As for or‑
ders, MST and NRS 2002 stood out. According to 
sensitivity and specificity, PG‑SGA showed bet‑
ter results. It is suggested that further studies be 
carried out in different contexts and oncological 
populations. It is advisable to consider particu‑
larities of the environment in which the tool will 
be used for the choice. 

Keywords: Nutritional Assessment; Neoplasms; 
Malnutrition.

INTRODUÇÃO

Dentre as diversas patologias que ameaçam a vida 
humana está o câncer, essa enfermidade caracteri‑
za‑se pelo desenvolvimento desordenado de célu‑
las com o material genético alterado, que podem 
se espalhar por tecidos e órgãos e formar tumores 
neoplásicos1.

As alterações do perfil populacional e hábitos de 
vida nos últimos anos, como o aumento do consu‑
mo de bebidas alcoólicas, inatividade física e maus 
hábitos alimentares, favoreceram o aumento ex‑
ponencial de novos casos de câncer no mundo. 
A  World Health Organization (WHO), em seu re‑
latório mundial publicado em 2020, estimou um 
aumento de 62% de novos casos nos próximos 20 
anos, sobretudo em países onde os serviços para o 
tratamento do câncer são menos desenvolvidos2.

A nutrição exerce um papel fundamental em todas 
as fases da vida, além de fornecer suporte para a 
manutenção da saúde e recuperação do indivíduo 
enfermo. O objetivo do nutricionista é garantir 
que o paciente tenha uma alimentação adequada, 
que assegure o aporte necessário de macro e mi‑
cronutrientes, considerando a patologia e a indi‑
vidualidade, com o objetivo de preservar ou recu‑
perar o estado nutricional, pois, esse será determi‑
nante para a evolução clínica3.

No entanto, a alimentação não está relaciona‑
da apenas aos fatores de risco para o desenvol‑
vimento do câncer, sendo fator primordial tam‑
bém para o tratamento. O estado nutricional é 
uma das principais preocupações quando se trata 
dos pacientes acometidos por essa patologia, uma 
vez que o câncer desencadeia alterações sobre o 
metabolismo, como o aumento do gasto energéti‑
co, maior produção de marcadores inflamatórios 
e liberação de substâncias catabólicas. Além dis‑
so, pacientes em tratamento oncológico, como a 

quimioterapia e radioterapia, tendem a apresentar 
inúmeros sintomas que influenciam a alimentação 
e consequentemente o estado nutricional4.

Segundo o estudo de Capelare & Ceni, 20185, so‑
bre o comportamento alimentar de pacientes em 
tratamento oncológico, acima de 90% dos avalia‑
dos apresentaram algum sintoma gastrointestinal, 
tais como xerostomia, disgeusia, náuseas e muco‑
site5, contribuindo para que a desnutrição seja ha‑
bitual nesses pacientes, uma vez que prevalência 
de desnutrição nesse grupo pode chegar a 80%, 
dos quais 10 a 20% dos óbitos na oncologia po‑
dem ser atribuídos à desnutrição6.

Sendo assim, a terapia nutricional busca minimi‑
zar os índices de desnutrição e suas consequên‑
cias, por meio da triagem nutricional, que tem 
como objetivo identificar indivíduos em risco nu‑
tricional ou com quadro de desnutrição já instala‑
do destacando pacientes que necessitam precoce‑
mente da terapia nutricional7.

Neste contexto, mesmo com algumas triagens 
disponíveis, a principal dificuldade encontrada 
no atendimento oncológico atualmente, é ines‑
pecificidade de algumas ferramentas e as limi‑
tações que apresentam quando usadas isolada‑
mente, corroborando a ausência de um consenso 
sobre uma ferramenta que seja padrão ouro para 
esse público8.

Visto que, de uma forma geral, as principais carac‑
terísticas avaliadas em triagens nutricionais são seu 
grau de sensibilidade, que condiz com quantidade 
de resultados positivos para pacientes que sejam 
de fato desnutridos e especificidade, sendo essa a 
capacidade desta mesma ferramenta apresentar re‑
sultados negativos para aqueles que não apresen‑
tam desnutrição9 e, visando contribuir para tornar 
o processo de escolha do método de triagem mais 
assertivo, o objetivo do estudo foi realizar uma 
análise comparativa das diferentes ferramentas de 
triagem de risco nutricional especificamente para 
pacientes em tratamento oncológico.

MÉTODOS

Trata‑se de um estudo descritivo, realizado por 
meio de uma revisão, referente ao trabalho de con‑
clusão de residência multiprofissional em saúde 
(Figura 1). 

Foram realizadas buscas de literatura nas ba‑
ses de dados científicas da Biblioteca Virtual em 
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Saúde: Medline (PubMed), na qual foram encon‑
trados setenta artigos, Literatura Latino-Americana 
e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde 
(LILACS), com trezentos e oitenta e oito artigos 
encontrados, e Scientific Electronic Library Online 
(SciELO), com quatro artigos, totalizando assim 
quatrocentos e sessenta e dois artigos.

Para a busca foram utilizados os seguintes 
Descritores em Ciência da Saúde (DeCS), ‘avalia-
ção nutricional’, ’neoplasias’ e ‘desnutrição’; em in‑
glês: ‘nutrition Assessment’, ‘neoplasms’ e ‘malnutri-
tion’ e, em espanhol: ‘evaluación Nutricional’, ’neo-
plasias’ e ‘desnutrición’. 

Os critérios de inclusão foram definidos previa‑
mente, sendo os seguintes: artigos dos quais a po‑
pulação da amostra fosse de pacientes diagnosti‑
cadas com câncer, no período de 2011 a 2021, 
que utilizaram triagens de risco nutricional e cuja 
língua fosse inglês, português ou espanhol. 

Foram excluídos estudos sem relevância, estudos 
de revisão sistemática, cartas ao editor, editoriais, 
relato de casos ou série de casos, além de estu‑
dos que não analisavam desfechos da aplicação de 
triagens de risco nutricional e estudos com outras 
patologias que não o câncer.

Utilizou‑se a estrutura da ferramenta PICO para 
realizar o direcionamento da revisão.  Em relação à 
população foram selecionados apenas artigos cuja 
amostra envolvia pacientes oncológicos. Já para 
a intervenção, foram eleitos artigos nos quais foi 
realizada triagem nutricional; além disso, deviam 
comparar mais de um tipo de triagem e que cujo 
desfecho sinalizassem risco nutricional ou não. 

A seleção dos artigos transcorreu da seguinte for‑
ma, a primeira parte correspondeu à leitura de tí‑
tulos para seleção das publicações. Nessa fase, fo‑
ram encontrados um total de quatrocentos e ses‑
senta e dois artigos, e destes, quatrocentos arti‑
gos foram excluídos. Em seguida, os artigos foram 
submetidos à leitura de resumos, sendo excluídos 
nessa fase, trinta e um artigos. As exclusões foram 
realizadas de acordo com os critérios. Por fim, re‑
alizou‑se a leitura das publicações selecionadas, 
restando após essa fase doze artigos para a revisão. 

A análise dos artigos se deu quanto à validade 
das ferramentas analisadas em comparação com 
um método de referência, além dos resultados 
quanto ao desfecho de risco nutricional ou não, 
e dos percentuais de sensibilidade e especificida‑
de, quando apresentados. 

Figura 1
Fluxograma da revisão de literatura.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A figura 1 apresenta o processo de levantamento 
das publicações e de seleção dos artigos, compon‑
do assim a revisão de doze estudos.

A tabela 1 apresenta a distribuição dos artigos de 
acordo com o público estudado, contendo os au‑
tores, ano de publicação, local, número da amos‑
tra utilizada, idade média e grupo participante. 

Dos 12 estudos selecionados, grande parte deles 
foram realizados na China (41,6%), e apenas um 
foi realizado no Brasil, sendo o único também na 
América do Sul. No que diz respeito às amostras, 
observou‑se que apesar de todos serem pacientes 
oncológicos, os subgrupos abordados foram di‑
versos, dentre pacientes atendidos ambulatorial‑

mente ou em internação hospitalar, o tipo de tra‑
tamento também foi variável, contendo pacientes 
em radioterapia, quimioterapia, pré‑cirúrgicos e 
em estágios avançados.  Além disso, vários foram 
os tipos de tumores citados, como o gástrico, co‑
lorretal, de laringe e sistema nervoso central.

A tabela 2 dispõe sobre a distribuição dos artigos, 
contendo objetivo, as ferramentas de triagem uti‑
lizadas e os principais desfechos.

Ferramentas de Triagem 

A amostra foi constituída por doze estudos que 
utilizaram as seguintes ferramentas de triagens nu‑
tricionais: Nutrition Risk Score 2002 (NRS 2002), 
Avaliação subjetiva global (ASG), Malnutrition 
Universal Screening Tool (MUST), Avaliação 

Tabela 1
Característica dos artigos analisados segundo os locais, amostra, idade e grupos participantes. Brasilia‑DF, 2022.

Autor/Ano Local
Amostra 

(N)
Idade

(média) Grupo participante

Chi et al., 201410 China 280 62,9 Pacientes oncológicos com câncer gástrico 
submetidos a cirurgia eletiva

Gallois et al., 201911 França 168 70 Pacientes oncológicos com câncer colorretal 
metastático

Hettiarachchi et al., 
201812 Sri Lanka 100 58,6 Pacientes oncológicos atendidos 

ambulatorialmente

Ye et al., 201813 China 255 76,5 Pacientes oncológicos idosos com câncer 
gastrointestinal

Ma et al., 202014 China 197 62,09 Pacientes oncológicos com câncer de laringe 
internados

Chen et al., 202015 China 1001 65 Pacientes oncológicos com câncer gástrico em 
estágio I a III

Yang et al., 201916 China 114 57,1 Pacientes oncológicos com câncer gástrico e 
obstrução pilórica em pré‑operatório 

Bella et al., 201917 Austrália 201 60 Pacientes oncológicos atendidos 
ambulatorialmente 

Shaw et al., 201418 Alemanha 126 59 Pacientes oncológicos

Demirel et al., 201819 Turquia 124 52
Pacientes oncológicos com câncer de cabeça e 
pescoço ou tumores do sistema nervoso central 
que estão em radioterapia

Van et al., 201920 Vietnã 270 56,3 Pacientes oncológicos

Peixoto et al., 201721 Brasil 65 58,53 Pacientes oncológicos atendidos 
ambulatorialmente
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Tabela 2
Distribuição dos artigos relacionados à triagem nutricional em pacientes oncológicos.

Autor/ Ano Objetivo
Ferramentas 
de triagem Principais resultados

Chi et al., 201410

Descrever o estado nutricional 
e comparar a facilidade de uso, 
diversidade e concordância entre 
triagens

NRS 2002; ASG

A NRS 2002 é mais adequada na prática 
de enfermagem do que o ASG e parece 
detectar mais pacientes com risco 
nutricional na faixa etária >70 anos

Gallois et al., 
201911

Comparar prospectivamente as 
triagens e sua correlação com 
as toxicidades relacionadas ao 
tratamento e sobrevida

NRI;  
ASG‑PPP

O escore ASG‑PPP parece ser a melhor 
ferramenta de avaliação nutricional 
por causa de sua forte associação com 
resultados oncológicos clinicamente 
relevantes

Hettiarachchi et 
al., 201812

Avaliar a concordância entre as 
triagens para detectar o risco de 
desnutrição

MUST;  
ASG‑PPP

A MUST teve alto nível de concordância 
com ASG‑PPP para detectar pacientes em 
risco de desnutrição

Ye et al., 201813
Avaliar e comparar três ferramentas 
de triagem comuns com os novos 
critérios de diagnóstico da ESPEN

NRS 2002; 
MUST;  
MNA‑SF

A MUST foi considerada com melhor 
desempenho para identificar os pacientes 
idosos desnutridos

Ma et al., 202014 Comparar triagens e identificar qual é 
a mais precisa

NRS 2002; 
MUST; MST

A NRS 2002 identificou melhor os 
pacientes em risco de longa permanência 
e a MUST foi superior ao MST em relação 
aos parâmetros propostos no artigo

Chen et al., 
202015

Avaliar se as ferramentas de triagem 
utilizadas poderiam ser usadas para 
identificar caquexia

MUST; NRS 
2002; MST; 
SNAQ

O MST foi a ferramenta mais eficaz para 
detectar a caquexia do câncer nesta 
população 

Yang et al., 
201916

Comparar a eficácia da ASG‑PPP e 
da NRS 2002 para avaliar o estado 
nutricional

ASG‑PPP; NRS 
2002

A ASG‑PPP foi mais adequada para 
avaliar o estado nutricional com maior 
eficácia diagnóstica

Bella et al., 
201917

Comparar a confiabilidade entre a 
ferramenta MST conduzido pelo 
paciente em relação à ASG

MST; ASG
O MST conduzido pelo paciente 
demonstrou ser um método confiável e 
válido de triagem nutricional

Shaw et al., 
201418

Avaliar a sensibilidade de uma nova 
ferramenta de triagem‑ RMNST e do 
MST em relação ao ASG‑PPP

RMNST; MST;  
ASG‑PPP

RMNST teve uma ótima sensibilidade, 
embora tivesse uma especificidade pobre; 
o MST teve uma sensibilidade inferior 
de 66%

Demirel, et al., 
201819

Comparar três ferramentas de 
triagem para desnutrição em 
pacientes

ASG; MNA; 
NRS 2002

A melhor concordância nas ferramentas 
foi observada entre ASG e MNA em todos 
os pacientes

Van et al., 201920
Determinar a validade de uma nova 
triagem, a BBT em comparação com 
a ASG‑PPP

BBT;  
ASG‑PPP

O BBT foi validado tem boa sensibilidade 
e especificidade se comparado ao ASG‑
PPP

Peixoto et al., 
201721

Comparar diferentes métodos de 
triagem nutricional

MST;  
NRS 2002; 
MNA‑SF; 
NutriScore; 
ASG‑PPP

A NutriScore e a NRS 2002 apresentaram 
associação estatisticamente significante 
com a ASG‑PPP
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Subjetiva Global Produzida Pelo Próprio Paciente 
(ASG‑PPP), Mini Avaliação Nutricional (MNA), 
Malnutrition Universal Screening (MST),  Short 
Nutritional Assessment Question (SNAQ), Mini 
Avaliação Nutricional Simplificada (MNA SF), 
Nutritional Risk Indicator (NRI), NutriScore, além 
de duas novas propostas de ferramentas para utili‑
zação específica em pacientes oncológicos, a Royal 
Marsden Nutrition Screening Tool (RMNST)18 e a 
Bach Mai Boston Too (BBT)20, ambas validadas de 
acordo com o artigo correspondente. 

As ferramentas que foram mais comumente uti‑
lizadas foram a NRS 2002, utilizada em sete dos 
doze artigos, além da ASG‑PPP, utilizada em seis 
artigos, sendo em alguns deles utilizada como ‘pa‑
drão ouro’. Seguida pela MST, MUST, ASG e MNA. 

Quanto aos desfechos, os resultados se mostraram 
distintos, grande parte pelo fato de que várias ferra‑
mentas foram utilizadas. No entanto, algumas das 
ferramentas destacadas foram a MST, NRS 2002 e 
ASG‑PPP, descritas mais detalhadamente a seguir.

Nutrition Risk Score 2002 (NRS 2002)

A NRS 2002 foi desenvolvida com a finalidade 
de identificar pacientes que necessitam de supor‑
te nutricional, sendo direcionada para utilização 
em pacientes hospitalizados. É uma ferramenta re‑
comendada pela Sociedade Europeia de Nutrição 
Clínica e Metabolismo (ESPEN)10,13‑14,16,19,21,22.

Essa ferramenta é estruturada em duas etapas, 
contendo informações sobre perda de peso não 
intencional, ingestão de alimentos, índice de 
massa corporal (IMC), gravidade da doença, 
além do acréscimo de um ponto se o paciente 
tiver idade superior a 70 anos. Ao final, se a pon‑
tuação total for menor que 3 o indivíduo é clas‑
sificado como ‘sem risco’ e se a pontuação for 
maior ou igual a 3, é definido como ‘em risco de 
desnutrição’10,13‑14,16,19,21,22.

O estudo brasileiro que comparou a NRS 2002 
com as ferramentas MST, MAN‑SF, NutriScore 
e ASG‑PPP em 65 pacientes oncológicos ambu‑
latoriais, teve como resultado uma associação 
estatisticamente significante entre a ASG‑PPP, 
que é considerada padrão ouro, a NRS 2002 e a 
NutriScore, no entanto, foram identificados um 
maior número de pacientes sem risco, logo a hi‑
pótese de que há um maior número de pacientes 
em risco entre hospitalizados do que atendidos 
ambulatorialmente21.

O estudo de Chi et al., 201410, por sua vez, foi 
realizado em pacientes oncológicos hospitaliza‑
dos, submetidos a cirurgia. A amostra continha 
230 pacientes e as triagens utilizadas foram NRS 
2002 e ASG, sendo que destes a NRS 2002 clas‑
sificou 53,2% como em risco de desnutrição e a 
ASG avaliou apenas 33,9%, como desnutridos. 
A concordância observada entre as duas foi de 
76,4% indicando uma alta prevalência de risco 
nutricional em pacientes hospitalizados e con‑
cluindo que a NRS 2002 é mais adequada do 
que o ASG para identificar o estado nutricional 
desses pacientes10.

Avaliação Nutricional Subjetiva Global (ASG)

A ASG é uma ferramenta desenvolvida por Detsky 
et al., 198723. Por ser sucinta, é muito utilizada em 
âmbito hospitalar e tem como pontos fortes sua fá‑
cil utilização e baixo custo. É composta por ques‑
tões referentes à ingestão alimentar, mudança de 
peso, questões gastrointestinais, além de capaci‑
dade funcional e exame físico17,19. Suas classifica‑
ções são A, B ou C, em que A classifica o indivíduo 
como bem nutrido, B desnutrição leve a moderada 
e C desnutrição grave17.

No entanto, essa ferramenta depende totalmente 
da capacidade do avaliador em detectar subjeti‑
vamente as alterações nutricionais que são signi‑
ficantes no paciente, sendo essa considerada em 
alguns casos como uma grande limitação24.

Segundo o estudo de Demirel et al., 201819, rea‑
lizado com uma amostra de 124 pacientes e que 
comparou a ASG com outras duas ferramentas 
de triagem (MNA e NRS 2002), com objetivo 
principal de estimar a diferença entre essas ferra‑
mentas, obteve como resultado uma concordân‑
cia significativa entre a MNA e ASG. O risco nu‑
tricional foi encontrado em 31% dos pacientes, 
segundo a ASG, também 31% com MNA e 23% 
com NRS 200219.

Já Bella et al., 201917 considerando a ASG 
como padrão ouro, identificou em seu estudo 
que dos 226 pacientes oncológicos ambulato‑
riais, 82% foram classificados como ‘bem nu‑
tridos’ e 18% como ‘desnutridos’. Esse mesmo 
estudo utilizou a MST conduzida pelo paciente 
em comparação, que teve como resultado a es‑
pecificidade e sensibilidade de 94%, trazendo 
a auto triagem do paciente como uma alterna‑
tiva a ser considerada17.
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Malnutrition Universal Screening (MST)  

A ferramenta MST foi desenvolvida no Centro de 
Pesquisa em Saúde Pública da Universidade de 
Tecnologia de Queensland e é considerada uma 
das ferramentas mais simples e rápidas, apresen‑
tando boa sensibilidade e especificidade14,18.  

Essa ferramenta inclui dados relacionados ao estado 
físico, como a perda involuntária de peso, além de 
dados como o apetite do paciente15.  Ao final, consi‑
dera‑se ‘sem risco’ aqueles que obtêm uma pontua‑
ção menor que 2 e ‘em risco de desnutrição’ aqueles 
com a pontuação maior ou igual a esse valor14.

Um estudo transversal, realizado com 197 pacien‑
tes com câncer de laringe, utilizou a MST em com‑
paração com outras duas triagens, sendo essas a 
NRS 2002 e a MUST, onde a NRS 2002, foi utili‑
zada como referência. Os resultados deste estudo 
identificaram que a MUST teve uma taxa de de‑
tecção de risco elevada (22,3%), seguida da NRS 
2002 (14,7%), enquanto a MST (4,6%) apresen‑
tou a menor taxa14. 

Em relação à especificidade e sensibilidade, a 
MUST se mostrou superior a NRS 2002 nos dois 
parâmetros, entretanto, a NRS 2002 identificou 
melhor os pacientes em risco de longa permanên‑
cia e a MUST foi superior ao MST em relação aos 
parâmetros propostos no artigo14. 

Outro estudo publicado em 2019 na China aplicou 
quatro ferramentas diferentes em 1.001 pacientes 
oncológicos, de modo a avaliar a aplicabilidade 
dessas ferramentas na avaliação da caquexia15. 

Dentre os resultados, a MUST teve maior relevân‑
cia para a desnutrição (45,9%), enquanto a NRS 
2002 apresentou 37,8%, e MST de 31,5%. A fer‑
ramenta SNAQ classificou apenas 22,3% dos pa‑
cientes desnutridos. Com despeito à sensibilidade 
a MUST teve melhor resultado, no entanto, a fer‑
ramenta que mais se sobressaiu por ter boa sensi‑
bilidade e especificidade foi a MST, apresentando 
84,3% e 98,6%, respectivamente15.

Malnutrition Universal Screening Tool (MUST)

A MUST ou Ferramenta Universal para Rastreio 
da Malnutrição, foi desenvolvida pela Associação 
Britânica de Nutrição Parenteral e Enteral (BAPEN) 
para avaliar o risco de desnutrição em adultos12.

Esta é uma ferramenta que utiliza métodos como 
o IMC, a perda de peso indesejada e a altera‑
ção da ingestão alimentar. Sua pontuação obtém 
como resultado baixo risco, se a somatória for 
zero, médio risco, no caso de pontuação igual a 
um e alto risco para aqueles cujo resultado for 
maior que dois13,25.

Um artigo realizado no Sri Lanka utilizou a MUST 
para comparação de triagens em pacientes oncoló‑
gicos em um ambulatório de oncologia, incluindo 
100 pacientes, que foram submetidos à aplicação 
da MUST e ASG‑PPP. Como resultado concluiu‑se 
que a MUST apresentou alto nível de concordân‑
cia com a ASG‑PPP, sendo que a MUST também 
apresentou boa sensibilidade (86,7%) e especifi‑
cidade (94,5%)12.

Outro estudo realizado por Ye et al., 201813, que 
avaliou 255 pacientes submetidos a cirurgia cura‑
tiva de câncer gastrointestinal em dois hospitais, 
utilizou como ferramenta de triagem, para com‑
paração a NRS 2002, MUST e MNA‑SF, os resul‑
tados demostraram que 52,2% e 37,6% apresen‑
taram risco de desnutrição, segundo a NRS 2002 
e MUST, respectivamente. Sobre a sensibilidade e 
especificidade, a MUST e MNA‑SF apresentaram 
a sensibilidade de 94,1%, enquanto a NRS 2002 
apresentou 92,2%, já a especificidade foi maior se‑
gundo a MUST (76,5%), sugerindo que a MUST é 
uma boa escolha para avaliação do risco nutricio‑
nal, quando comparada a essas triagens13.

Avaliação Nutricional Subjetiva Global 
Produzida Pelo Próprio Paciente (ASG-PPP)

Uma ferramenta amplamente utilizada para 
pacientes oncológicos é a ASG‑PPP ou Patient 
Generated Subjective Global Assessment (PG‑
SGA) em inglês. Ela foi desenvolvida a partir 
da modificação de outra ferramenta já utiliza‑
da, a ASG25.

A ASG‑PPP é dividida em duas partes, sendo a 
primeira parte um questionário autoaplicável e a 
segunda parte se trata da avaliação da doença, res‑
pondido pelo profissional da saúde, em que os re‑
sultados são pontuados e a somatória dos pontos 
indicam ou não o risco nutricional26.

Apesar de extensa, a ASG‑PPP aborda tópicos im‑
portantes para pacientes oncológicos, como in‑
formações sobre a sintomatologia dos pacientes, 
além do exame físico e dados sobre a doença de 
base. Por isso é uma ferramenta amplamente in‑
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dicada, padrão ouro em oncologia na Austrália, 
Estados Unidos, China, inclusive Brasil11,16,20,21. 
Vale ressaltar ainda que no Brasil, é a ferramen‑
ta comumente utilizada em pacientes oncológi‑
cos, validada para esse público e recomendada 
pela Sociedade Brasileira de Nutrição Parenteral e 
Enteral (BRASPEN)21.

Segundo Gallois et al., 201911, a ASG‑PPP pa‑
rece ser a melhor ferramenta de avaliação nu‑
tricional por causa de sua forte associação com 
resultados oncológicos clinicamente relevantes. 
Esse estudo avaliou 168 pacientes oncológicos 
e tinha como objetivo principal comparar essa 
ferramenta com a NRI e sua correlação com as 
toxicidades relacionadas ao tratamento e sobre‑
vida desses pacientes11.

Já Yang et al., 201916 comparou a ASG‑PPP com a 
NRS 2002 com objetivo de encontrar um método 
eficaz de avaliar o estado nutricional de pacientes 
oncológicos, e obteve como resultado a ASG‑PPP 
como a mais adequada e com maior eficácia diag‑
nóstica. Sua amostra continha 114 pacientes com 
câncer gástrico, e a triagem NRS 2002 sinalizou 
uma prevalência de 61,4% de risco nutricional, 
enquanto na ASG‑PPP a prevalência de desnutri‑
ção foi de 66,7%. Em relação à sensibilidade e es‑
pecificidade a ASG‑PPP também se mostrou supe‑
rior, concluindo que a ASG‑PPP apresenta maior 
eficácia nesses quesitos16.

Outras ferramentas

 Além das ferramentas abordadas acima, outras 
ferramentas também foram avaliadas, tais como 
a NRI, que se mostrou inferior à ferramenta 
comparada em seu estudo11, a MNA que apre‑
sentou o mesmo fim, além de ferramentas que 
apesar de apresentarem bons resultados, como 
a SNAQ e NutriScore, não são comumente uti‑
lizadas na oncologia. 

Alguns artigos ainda trouxeram ferramentas novas, 
criadas especificamente para esse público, como é 
o caso da RMNST que foi comparada a MST e a 
ASG‑PPP, que foi utilizada como referência18. 

Os resultados dessa pesquisa com 280 pacien‑
tes oncológicos foram que existe uma alta pre‑
valência de desnutrição nesse grupo. Além dis‑
so, a MST, também apresentou baixa sensibi‑
lidade nessa pesquisa (66%), enquanto a tria‑
gem proposta RMNST, apresentou excelente 
sensibilidade (93%)18.

Van et al., 201920 também validou uma nova fer‑
ramenta, a BBT foi aplicada em comparação com 
a ASG‑PPP em 270 pacientes. A BBT apresentava 
questões sobre ingestão oral, perda de peso dos 
últimos três meses, e IMC.  Em relação aos resul‑
tados segundo a BBT a prevalência de desnutri‑
ção foi de 38,9%, ao passo que a ASG‑PPP foi de 
24,1%, apresentando ainda bons resultados quan‑
to à especificidade e sensibilidade, sendo validada 
de acordo com o estudo20. 

CONCLUSÃO

Este estudo apresentou algumas limitações, visto 
que a heterogeneidade entre os estudos, a utiliza‑
ção de várias ferramentas de triagem e o público 
abordado em cada artigo, ainda que fosse repre‑
sentado por pacientes oncológicos, impossibilitou 
uma análise criteriosa dos resultados. Além disso, 
o tamanho das amostras utilizadas e os testes esta‑
tísticos são pontos essenciais nos resultados. 

Assim, é importante destacar as ferramentas 
MST, NRS 2002 e ASG‑PPP, que apresentaram 
bons resultados para sinalizar o risco nutricional 
nesse público.

A ASG‑PPP, contudo, apresenta algumas limi‑
tações, como todas as outras ferramentas. Seu 
principal fator limitante é a necessidade de ser 
aplicada por um avaliador extremamente bem 
treinado devido sua complexidade em relação 
às questões, sua extensão, impossibilitando sua 
aplicação em um curto período, além da neces‑
sidade de que o paciente ou acompanhante te‑
nha condições de respondê‑la, já que muitos 
podem apresentar dificuldades.

Ainda assim, essa foi a ferramenta que se destacou 
por bons resultados para sinalizar o risco, além 
de valores consistentes de sensibilidade e especi‑
ficidade, sendo a ferramenta considerada padrão 
ouro em muitos estudos. Portanto continua sendo 
a principal ferramenta validada e específica para 
uma avaliação nutricional em oncologia.

No entanto, sugere‑se que novos estudos devem 
ser realizados utilizando diferentes contextos e 
populações oncológicas. Por fim, aconselha‑se 
ainda a utilização de métodos combinados para 
avaliação nutricional mais completa do paciente, e 
para a triagem de risco, devem‑se considerar tam‑
bém as particularidades do ambiente, seja hospi‑
tal, ambulatório ou outras unidades de saúde em 
que a ferramenta de triagem será utilizada.
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RESUMO

Introdução: pandemia de covid‑19 evidenciou a Vigilância Epidemio‑
lógica como recurso essencial no acompanhamento temporal de indi‑
cadores de saúde. 

Objetivo: identificar fatores sociodemográficos e sintomatológicos as‑
sociados à infecção por covid‑19 e verificar diferenças temporais nos 
casos de um município do Sul do Brasil. 

Métodos: trata‑se de levantamento epidemiológico, com análise 
de dados secundários obtidos pela ficha de notificação da Vigilância 
Epidemiológica do município. Incluíram‑se sujeitos notificados por 
suspeita de covid‑19 no período de 12 meses. 

Resultados: 37,9% tiveram resultado positivo para covid‑19. 
Características sociodemográficas foram semelhantes entre sujeitos 
positivos e negativos para covid‑19 e 27,3% relataram ter ao menos 
uma comorbidade prévia, sem apresentar diferença no diagnóstico 
da infecção. Percebeu‑se associação de infecção ao sintoma de anos‑
mia e ageusia. Verificaram‑se diferenças de distribuição nas três on‑
das epidemiológicas. 

Conclusões: infecção por covid‑19 no município foi homogênea na 
população, sem grupo socioeconômico com maior potencial de positi‑
vidade, com sintomas amplos da infecção. 

Palavras-chave: Covid‑19; Epidemiologia; Monitoramento Epide‑
miológico. 

ABSTRACT

Introduction: covid‑19 pandemic highlighted Epidemiological 
Vigilance as an essential resource for the temporal monitoring of health 
indicators. 
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Objective: identify sociodemographic and symp‑
tomatological factors associated with covid‑19 in‑
fection and verify temporal differences within ca‑
ses of a city in the South of Brazil. 

Methods: epidemiological survey, with analysis of 
secondary data obtained from the Epidemiological 
Vigilance’s notification form of the city. Subjects 
notified for suspected covid‑19 in a 12 month pe‑
riod were included. 

Results: 37.9% tested positive for covid‑19. 
Sociodemographic characteristics were similar 
between subjects who tested positive and nega‑
tive for covid‑19, and 27.3% reported having at 
least one previous comorbidity, without difference 
in diagnosing of infection. Association of infection 
with symptoms of anosmia and ageusia was noti‑
ced. There were differences in distribution among 
the three epidemic waves. 

Conclusions: covid‑19 infection in the city was 
similar within the population, without socioeco‑
nomic group with greater potential for positivity, 
with broad symptoms of infection.

Keywords: Covid‑19; Epidemiology; 
Epidemiological Monitoring.

INTRODUÇÃO

A pandemia da doença coronavírus de 2019  
(covid‑19), causada pelo coronavírus SARS‑
CoV‑2, gerou cerca de 455 milhões de casos con‑
firmados mundialmente, e mais de 6 milhões e 
300 mil mortes no mundo até 26 de julho de 
20221‑2. No Brasil são mais de 33 milhões de ca‑
sos confirmados acumulados, números que se‑
guem crescendo diariamente, mesmo após dois 
anos do início da doença2. É importante salien‑
tar, entretanto, que o avanço da pandemia apre‑
sentou muita heterogeneidade quanto à sua dis‑
seminação no Brasil e no mundo, principalmen‑
te devido às diferentes estratégias utilizadas para 
mitigação da doença, incluindo ações políticas, 
sociais e de saúde3.

Como forma de enfrentamento da pandemia, o 
Ministério da Saúde brasileiro adotou diferentes 
critérios para definição de casos suspeitos. São 
eles: confirmação laboratorial independente de 
sintomas; inclusão de critério clínico‑epidemioló‑
gico, considerando suspeitos os casos de contato 
próximo com caso confirmado laboratorialmente, 
somado a febre ou pelo menos um sintoma respi‑

ratório nos 14 dias após o contato, e sem possibi‑
lidade de realizar investigação laboratorial; e ca‑
sos confirmados como positivos laboratorialmente 
independentemente de sinais e sintomas, ou por 
critério clínico‑epidemiológico no evento de con‑
tato com caso confirmado laboratorialmente nos 
7 dias antes do aparecimento dos sintomas, e sem 
possibilidade de exame do caso suspeito4‑5. Estas 
variações de critérios contribuíram como fator de 
atraso à prevenção da população brasileira ao co‑
ronavírus, já que geraram a falsa noção de que a 
disseminação do vírus não foi tão rápida e assim, 
ocorreu aumento súbito no número de infectados 
e uma progressão de diferentes ondas da doença4.

Verificar a significância da epidemia e seus sin‑
tomas pode ajudar a analisar a transmissibilida‑
de e suscetibilidade do vírus, criando a possibili‑
dade de antever medidas de ações públicas para 
o seu controle. Mesenburg MA et al.6 realizaram 
um estudo de base populacional com 18 mil par‑
ticipantes, cujo objetivo foi avaliar a prevalência 
de relato de sintomas característicos de covid‑19 
no Rio Grande do Sul. Os resultados demonstra‑
ram que a proporção de indivíduos assintomáticos 
foi de 19,9% entre participantes com anticorpos 
e 49,7% entre aqueles sem anticorpos. Todos os 
sintomas foram relatados por indivíduos com pre‑
sença de anticorpos contra a doença, com maior 
frequência alterações de olfato e/ou paladar, febre 
e dificuldade respiratória. Com resultados do es‑
tudo, foi possível auxiliar na identificação de casos 
prováveis, contribuindo para o diagnóstico clínico 
e triagem da doença6.

Outra estratégia importante no combate às epide‑
mias é a identificação de grupos de risco, visando 
aumentar as medidas de prevenção entre essas po‑
pulações7. Nesse sentido, diversos estudos foram 
realizados mundialmente para identificar os gru‑
pos de risco para uma maior severidade da doen‑
ça, para necessidade de internação e para mortali‑
dade8‑9‑10. Entre os principais achados, destacam‑
se a presença de comorbidades e grupos popula‑
cionais de maior idade como importantes fatores 
de risco para os desfechos negativos da covid8‑9‑10. 
A literatura brasileira, entretanto, ainda carece de 
estudos que demonstrem a associação desses fato‑
res com o desfecho bruto da infecção por covid‑19 
– e não apenas na hospitalização e na mortalidade, 
especialmente em cidades metropolitanas e do in‑
terior dos estados. Assim, inferências baseadas em 
estudos epidemiológicos com análises de dados 
populacionais tornam‑se cruciais para vigilância 
epidemiológica, uma vez que são geradas informa‑
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ções importantes para o direcionamento das polí‑
ticas públicas específicas a partir dessas metodo‑
logias, além de contribuir para o monitoramento 
e evolução da doença11,12,13.

No início da pandemia eram feitas coletas de 
amostras das unidades de saúde que suspeitavam 
do caso e encaminhadas ao Laboratório Centro do 
Estado do Rio Grande do Sul (LACEN). Com o 
passar do tempo, a limitação dos critérios de en‑
vio ao laboratório do Estado e o aumento de casos, 
o município de São Leopoldo coletou e analisou 
testes de todos os casos suspeitos. Para alguns ca‑
sos, RT‑PCR e outros testes rápidos (anticorpo e 
antígeno, conforme critérios de coleta estabeleci‑
dos previamente), bem como contactantes diretos 
passaram a ser testados. 

Sendo assim, o presente artigo tem o propósi‑
to de identificar fatores sociodemográficos, clíni‑
cos e sintomatológicos presentes nos casos sus‑
peitos de covid‑19 notificados na cidade de São 
Leopoldo entre abril de 2020 e março de 2021, 
e associá‑los à presença da infecção. Além dis‑
so, buscou‑se avaliar as possíveis diferenças nos 
casos positivos para a doença nas três diferentes 
ondas epidemiológicas identificadas no municí‑
pio durante o período analisado. 

MATERIAIS E MÉTODO

Trata‑se de um estudo de levantamento epidemio‑
lógico, que analisou dados secundários forneci‑
dos pela Vigilância Epidemiológica do Município 
de São Leopoldo, Rio Grande do Sul. Foram uti‑
lizados dados de 60.197 indivíduos moradores 
do Município, que realizaram algum tipo de teste 
para covid‑19 no período de abril de 2020 e mar‑
ço de 2021.

Os dados foram coletados pelos estabelecimentos 
de saúde do Município, por meio da ficha de noti‑
ficação compulsória baseada na ficha de notifica‑
ção Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) 
do Ministério da Saúde. A ficha contém variáveis 
sociodemográficas, como idade, sexo, raça/etnia, 
escolaridade, status ocupacional; presença de co‑
morbidades, como diabetes mellitus (DM), do‑
enças renais, doenças hepáticas, imunossupres‑
são, doença cardiovascular, incluindo hiperten‑
são arterial sistêmica (HAS), doença neurológica 
ou neuromuscular, neoplasia, infecção pelo HIV, 
doença pulmonar, incluindo asma, obesidade de‑
clarada e outras comorbidades não especificadas; 
sintomas apresentados, incluindo presença de um 

ou mais sintomas, febre, dor de garganta, disp‑
neia, tosse, cefaleia, diarreia, náusea/vômito, adi‑
namia/cansaço, coriza, mialgia/artralgia, anosmia/
augeusia; tipo de teste realizado e resultado do 
teste para covid‑19. As variáveis foram analisadas 
conforme recebidas da Vigilância Epidemiológica, 
sendo obtidas através de autorrelato dos partici‑
pantes. Desta forma, não foi possível discriminar 
algumas subcategorias de comorbidades, como se‑
parar HAS das doenças cardiovasculares, para a 
realização das análises. Além disso, em algumas 
variáveis houve queda no tamanho da amostra 
pela presença de missings, que estão representados 
nas tabelas dos resultados ao colocar o “n” da vari‑
ável que teve perda, por mais que mínima.

Os dados foram recebidos no formato Comma‑
separated values, e transformados em um novo 
banco de dados no programa SPSS, versão 18.0. 
Foi considerada como variável de desfecho o re‑
sultado do teste para covid‑19 (positivo ou nega‑
tivo), a partir do exame de PCR e teste rápido, 
incluindo teste de antígeno e sorologia, não es‑
pecificada modalidade na ficha. Os fatores de as‑
sociação considerados foram os relativos às con‑
dições sociodemográficas, sintomas apresentados, 
comorbidades e possíveis contatos com casos sus‑
peitos ou confirmados. A data de notificação do 
teste foi utilizada para a separação temporal dos 
casos nas respectivas ondas epidêmicas. A separa‑
ção das ondas foi realizada a partir de metodologia 
descrita anteriormente7. Assim como o estudo de 
referência, utilizou‑se como ponto de corte para 
definição das ondas um aumento na notificação 
com um pico até seu vale. Para São Leopoldo, fo‑
ram estabelecidas três ondas epidêmicas dentro do 
presente período de análise: entre 01/02/2020 e 
15/10/2020, primeira onda; entre 16/10/2020 até 
07/02/2021, segunda onda; e entre 08/02/2021 e 
04/08/2021, terceira onda.

As variáveis qualitativas estão descritas por fre‑
quências absolutas e relativas, enquanto as vari‑
áveis quantitativas com distribuição assimétrica 
estão representadas por mediana e intervalo inter‑
quartílico. A distribuição das variáveis quantitati‑
vas foi verificada através do teste de Kolmogorov‑
Smirnov. Variáveis quantitativas foram compara‑
das entre os sujeitos positivos e negativos para  
covid‑19 pelo teste de Mann‑Whitney. As associa‑
ções entre as variáveis categóricas e o resultado do 
teste de covid‑19 foram verificadas através do tes‑
te de qui‑quadrado ou mensuradas através do cál‑
culo das Razões de Prevalência (RP). Os testes de 
qui‑quadrado cujas análises apresentaram três ou 
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mais graus de liberdade foram analisados também 
pelo teste de resíduos padronizados ajustados, a 
fim de identificar quais categorias apresentaram 
diferenças significativas. Para o cálculo da RP en‑
tre o resultado do teste para covid‑19 e os sinto‑
mas, o resultado do teste foi definido como expo‑
sição e o sintoma como desfecho. Já para o cálcu‑
lo do RP entre as comorbidades e o resultado do 
teste de covid‑19, foi estabelecida a presença das 
comorbidades como fator de exposição e o resul‑
tado do teste como desfecho. O tamanho de efeito 
das RPs foi mensurado por meio do cálculo do in‑
tervalo de confiança de 95%. A análise da tendên‑
cia da ocorrência dos sintomas nas três diferentes 
ondas da covid‑19 no município foi avaliada pelo 
teste de tendência linear. Todas as análises estatís‑
ticas foram realizadas pelo programa SPSS versão 
23, e consideraram um a = 0,05. 

O presente estudo foi aprovado no Comitê de Ética 
e Pesquisa da Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos (Unisinos) (CAEE: 40310720.6.0000.5344) 
e não recebeu nenhum tipo de auxílio financeiro.

RESULTADOS

Descrição dos casos suspeitos de covid-19 

Foram registrados um total de 60.197 suspeitos 
para covid‑19 entre abril de 2020 e março de 2021 
na cidade de São Leopoldo. Destes, 60.188 tiveram 
resultados conclusivos para o teste e foram incluí‑
dos nesse estudo. A maioria dos casos suspeitos era 
do sexo feminino, com idade média de 38,6 anos, 
de etnia branca e em trabalho ativo. Do total de 
suspeitos, 62,1% (IC95%: 61,7% – 62,5%) tive‑
ram resultado negativo para coronavírus e 37,9% 
(IC95%: 37,5% – 38,3%) tiveram resultado posi‑
tivo. A tabela 1 apresenta as comparações das va‑
riáveis sociodemográficas entre os sujeitos que tes‑
taram positivo e os que testaram negativo para a 
covid‑19 durante o período de análise do estudo. 

Sintomas relatados entre casos suspeitos 
e comparação entre sujeitos positivos e 
negativos para covid-19

Em relação às variáveis de sintomas, observa‑se 
que 70,1% (IC95% 67,9 – 70,5) dos suspeitos para  
covid‑19 apresentaram pelo menos um sintoma da 
doença, sendo os mais prevalentes: cefaleia (43,8%; 
IC95%: 43,4% – 44,3%); tosse (40,1%; IC95%: 
39,7% – 40,5%); dor de garganta (33,8%; IC95%: 

33,4% – 34,2%); febre (32,7% ; IC95%: 32,3% – 
33,1%); e mialgia/artralgia (35,8%; IC95%: 35,3% – 
36,2%) (Tabela 2). Sujeitos com sintomas apresenta‑
ram 30% a mais de resultados positivos do que aque‑
les sem sintomas. Além disso, os sujeitos negativos 
também apresentaram prevalência considerável de 
sintomas gripais (62,7%; IC95%: 62,2% – 63,2%), 
principalmente cefaleia e mialgia, com a mediana 
de dois sintomas no grupo. Mais de 80% dos sujei‑
tos positivos apresentaram pelo menos um sintoma, 
com mediana igual a três sintomas. 

Os sintomas que apresentaram uma maior for‑
ça de associação com o resultado positivo para  
covid‑19 foram febre, tosse, cefaleia, diarreia, 
náusea/vômito, adinamia/cansaço, mialgia/artral‑
gia, anosmia/ageusia e coriza (Tabela 2). Dentre 
estes, a anosmia e ageusia foram os sintomas que 
apresentaram maior associação com o resultado 
positivo: este sintoma foi relatado por 31,8% dos 
indivíduos positivos e em 10,7% dos indivíduos 
negativos (RP: 2,78, IC95%: 2,67 – 2,90). 

Presença de comorbidades entre casos 
suspeitos e comparação entre sujeitos 
positivos e negativos para covid-19

Um total de 72,7% (IC95% 72,3 – 73,0) dos sus‑
peitos incluídos nessa análise não possuía ne‑
nhuma comorbidade relatada. Entre os sujeitos 
positivos e os sujeitos negativos, 26,9% (IC95% 
26,4 – 27,6) e 27,5% (IC95% 27,1 – 28,0) apre‑
sentavam pelo menos uma comorbidade, respec‑
tivamente. Apresentar pelo menos uma comor‑
bidade não teve associação com o resultado do 
teste (Tabela 3). 

Doença cardiovascular, incluindo HAS, foi a co‑
morbidade mais prevalente, estando presente em 
15,4% (IC95% 14,9 – 15,9) dos sujeitos positivos 
e 13,5% (IC95% 13,1 – 13,9) dos sujeitos nega‑
tivos para covid‑19. Doença pulmonar, incluindo 
asma, estava presente em 5% (IC95% 4,7 – 5,3) 
dos sujeitos positivos e 6,2% (IC95% 5,4 – 6,4) 
dos sujeitos negativos para covid‑19. Em rela‑
ção a doenças metabólicas, 5,8% (IC95% 5,4 – 
6,1) dos sujeitos positivos para covid‑19 e 4,7% 
(IC95% 4,5 – 4,9) dos sujeitos negativos tinham 
diabetes. A infecção pelo HIV estava presente em 
0,5% (IC95% 0,4 – 0,5) dos sujeitos positivos e 
1% (IC95% 0,9 – 1,0) dos sujeitos negativos para 
covid 19. Outras comorbidades não especificadas 
estavam presentes em 5,7% (IC95% 5,4 – 6,0) dos 
sujeitos positivos e 6,6% (IC95% 6,4 – 6,9) dos 
sujeitos negativos para covid‑19.
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Tabela 1
Características sociodemográficas da amostra e comparação entre os sujeitos que apresentaram testes positivos e testes 
negativos para a covid‑19. São Leopoldo, RS, Brazil, 2020‑2021. 

Variável
Total

n=60.188

Positivo para 
covid-19
n=22.760

Negativo para 
covid-19
n=37.240 p-valor

Idadea (n=60.009)  37 [IIQ 25,00; 51,00] 39 [IIQ 27,00; 52,00] 37 [IIQ 25,00; 50,00] <0,001

Sexob (n=60.110) <0,001

Homem 26.532 (44,1%; 
IC95% 43,8‑44,6)

10.262 (45%;  
IC95% 44,3‑45,7)

16.270 (43,6%;  
IC95% 43,1‑44,2)

Mulher 33.569 (55,9%; 
IC95% 55,5‑56,3)

12.553 (55%;  
IC95% 54,3‑55,7)

21.016 (56,4%;  
IC95% 55,8‑56,9)

Raçab (n=55.260) <0,001

Branca 46.422 (84,0%; 
IC95% 83,7‑84,3)

17.422+ (84,6%; 
IC95% 84,0‑85,1)

29.000‑ (83,7%; 
IC95% 83,3‑84,1)

Parda 5.568 (10,1%;  
IC95% 9,8‑10,3)

2.039 (9,9%;  
IC95% 9,5‑10,3)

3.529 (10,2%;  
IC95% 9,9‑10,5)

Preta 2.931 (5,3%;  
IC95% 5,1‑5,5)

1.062 (5,2%;  
IC95% 4,9‑5,5)

1.869 (5,4%;  
IC95% 5,1‑5,6)

Indígena 244 (0,4%;  
IC95% 0,4‑0,5)

50‑ (0,2%;  
IC95% 0,2‑0,3)

194+ (0,6%;  
IC95% 0,5‑0,6)

Amarela 87 (0,2%;  
IC95% 0,1‑0,2)

31 (0,2%;  
IC95% 0,1‑0,2)

56 (0,2%;  
IC95% 0,1‑0,2)

Escolaridade (n=52.696) <0,001

Analfabeto 466 (0,9%;  
IC95% 0,8‑1,0)

150‑ (0,8%;  
IC95% 0,6‑0,9)

316+ (0,9%;  
IC95% 0,8‑1,1)

Ensino fundamental 17337 (32,9%;  
IC95% 32,5‑33,3)

6.689+ (34,4%;  
IC95% 33,8‑35,1)

10.648‑ (32%;  
IC95% 31,5‑32,5)

Ensino médio 22834 (43,3%;  
IC95% 42,9‑43,8)

8.655+ (44,6%;  
IC95% 43,9‑45,3)

14.179‑ (42,6%; 
IC95% 42,1‑43,1)

Ensino superior 10524 (20%;  
IC95% 19,6‑20,3)

3.431‑ (17,7%;  
IC95% 17,1‑18,2)

7.093+ (21,3%;  
IC95% 20,9‑21,8)

Não se aplica (crianças 
com menos de 7 anos)

1529 (2,9%;  
IC95% 2,8‑3,1)

493‑ (2,5%;  
IC95% 2,3‑2,8)

1.036+ (3,1;  
IC95% 2,9‑3,3)

Status ocupacionalb (n=52.690) <0,001

Desempregado 1178 (2,2%;  
IC95% 2,1‑2,4)

540+ (2,8%;  
IC95% 2,5‑3,0)

638‑ (1,9%;  
IC95% 1,8‑2,1)

Empregado 36445 (69,2%;  
IC95% 68,8‑69,6)

13133‑ (67,9%;  
IC95% 67,2‑68,5)

23312+ (69,9%; 
IC95% 69,4‑70,4)

Aposentado/pensionista 5036 (9,6%;  
IC95% 9,3‑9,8)

2073+ (10,7%;  
IC95% 10,3‑11,1)

2963‑ (8,9%;  
IC95% 8,6‑9,2)

Institucionalizado 157 (0,3%;  
IC95% 0,3‑0,3)

69 (0,4%;  
IC95% 0,3‑0,4)

88 (0,3%;  
IC95% 0,2‑0,3)

Não se aplica (crianças, 
estudantes e donas de casa)

9870 (18,7%;  
IC95% 18,4‑19,1)

3535‑ (18,3%;  
IC95% 17,7‑18,8)

6335+ (19%;  
IC95% 18,6‑19,5)

a Representação por mediana e intervalo interquartílico, comparação pelo teste Mann‑Whitney.
b Representação por frequência absoluta (frequência relativa) e intervalo de confiança, comparação pelo teste Qui‑Quadrado 

de associação. 
+ Resíduo padronizado ajustado maior que 1,96, indicando associação positiva.
‑ Resíduo padronizado ajustado menor que ‑1,96, indicando associação negativa.
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Tabela 2
Prevalência e comparação dos sintomas apresentados pelos casos suspeitos positivos e negativos para covid‑19. São 
Leopoldo, RS, Brasil, 2020‑2021. 

Variável
Total

n=60.188

Positivo para 
covid-19 (IC95%)

n=22.760

Negativo para  
covid-19(IC95%)

n=37.240

Razão de 
Prevalência 
(IC95%)ª

Presença de um ou 
mais sintomas
(n=59.966)

42024 (70,1%;  
67,9‑70,5)

18680 (82,3%;   
81,7‑82,8)

23344 (62,7%;  
62,2‑63,2)

1,31
(1,30 – 1,33)

Febre
(n=59.959)

19598 (32,7%;  
32,3‑33,1)

9693 (42,7%;  
42,0‑43,7)

9905 (26,6%;   
26,1‑27,0)

1,60
(1,57 ‑ 1,64)

Dor de garganta 
(n=59.954)

20274 (33,8%;  
33,4‑34,2)

8341 (36,7%;  
36,1‑37,4)

11933 (32%;  
31,5‑32,5)

1,22
(1.19 ‑ 1.25)

Dispneia
(n=59.947)

10596 (17,7%;  
17,4‑18,0)

4346 (19,1%;  
18,6‑19,7)

6250 (16,8%;   
16,4‑17,2)

1,14
(1,10 – 1,18)

Tosse 
(n=59.945)

24034 (40,1%;  
39,7‑40,5)

11202 (49,4%;  
48,7‑50,0)

12832 (34,4%;  
33,9‑34,9)

1,43
(1,40 – 1,46)

Cefaleia 
(n=46.914)

20564 (43,8%;   
43,4‑44,3)

8857 (53,1%;  
52,3‑53,8)

11707 (38,7%;  
38,2‑39,3)

1,37
(1,34 – 1,40)

Diarreia 
(n=40.190)

7656 (19%;  
18,7‑19,4)

3125 (22,8%;  
22,1‑23,5)

4531 (17,1%;   
16,7‑17,6)

1,33
(1,28 – 1,39)

Náusea/Vômito  
(n=38.235)

4017 (10,5%;   
10,2‑10,8)

1761 (13,7%;  
13,1‑14,3) 2256 (8,9%; 8,5‑9,2) 1,54

(1,46 – 1,64)

Adinamia/Cansaço 
(n=39.034)

7971 (20,4%;  
20,0‑20,8)

3768 (28,4%;  
27,6‑29,2)

4203 (16,3%;  
15,6‑16,8)

1,74 
(1,67 – 1,81)

Coriza 
(n=40.621)

8006 (19,7%;   
19,3‑20,1)

3203 (23,4%;  
22,7‑24,1)

4803 (17,8%;  
17,4‑18,3)

1,31 
(1,26 – 1,37)

Mialgia/Artralgia  
(n=44.550)

15930 (35,8%;  
35,3‑36,2)

7650 (47,4%;  
46,6‑48,2)

8280 (29,1%;  
28,6‑29,7)

1,63 
(1,59 – 1,67)

Anosmia e Ageusia
(n=40.463)

7419 (18,3%; IC95% 
18,0‑18,7)

4643 (31,8%; IC95% 
31,0‑32,5)

2776 (10,7%; IC95% 
10,3‑11,1)

2,78 
(2,67 – 2,90)

Outros (n=40.195)
6637 (16,5%;  

16,1‑16,9)
3093 (22,3%;  

21,6‑22,9)
3544 (13,5%;  

13,1‑13,9)
1,65 

(1,58 – 1,72)

Todas as variáveis representadas por frequência absoluta (frequência relativa).
ª Razão de prevalência foi calculada utilizando o resultado positivo para covid‑19 como exposição e a presença do sintoma 

como desfecho.

Ter diabetes e doenças cardiovasculares foi po‑
sitivamente associado com a presença de teste 
positivo, porém apresentou uma força baixa de 
associação. Ter doenças neurológicas, HIV, do‑
enças pulmonares e/ou outras comorbidades 
apresentou associação negativa para o teste po‑
sitivo. As demais comorbidades não apresenta‑
ram diferença entre os grupos positivos e nega‑
tivos para covid‑19. 

Comparação de características 
sociodemográficas, sintomas e comorbidades 
entre os casos confirmados positivos para 
covid-19 nas diferentes ondas observadas no 
Município de São Leopoldo

Foi confirmado um total de 7.055 casos positi‑
vos na primeira onda, 9.317 casos na segunda 
onda e 6.422 casos na terceira onda da pandemia 
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no município analisado. De forma geral, as três 
ondas da doença apresentaram prevalências he‑
terogêneas nas características demográficas entre 
os casos confirmados. A principal diferença apre‑
sentada foi em relação ao sexo, pois na segunda 
onda houve uma maior proporção de mulheres 
(56,2%) em relação à primeira (54,7%) e terceira 
onda (53,6%, p=0,003), enquanto a proporção 
de homens foi maior na terceira onda (46,4%) 
em relação à primeira (45,3%) e à segunda onda 
(43,8%, p=0,003). Outro ponto importante foi 
que entre os 50 indígenas que apresentaram 
resultado positivo no período analisado, 80% 
(IC95%: 67,0% – 88,8%) foi registrado durante 
a primeira onda. O mesmo aconteceu para pes‑
soas institucionalizadas ou apenadas: dos 67 po‑
sitivos durante o período, 97% (IC95%: 90,0% 
– 99,2%) ocorreu durante a primeira onda. Para 

as demais características, não se observou dife‑
renças epidemiológicas relevantes.

Com exceção da dispneia, observou‑se um au‑
mento na prevalência de relato de todos os sin‑
tomas entre os casos positivos se compararmos a 
primeira e a terceira onda. A perda de olfato e/ou 
paladar foi o sintoma que mais teve diferença en‑
tre as ondas: passou de 13,4% na primeira onda 
para 76,1% na terceira onda, seguido de cansa‑
ço, que passou de 4,2% na primeira onda para 
35,5% na terceira onda (p < 0,001). A mediana 
de sintomas entre os casos positivos foi de 3 na 
primeira e na segunda onda, e de 4 sintomas na 
terceira onda. 

Ter pelo menos uma comorbidade não apresentou 
associação com o resultado do teste na primeira 

Tabela 3
Prevalência e comparação das comorbidades apresentadas pelos casos suspeitos positivos e negativos para covid‑19. São 
Leopoldo, RS, Brazil, 2020‑2021. 

Variável
Total

n=60.188

Positivo para 
covid-19 (IC95%)

n=22.760

Negativo para 
covid-19 (IC95%)

n=37.240

Razão de 
Prevalência 

(IC95%)

Presença de uma 
comorbidade

16430 (27,3%;   
27,0‑27,7)

6145 (26,9%;   
26,4‑27,6)

10285 (27,5%;   
27,1‑28,0) 0,98 (0,96 – 1,00)

Diabetes 3055 (5,1%; 4,9‑5,3) 1312 (5,8%; 5,4‑6,1) 1743 (4,7%;  4,5‑4,9) 1.14 (1,09 – 1,19)

Doenças renais 435 (0,7%; 0,7‑0,8) 172 (0,8%; 0,6‑0,9) 263 (0,7%; 0,6‑0,7) 1,04 (0,93 – 1,17)

Doença hepática 174 (0,3%; 0,3‑0,3) 59 (0,3%; 0,2‑0,3) 115 (0,3%; 0,2‑0,4) 0,89 (0,73 – 1,10)

Imunossupressão 383 (0,6%; 0,6‑0,7) 136 (0,6%; 0,5‑0,7) 247 (0,7%; 0,6‑0,7) 0,94 (0,81 – 1,07)

Doença cardiovascular 
incluindo HAS

8539 (14,2%;  
13,9‑14,5) 

3505 (15,4%;   
14,9‑15,9)

5034 (13,5%;   
13,1‑13,9) 1,10 (1,07 – 1,13)

Doença neurológica ou 
neuromuscular 557 (0,9%; 0,8‑1,0) 178 (0,8%; 0,7 ‑0,9) 379 (1,0%; 0,9‑1,1) 0,84 (0,74 – 0,95)

Neoplasia 218 (0,4%; 0,3‑0,4) 80 (0,4%; 0,3‑0,4) 138 (0,4%; 0,3‑0,4) 0,97 (0,81 – 1,15)

Infecção pelo HIV 460 (0,8%; 0,7‑0,8) 105 (0,5%; 0,4‑0,5) 355 (1,0%; 0,9‑1,0) 0,60 (0,51 – 0,71)

Doença pulmonar 
crônica incluindo asma 3455 (5,7%; 5,6‑5,9) 1142 (5%; 4,7‑5,3) 2313 (6,2%; 5,4‑6,4) 0,86 (0,82 – 0,91)

Obesidade declarada 
(n=30237*) 702 (2,3%; 2,1‑2,5) 289 (2,4%; 2,1‑2,7) 413 (2,2%; 2,0‑2,5) 1,05 (0,96 – 1,15)

Outras 3781 (6,3%; 6,1‑6,5) 1306 (5,7%; 5,4‑6,0) 2475 (6,6%; 6,4‑6,9) 0,91 (0,87 – 0,95)

Todas as variáveis representadas por frequência absoluta (frequência relativa).
* n reduzido, pois essa comorbidade foi incluída na ficha de avaliação SRAG tardiamente.
ª Razão de prevalência foi calculada utilizando como exposição a presença de comorbidades e desfecho o resultado positivo 

para covid‑19.
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onda, apresentou associação negativa com o re‑
sultado positivo na segunda onda e associação po‑
sitiva com o resultado positivo na terceira onda. 
Entretanto, as prevalências de positividade entre 
os sujeitos com comorbidades específicas não va‑
riaram muito entre as ondas. 

DISCUSSÃO

A partir da investigação epidemiológica realiza‑
da neste estudo, foi possível identificar e avaliar 
possíveis características associadas à infecção por 
SARS‑CoV‑2 em residentes do município de São 
Leopoldo, RS, nas três primeiras ondas de covid‑19 
que ocorreram na cidade. Três componentes princi‑
pais foram avaliados: características sociodemográ‑
ficas, sinais e sintomas e comorbidades apresenta‑
das por pessoas com suspeita da doença.

Na literatura, o impacto das questões demográficas 
no contágio da covid‑19 é bastante heterogêneo, e 
parece variar de acordo com questões geográficas 
e culturais14. No presente estudo, apesar de terem 
sido encontradas diferenças estatísticas entre variá‑
veis sociodemográficas em indivíduos com resulta‑
do positivo e negativo para covid‑19, possivelmente 
em decorrência do grande número de sujeitos ana‑
lisados e da falta de controle para variáveis de con‑
fusão, as relevâncias práticas dessas diferenças são 
pequenas, uma vez que a diferença nas medidas en‑
contradas entre os dois grupos é mínima15. De for‑
ma geral, ambos os grupos tinham maior prevalên‑
cia de indivíduos do sexo feminino, com idade entre 
20 e 40 anos, ensino médio completo e eram traba‑
lhadores ativos. Importante notar que isso mostra 
uma maior tendência desses grupos populacionais 
de procurar atendimento e testagem, não necessa‑
riamente que esta seja a população mais afetada pela 
doença. Em relação à propensão de contaminação 
segundo características demográficas, a literatura 
ainda é bastante heterogênea. Um estudo ecológico 
com dados secundários realizado em Fortaleza e es‑
tudo de coorte retrospectivo realizado nos Estados 
Unidos verificaram uma maior prevalência de mu‑
lheres entre os casos com covid‑1916‑17. Uma revisão 
sistemática que analisou dados de 148 artigos e um 
estudo retrospectivo com pacientes hospitalizados 
na França apontou, por outro lado, uma maior pro‑
porção de infectados adultos do sexo masculino18‑19. 
No entanto, uma pesquisa, com dados desagregados 
por sexo de países do mundo inteiro, demonstrou 
números semelhantes de casos em mulheres e ho‑
mens, apesar de um aumento dos casos fatais em 
homens20. Segundo autores, essa diferença entre o 
sexo se daria devido a diferenças de comportamento 

entre homens e mulheres em relação a orientações 
em saúde, com uma menor atenção dada ao distan‑
ciamento social pelo sexo masculino21. 

Entre os indivíduos que buscaram atendimento, o 
estudo aponta que a faixa etária entre 20 e 55 anos 
foi a mais acometida pela covid‑19 durante o primei‑
ro ano da pandemia, o que também é observado em 
outros estudos, uma vez que essa faixa etária tende 
a ter uma maior proporção de sujeitos com traba‑
lho ativo e com maior interação social19‑22. É de se 
esperar que os indivíduos de faixas etárias maiores 
tenham adotado de forma mais rigorosa comporta‑
mentos de proteção, tendo em vista as evidências de 
pior prognóstico nessas populações23. Apesar das di‑
ferenças quanto às medidas de contenção entre pa‑
íses, como a implementação de lockdown, um estu‑
do longitudinal na Suíça relata que a aceitação das 
medidas e comportamentos de proteção foi bastan‑
te alta entre idosos no início da pandemia, dado a 
consciência da ameaça24. Esses resultados corrobo‑
ram a hipótese de que pessoas mais velhas podem 
ter se conscientizado rapidamente tendo em vista a 
elevação das infecções e mortes relatadas diariamen‑
te após início da pandemia25.

A análise dos sintomas realizada no presente estudo 
mostrou que a grande maioria dos suspeitos apre‑
sentava pelo menos um sintoma gripal, dificultando 
a possibilidade de identificação da covid‑19 apenas 
por fatores sintomatológicos. Entretanto, foi possí‑
vel identificar  maior ocorrência de alguns sintomas, 
principalmente a perda de olfato e paladar, entre os 
sujeitos positivos, o que é similar ao estudo trans‑
versal italiano que demonstrou que as desordens 
de olfato e paladar foram muito frequentes em pa‑
cientes com covid‑19 e podem preceder o início da 
doença clínica completa26. Estudo norte‑americano 
apresentou que mais de um terço dos indivíduos 
com perda de olfato ou paladar deram positivo para 
covid‑1927. Um estudo prospectivo no Irã demons‑
trou associação significativa entre sintomas como fe‑
bre, dispneia, fraqueza, calafrios, fadiga, tosse seca, 
anorexia, anosmia, ageusia, tontura e sudorese, o 
que é semelhante aos resultados que encontramos 
de associação entre resultado positivo para covid‑19 
e alguns desses sintomas22. Uma revisão sistemáti‑
ca que avaliou a presença de sintomas associados 
à covid‑19 em 9 países identificou a febre como o 
sintoma mais prevalente em adultos infectados, se‑
guido por tosse e fadiga, enquanto o presente es‑
tudo demonstrou maior prevalência de cefaleia, se‑
guido por tosse e mialgia/artralgia28. Um estudo de 
coorte retrospectivo sobre atendimentos a covid‑19 
em serviços médicos de emergência em Washington 
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ressaltou que os sintomas mais frequentes foram fe‑
bre, dispneia, fadiga, tosse e estado mental altera‑
do29. Febre, tosse, dispneia, cansaço e fadiga foram 
os sintomas mais frequentes segundo uma meta‑a‑
nálise30. É possível que a febre não tenha sido re‑
portada tão frequentemente no grupo dos positivos, 
porque não se sabe em que momento da doença os 
indivíduos incluídos nesse estudo procuraram por 
atendimento, e há evidência de que a presença da fe‑
bre diminui rapidamente durante a primeira sema‑
na e a presença de sintomas como anosmia e ageusia 
sejam mais persistentes31. 

A prevalência de comorbidades nos indivíduos no‑
tificados com suspeita de covid‑19 no nosso estu‑
do foi semelhante à da população geral no Brasil. 
Em relação às comorbidades, não foram verificadas 
diferenças nas prevalências destas entre os sujeitos 
com e sem diagnóstico para covid‑19. No estudo 
ecológico de Fortaleza citado anteriormente, as co‑
morbidades mais notificadas foram doenças cardio‑
vasculares (6,5%) e diabetes (4,9%)16. No estudo 
de coorte retrospectivo com pacientes que preci‑
saram de atendimento de emergência realizado em 
Washington, as comorbidades mais prevalentes nos 
casos foram doença cardíaca (33,1%) e diabetes 
(20,2%)29. Tais pesquisas corroboram nossos resul‑
tados, nos quais tais comorbidades estão associa‑
das positivamente com o resultado positivo no teste 
para covid‑19. Outro estudo de coorte retrospecti‑
vo americano, conduzido na Califórnia, encontrou 
como comorbidades mais prevalentes entre os pa‑
cientes com resultado positivo a hipertensão arte‑
rial, a hiperlipidemia e a asma17. Importante ressal‑
tar que os locais de notificação, como emergências, 
unidades de internação hospitalares ou unidades 
básicas de saúde, podem influenciar no perfil de 
comorbidades e sintomas dos pacientes por apre‑
sentarem diferentes níveis de assistência. 

Salienta‑se que a presença de doenças pulmona‑
res, neurológicas e HIV foram negativamente as‑
sociadas com a presença da infecção por SARS‑
CoV‑2. Algumas hipóteses foram levantadas em 
relação a esses resultados: i) estes pacientes são 
considerados grupo de risco para a doença, ge‑
rando maior preocupação com o aparecimen‑
to de sintomas e maior busca por testagem para  
covid‑19; ii) a possibilidade de que estes indiví‑
duos usassem mais medidas de proteção contra a 
doença, determinando menor incidência da doen‑
ça nesta população. 

O presente estudo encontrou diferenças signifi‑
cativas entre as ondas quando analisados seus re‑
sultados. Ao analisar características sociodemo‑

gráficas, percebe‑se que grande parte dos casos 
da população indígena ocorreu na primeira onda 
da pandemia, assim como institucionalizados e 
apenados. Em estudo realizado com amostra da 
população hospitalizada por covid‑19 de todo 
país, foi observado padrão semelhante em pes‑
soas indígenas, apresentando maior porcentagem 
de casos no início da pandemia32. Importante no‑
tar que este estudo dividiu período semelhante 
de tempo em duas ondas ao invés de três. Dado o 
ambiente de aglomeração e certo confinamento, 
idosos e crianças institucionalizados e apenados 
são grupos vulneráveis e estão em maior risco de 
exposição à covid‑1933. Em relação aos indígenas, 
foi observado que, nos primeiros meses de pan‑
demia, o alto risco para essa população se con‑
centrava nos centros urbanos do Brasil, como é 
o caso do município estudado, localizado na re‑
gião metropolitana de Porto Alegre. Em especial, 
as Regiões Sul‑Sudeste e Centro‑Oeste, que apre‑
sentam grande número de população autodecla‑
rada indígena em área urbana, estiveram em risco 
desde o início da pandemia. No entanto, houve a 
rápida interiorização da covid‑19 no país e o al‑
cance da pandemia às demais terras indígenas34. 
Além disso, esses resultados podem estar relacio‑
nados com a priorização da vacinação dessas po‑
pulações em janeiro de 2021, durante a segunda 
onda35. Quanto às políticas de saúde, dado a efe‑
tividade limitada de implementação, ações de or‑
ganizações não governamentais e pesquisadores 
foram essenciais para mitigar a disseminação da 
doença na população indígena36. 

Verificou‑se, na maioria dos sintomas elencados 
pela ficha de notificação municipal, um aumen‑
to em sua ocorrência conforme as ondas, haven‑
do também aumento do número de sintomas que 
os indivíduos apresentavam. Em especial, a perda 
de olfato e paladar apresentou significativo aumen‑
to, sendo um sintoma comum e característico da 
doença a partir da segunda onda neste estudo. Na 
China, estudo com crianças e jovens, observou um 
comportamento diferente: menos indivíduos infec‑
tados apresentaram sintomas nas segunda e tercei‑
ra onda, comparado com a primeira. Todavia, essa 
diferença não pareceu ser devido a mudanças nas 
medidas de saúde pública, visto que os critérios fo‑
ram os mesmos durante as três ondas37. É possível, 
entretanto, que essas mudanças estejam associadas 
à imunidade da população e também às diferenças 
nas propagações das variantes do vírus. No Brasil, 
houve a predominância de diferentes variantes du‑
rante as ondas da pandemia. Dessa forma, evidên‑
cias sugerem que a segunda onda, que coincidiu 
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com o aumento da prevalência das variantes P.1 e 
P.2, foi mais severa que a primeira. Sugere‑se que 
as mudanças na mortalidade e sintomas da primei‑
ra para a segunda onda foram relacionadas com a 
variante P.132. Quanto à análise das comorbidades 
entre as ondas, não houve diferença significativa na 
associação ou não com resultado positivo do tes‑
te. Desta forma, percebemos diferentes padrões da 
doença conforme sua progressão em relação à sin‑
tomatologia clínica que o paciente apresentava, em 
concordância com outros estudos, embora não te‑
nha sido encontrado diferenças clínicas e práticas 
relevantes quanto às comorbidades apresentadas 
pelos indivíduos positivos.

Limitações 

Este estudo apresenta algumas limitações metodo‑
lógicas que devem ser levadas em consideração na 
hora da interpretação dos resultados e da generali‑
zação dos achados. Primeiro, trata‑se de um estudo 
que analisou dados secundários, podendo haver di‑
ferença de coleta das informações em cada unidade 
notificadora de saúde e abrindo margem para vieses 
de aferição e coleta. Além disso, as questões da fi‑
cha de notificação municipal são obtidas de forma 
autodeclarada, não havendo comprovação das mes‑
mas. Também cabe salientar que houve alterações, 
durante o período de estudo, na ficha de notifica‑
ção usada pelo Ministério da Saúde, gerando valo‑
res missings no banco de dados. Ademais, a coleta 
de dados era realizada por diversos profissionais de 
saúde no município, sem antes ter um treinamen‑
to ou supervisão durante a coleta, abrindo margem 
para divergências durante este processo. 

Deve‑se citar também a presença de viés de sele‑
ção do estudo, em especial viés de detecção, por 
ter como amostra apenas a população testada para 
covid‑19 em São Leopoldo, podendo não ser repre‑
sentativa da população com infecção por covid‑19 
da cidade. Como evidenciado por estudo transver‑
sal com base de dados secundários do Ministério 
da Saúde, a subnotificação dos casos de covid‑19 
é frequente e significativa38. A análise dos resulta‑
dos deste estudo deve ser feita com cautela, pois 
a amostra contém somente aqueles indivíduos que 
foram realizar teste para covid‑19, e não a popula‑
ção infectada em sua totalidade. Ademais, não sa‑
bemos em que momento da doença os indivídu‑
os realizaram a coleta do teste, sendo possível que 
após este momento tenha surgido sintomas e agra‑
vamento de quadro clínico, não detectado pelo es‑
tudo, ou até mesmo resultados falso‑negativos.

Da mesma forma, é necessário observar que não fo‑
ram realizadas análises para mitigar possíveis vari‑
áveis de confusão, sendo, portanto, necessário le‑
var em conta viés de confusão como limitação deste 
estudo. Apesar destas análises serem relevantes, o 
banco de dados disponibilizado para a realização 
do estudo era limitado às informações presentes na 
ficha de notificação, impossibilitando análises mais 
robustas. Ainda, salientamos que não foi realizado 
tratamento de dados para imputar missings e optou‑
se por não excluir estes sujeitos, para evitar mais 
vieses de seleção, além dos citados.

O estudo também possui alguns diferenciais. 
Abrange a população de um município com mais 
de 60 mil indivíduos testados para covid, apresen‑
tando um panorama sobre a busca por testagem e 
o comportamento da doença na cidade. É impor‑
tante dizer que a presença de sintomas e comorbi‑
dades são fatores que levam os indivíduos a busca‑
rem atendimento e testagem, podendo este estudo 
não representar o comportamento real da doença 
em absolutamente todos os indivíduos afetados, 
mesmo sem realizarem o teste para covid‑19 e se‑
rem notificados. 

CONCLUSÃO

O presente estudo avaliou características sociode‑
mográficas, sintomatológicas e comorbidades que 
pudessem ter associação com apresentar teste po‑
sitivo para covid‑19. Não foram encontradas dife‑
renças com relevância prática entre características 
sociodemográficas e comorbidades e o resultado 
do teste. O estudo encontrou associação entre a 
presença de sintomas gripais no momento da bus‑
ca pelo teste, especialmente anosmia e ageusia, 
com o resultado do teste positivo, estes últimos 
apresentando aumento da prevalência em especial 
a partir da segunda onda da doença no Município 
de São Leopoldo. Além disso, dispneia foi o único 
sintoma a não ter sua ocorrência no momento da 
coleta do teste aumentada com o passar do tempo, 
em comparação com os demais sintomas. 

Conclui‑se que o perfil de quem buscou atendi‑
mento com suspeita de covid‑19 no Município é 
muito similar entre aqueles que tiveram resultado 
positivo daqueles com resultado negativo. Logo, 
ressalta‑se a importância da confirmação da infec‑
ção a partir de testes acurados e do monitoramen‑
to epidemiológico das situações de saúde a partir 
da vigilância epidemiológica. 
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RESUMO

Introdução: comunicação em odontologia pode ser negligenciada, dada 
dificuldade da obtenção de um canal paciente‑profissional eficaz. 

Objetivo: investigar práticas de comunicação no cuidado odontológico 
ao idoso. 

Metodologia: realizada revisão de escopo, buscando trabalhos indexa‑
dos nas principais bases e portais de dados em saúde, considerando es‑
tudos em qualquer idioma ou ano de publicação. Avaliação do risco de 
viés foi realizada pelo ‘CASP Checklist para estudos qualitativos’. 

Resultados: 3.257 estudos foram investigados, 12 corresponderam aos 
critérios estabelecidos. Dois estudos apresentaram metodologia obser‑
vacional participativa e os demais via entrevistas, 42% da amostra abor‑
dou somente a comunicação verbal (audível) e 2 mencionaram a prática 
à distância. A avaliação do risco de viés apontou dez estudos de nível A 
e dois de nível B. As práticas de teleatendimento ou questionários apre‑
sentam‑se como aplicações da comunicação em odontogeriatria. 

Conclusões: sugerem‑se princípios comunicativos com o idoso atra‑
vés de interprofissionalidade e atenção, que devem ser exploradas e 
consolidadas.

Palavras-chave: Comunicação; Odontologia Geriátrica; Comunicação 
em Saúde; Competência em Informação.

ABSTRACT

Introduction: communication in dentistry can be neglected, conside‑
ring the difficulty of obtaining an effective patient‑professional channel. 

Objective: to investigate communication practices in dental care for 
the elderly. 
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Methodology: a scope review was performed, se‑
eking studies indexed in the main health databa‑
ses and portals, considering studies in any lan‑
guage or year of publication. Risk of bias asses‑
sment was performed using ‘CASP Checklist for 
Qualitative Studies’. 

Results: 3,257 studies were investigated, 12 of 
which met the established criteria. Two studies 
presented participatory observational methodo‑
logy and the others via interviews, 42% only ad‑
dressed verbal communication (audible) and 2 
mentioned distance practice. The assessment of 
the risk of bias pointed to ten studies at level A 
and two at level B. The teleservice practices or 
questionnaires are presented as applications of 
communication in geriatric dentistry. 

Conclusions: communicative principles with 
the elderly through interprofessional and care 
are suggested, which should be explored and 
consolidated.

Keywords: Communication; Geriatric Dentistry; 
Health Communication; Information Literacy.

INTRODUÇÃO

O cuidado com a pessoa em sua totalidade, faci‑
lita o movimento de integração e transformação, 
mediante encontro genuíno com o outro1. Deve‑
se trabalhar com inovação no modelo de atenção, 
adotando e investindo na implementação de fer‑
ramentas como autocuidado, plano de cuidados, 
interdisciplinaridade, mudança do modelo tradi‑
cional de referência e contrarreferência2.

Episódios de descontentamento nos vínculos 
entre usuários e cirurgiões‑dentistas, dema‑
siado uso de expressões técnicas, e até mesmo 
indiferença do profissional perante determina‑
das situações de vida relatadas pelos pacientes, 
com ausência de acolhimento, escuta e diálo‑
go, são frequentes3.

O cuidado não pode ser reduzido a uma dimen‑
são técnica. Em detrimento disso, diferentes es‑
tratégias têm sido exploradas pela área da saúde 
para fortalecimento das relações de comunicação, 
preconizando solucionar o desafio que as vivên‑
cias reflexivas e participativas trazem aos vários 
cenários de assistência à saúde, com a finalidade 
de um compartilhamento de saberes que conduza 
ao entendimento entre os indivíduos envolvidos 
no ato comunicativo4. 

Fundando relações refinadas com conhecimentos 
e habilidades nas áreas da comunicação em saúde, 
mediação de conflitos e resolução de problemas, 
criatividade, além de um vasto campo de compe‑
tências sociais que tornam o profissional da saúde 
um ser humano com uma dimensão e visão holís‑
tica profunda do paciente e do seu contexto5,6. Os 
profissionais de saúde devem ter amplas competên‑
cias técnicas, inclusive os pacientes desejam profis‑
sionais especializados e capacitados tecnicamente, 
entretanto almejam o aspecto humano nas intera‑
ções sociais7‑8. Assim, fundamenta‑se explorar a co‑
municação como ferramenta ativa ao cuidado.

O princípio da comunicação é estabelecido pela 
perspectiva do diálogo e troca de informação en‑
tre seres. É através da comunicação que os seres 
humanos compartilham diferentes informações, 
porque desta forma estabelecem relações7. Não 
obstante, o ato da comunicação não é limitado ao 
audível, não necessita ser verbalizado8‑9.

A todo o momento, interpretamos mensagens do 
ambiente externo e enviamos para o cérebro, o que 
permite gerar pensamentos e respostas por meio de 
comportamentos e atitudes10. A comunicação é defi‑
nida como um ato intencional ou não, e que se pode 
ter por objetivo obter um determinado efeito, obser‑
vável, suscetível de ser avaliado na medida em que 
gera um comportamento que, de certa forma, pode 
associar a esse objetivo, ou seja, finda‑se relacionar 
com o meio11, afinal o ser humano é um ser social, 
indissociável entre corpo, linguagem e psiquismo10. 

O processo de receber‑interpretar‑emitir‑respon‑
der, de forma cíclica, é o mecanismo fundamental 
do feedback. No entanto, as emoções estão no cen‑
tro deste processo, assim a ‘leitura’ das emoções é a 
‘chave’ para a regulação das interrelações pessoais10.

Desde a prática baseada em evidência científica, 
houve a compreensão da existência de uma distân‑
cia vertical de atendimento. Há profissionais for‑
mados por um ensino que não comunica, de escuta 
surda e do especialismo: ‘falam pelo sujeito, falam 
do sujeito, mas não falam com os sujeitos escutan‑
do e problematizando necessidades e projetos de 
vida’12. Porém, a comunicação estrutura a saúde e 
permite estabelecer relações entre as pessoas6.

A comunicação verbal e não verbal (ou audível 
e não audível) se faz importante, haja visto que 
essa habilidade pode contribuir para alcançar um 
desfecho favorável na compreensão do processo 
de saúde‑doença6. Existem muitas barreiras para 
uma comunicação efetiva, incluindo os fatores 
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particulares de cada paciente, fatores clínicos e 
os fatores do próprio sistema de saúde, mas exis‑
tem ferramentas e estratégias para lidar com es‑
sas barreiras, melhorar a comunicação e envolver 
os pacientes em seus cuidados13. A comunicação 
em saúde, ao nível interpessoal, grupal, societal e 
mediático permite o compartilhamento de mensa‑
gens verbais e não verbais com vista à sua compre‑
ensão pelos envolvidos e a uma consequente ação 
promotora de saúde6. 

Os profissionais da saúde devem ter consciência, 
conhecimento, competências e atitudes singulares 
em relação aos mais diversos pacientes. Sobretudo 
aos pacientes que têm uma baixa literacia em saú‑
de. Segundo a OMS, a literacia em saúde configu‑
ra‑se pelo conjunto de ‘competências cognitivas e 
sociais e a capacidade do indivíduo para compre‑
ender as informações de maneira que promovam 
e mantenham boa saúde’14. 

A comunicação interpessoal é o coração da qua‑
lidade dos cuidados de saúde, configura‑se como 
a base relacional entre o paciente e o profissio‑
nal6. Habilidades de comunicação eficazes podem 
ser ensinadas e melhoradas por meio de pesquisa, 
treinamento e conscientização13. 

População idosa: envelhecimento e covid-19

Desde 1940, em decorrer do processo de queda das 
taxas de mortalidade e de fecundidade, o grupo de 
idosos é o que mais cresce proporcionalmente na 
população15. Com o envelhecimento populacional 
há uma inversão da pirâmide etária e, os idosos se 
tornam o grupo mais vulnerável   à multimorbidade 
e mortalidade devido ao processo de senilidade, o 
envelhecimento patológico16. Não obstante, obser‑
va‑se um aumento das doenças crônicas não trans‑
missíveis (doenças cardiovasculares, diabetes e ne‑
oplasias, por exemplo), aquelas que aliadas a um 
conjunto de fatores levam à deterioração progres‑
siva da saúde, sendo as principais causas de mor‑
talidade no país. Essas são responsáveis pela maior 
demanda de consultas ambulatoriais, consumo de 
medicamentos e internações hospitalares. Em rela‑
ção ao uso de medicamentos, estudos apontam que 
os idosos são os principais usuários desta terapêu‑
tica, sendo 75,4% o percentual estimado de idosos 
que fazem uso de medicamentos regulares ou con‑
tínuos, receitados por médicos, segundo dados da 
Pesquisa Nacional de Saúde realizada pelo IBGE17. 

Mundialmente estima‑se que a população idosa 
alcance 2 bilhões de pessoas em 205018. Apesar 

do Brasil ter uma das economias mais fortes do 
mundo, apresenta uma das piores distribuições de 
renda, sendo esta, uma das maiores responsáveis 
pela pobreza que atinge uma parcela considerá‑
vel da população idosa19. Há então, uma transição 
demográfica rápida e característica de países em 
desenvolvimento20. A projeção do crescimento do 
número de idosos de 917%, entre 1960‑2025, foi 
alertado na década de 80, gerando um necessário 
enfrentamento de implicações sociais e de saúde 
decorrentes desse processo15. 

A esperança de vida ao nascer é um dos indicado‑
res que mostra o fenômeno da longevidade, que 
em 2013 era de 74,9 anos e passou para 76,6 anos 
em 201915,17,19‑20. O envelhecimento da população 
traz consigo alguns desafios relativos à saúde. Nesse 
contexto, a PNS 2019 investigou alguns fatores re‑
lacionados à saúde das pessoas de 60 anos ou mais 
de idade, estimados em 16,4% da população, to‑
talizando 34,4 milhões de pessoas (em 2013 eram 
13,2% da população ou 26,3 milhões de pessoas)17. 
Segundo a PNS (2019), 9,5% dos idosos possuíam 
limitação funcional e 23,5% da população de 60 
anos ou mais de idade recebiam ajuda para realizar 
Atividades Instrumentais de Vida Diária17.

Devemos nos preparar para lidar com um país de 
número majoritário de idosos, o IBGE (2018) aler‑
ta que a projeção de crescimento populacional de‑
verá cessar em 2047, quando terá cerca de 29% de 
idosos (acima de 60 anos)21. Contudo, há também 
uma transição epidemiológica, caracterizada pelo 
aumento de doenças crônico degenerativas e re‑
dução das infecto‑contagiosas19,22, resultando em 
processos heterogêneos e associados19. 

Entretanto, a longevidade se configura como um 
grande desafio do milênio, pois não têm sido acom‑
panhadas modificações socioeconômicas compatí‑
veis com as consequências advindas do aumento 
da expectativa média de vida19. Representações so‑
ciais de saúde e de cuidados em saúde diferem en‑
tre as construções destas representações em dife‑
rentes gêneros, ou seja, há maior mortalidade mas‑
culina em todas as faixas etárias, uma vez que os 
homens procuram menos pelos serviços de saúde e 
expõem‑se mais a fatores de risco (álcool e o fumo), 
aos acidentes de trabalho e homicídios, aumento 
de mortes por câncer de pulmão, doenças cardio‑
vasculares entre outras. Por outro lado, as mulhe‑
res possuem maiores taxas de prevalência de de‑
mências, depressão e dependência funcional, sen‑
do reduzida as suas expectativas de vida livre de 
incapacidades23. Mundialmente a longevidade tem‑
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se mostrado maior entre as mulheres do que entre 
os homens, apesar de participarem do mercado de 
trabalho, o sexo feminino recebe em média apenas 
63% dos salários dos homens. Nesse sentido, se‑
gundo autores constitui‑se uma tríade: a solidão, 
decorrente do maior tempo de sobrevida, a pobreza 
e a maior incidência de doenças nas fases avançadas 
da vida, resultando no processo chamado de ‘femi‑
nização da velhice’19,24. As mulheres correspondem 
à maioria nos dados demográficos populacionais, 
ou seja, elas são 52,2% (109,4 milhões) da popula‑
ção residente do Brasil e maioria entre a população 
idosa, um total de 56,7%, assim como as principais 
usuárias do sistema de saúde17. 

A queda é um evento comum entre as pessoas 
mais velhas, podendo levar a algum tipo de le‑
são de maior ou menor gravidade. A Pesquisa 
Nacional de Saúde (PNS, 2019) investigou que no 
Brasil, 15,5% das pessoas de 60 anos ou mais de 
idade, sofreu alguma queda nos 12 meses anterio‑
res à entrevista17. Esse percentual foi maior entre 
as mulheres (18,6%)17. 

Os idosos tornaram‑se o centro da discussão na pan‑
demia da covid‑19, especialmente aqueles mais vul‑
neráveis, os com doenças crônicas e, com isso, ascen‑
dem‑se preocupações com a diversidade do envelhe‑
cimento e com o idoso25‑26. Grande parte dos idosos 
apresentou comorbidades associadas ao maior risco 
de desenvolvimento da forma grave de covid‑1926. 
Segundo Hammerschmidt et al. (2020) a pandemia 
destacou a saúde dos idosos, incitando a necessida‑
de de proteção, respeito, zelo, dignidade e rede de 
apoio, mas também aflorou o ageísmo, julgamentos 
e ridicularização25. Sentimentos de solidão, ansieda‑
de e tristeza foram frequentes entre os idosos, espe‑
cialmente entre as mulheres26. 

Interações sociais, autoestima, escolhas alimenta‑
res e nutrição são aprimoradas por uma boa saú‑
de bucal. A complexidade do tratamento odon‑
tológico em idosos é maior devido aos efeitos de 
doenças crônicas, aos medicamentos prescritos e 
seus efeitos adversos. Conquanto, populações de 
idosos são mais frequentemente afetados pela hi‑
possalivação e xerostomia, devido a uma maior 
prevalência de doenças sistêmicas e o aumento do 
uso de medicamentos prescritos27. Cerca de 400 
medicamentos comumente utilizados por esta po‑
pulação   podem causar boca seca, o que aumenta 
o risco de doença oral28. Não só há evidências de 
associações de doença periodontal com condições 
crônicas, mas também diabetes, doenças cardíacas 
e derrame. Sendo assim, condições de saúde bucal 

entre idosos com condições crônicas são frequen‑
temente exacerbados pelo uso de medicamentos28. 

Idosos que perderam todos ou a maioria de seus 
dentes muitas vezes terminam evitando frutas 
frescas e vegetais – elementos básicos de uma die‑
ta saudável. Contando com alimentos ‘soft’ que são 
facilmente mastigáveis, resultam em um declínio 
na nutrição e saúde. Além de dor e dificuldade de 
falar, a falta de dentes muitas vezes leva ao cons‑
trangimento e perda de autoestima contribuin‑
do para solidão e isolamento social28. Além disso, 
o número de dentes, função oral (mastigatória), 
acúmulo de problemas de saúde bucal (número de 
dentes, habilidade mastigatória, habilidade moto‑
ra oral, pressão da língua, dificuldade para comer 
e dificuldade de engolir) e sintomas de boca seca 
são correlacionadas com a fragilidade de idosos29. 

Segundo Perez et al. (2008) a população idosa é 
responsável por grande pressão sobre o sistema 
de saúde, tanto em relação à demanda quanto aos 
custos30. No entanto, uma parcela considerável 
desta população se faz responsável pelo uso des‑
proporcional de recursos, principalmente à custa 
de hospitalizações. Por outro lado, a maior parcela 
dos indivíduos idosos vive bem a despeito de ser 
portadora de alguma doença crônica. São os ido‑
sos caracterizados como frágeis os que demandam 
cuidados mais específicos e complexos, muitas ve‑
zes em ambiente hospitalar30. 

A população de idosos com maior tempo de dia‑
betes, pressão alta e obesidade apresenta uma pro‑
babilidade significativamente maior de ter doença 
periodontal27. Estima‑se que (53%) dos idosos pos‑
suem doença periodontal moderada ou severa28. 

O índice de dentes cariados perdidos e obturados 
(CPO‑D) composto pela soma dos dentes afetados 
pela cárie, em idosos, no ano de 2010 foi de 27,1 
enquanto que, em 2003, a média era de 27,8, com a 
maioria correspondendo ao componente ‘extraído’30. 

Em termos populacionais, os problemas gengivais 
aumentam, de modo geral, com a idade. Somente 
1,8% do grupo de idosos não demonstrou possuir 
problema periodontal32. Quanto à necessidade de 
prótese, o total de 23% do grupo de idosos neces‑
sitam de prótese total em pelo menos um maxilar 
e 15% necessitam de prótese total dupla, ou seja, 
nos dois maxilares30. 

Assim, nota‑se que doenças sistêmicas podem in‑
fluenciar a saúde bucal, e a saúde bucal tem um 
impacto sobre a saúde geral27. Doenças e condi‑
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ções bucais que estão associadas ao envelhecimen‑
to resultam concomitantemente em um aumento 
da necessidade de prevenção, tratamentos restau‑
radores e terapia periodontal28.

Todas as pessoas têm a necessidade de se comu‑
nicar, porque afinal, compreendem‑se singulari‑
dades nos seres biopsicossociais e espirituais que 
compõem o universo multifacetado da comunica‑
ção humana¹. A comunicação pertence aos siste‑
mas funcionais principais dos idosos (cognição, 
humor, mobilidade e comunicação) e é a capaci‑
dade dos idosos estabelecerem um relacionamen‑
to produtivo com o meio, trocarem informações, 
manifestarem desejos, ideias, sentimentos; e está 
intimamente relacionada à habilidade de se comu‑
nicar, dependente assim da visão, audição, fala, 
voz e motricidade orofacial31. Porém, a comuni‑
cação muitas vezes se faz negligenciada por parte 
dos profissionais nos serviços de atenção à saúde, 
gerando uma lacuna no cuidado aos que procu‑
ram esses serviços32‑33.

Diante a isso, diferentes métodos podem abrir um 
canal de comunicação como forma terapêutica34. 
Uma revisão sistemática que compõe a comunica‑
ção com idosos através da música como interven‑
ção terapêutica sugere o aumento na humaniza‑
ção, na sensibilidade, na espiritualidade, na moti‑
vação, na própria comunicação e expressão intra 
e interpessoal, nas relações sociais e funções cog‑
nitivas35. Impreterivelmente, a escuta como forma 
terapêutica é um dos exemplos explorados em di‑
versos modelos na literatura científica36‑39, porque 
além do sentido fundamental de ouvir, exige tam‑
bém a capacidade de fazer uma leitura subjetiva e 
simbolizada pelo sujeito ‘escutante’40. 

É crescente o grupo de idosos que necessitam de 
ferramentas facilitadoras do cuidado e competên‑
cias por parte dos profissionais de saúde compatí‑
veis com o aumento da expectativa média de vida. 
Ademais, considerando a comunicação como for‑
ma ativa de humanização e a importância da sua 
caracterização ao cuidado da pessoa idosa, o ob‑
jetivo deste estudo foi de investigar as práticas de 
comunicação no cuidado odontológico ao idoso.

MÉTODO

Caracterização da pesquisa

Trata‑se de uma revisão de escopo, cuja finalidade 
foi reunir e sintetizar resultados de pesquisas so‑

bre a delimitada questão, de maneira sistemática 
e ordenada, contribuindo para o aprofundamento 
do conhecimento acerca do tema.

Consiste em seis etapas: 1) Identificação do tema 
e seleção da hipótese ou questão de pesquisa; 2) 
Estabelecimento de critérios para inclusão e exclu‑
são de estudos/amostragem ou pesquisa de litera‑
tura; 3) Definição das informações a serem extra‑
ídas dos estudos selecionados / categorização dos 
estudos; 4) Avaliação dos estudos incluídos na revi‑
são de escopo; 5) Interpretação dos resultados, e; 6) 
Apresentação da revisão / síntese do conhecimento.

Busca e critérios de aplicação

Para a primeira etapa elaborou‑se a estratégia PCC 
(onde ‘P’ corresponde a população, ‘C’ de concei‑
to e ‘C’ de contexto. Dessa forma: P (idosos), C 
(comunicação em odontogeriatria) e C (literatura 
científica mundial)41. Porquanto, a seguinte ques‑
tão norteadora foi construída: Quais são as evi‑
dencias científicas acerca das práticas de comuni‑
cação no cuidado odontológico ao idoso?

A estratégia básica de busca aplicada encontra‑se 
no Quadro 1, sendo adaptada segundo caracterís‑
ticas de busca das diferentes bases.

Levantamento bibliográfico e critérios de busca

As bases de dados eletrônicas empregadas para 
seleção dos artigos foram: PubMed, LILACS, 
COCHRANE, Scopus, Embase e Web of 
Science e o portal SciELO. Utilizou‑se a plata‑
forma de fluxo de seleção de estudos Rayyan42. 

Quadro 1
Termos, descritores e operadores de busca utilizados nas 
bases e portais de dados da área da saúde, agosto de 2021.

(Old Age Assistance) OR (Aged) OR (Frail Elderly) 
OR (Elderly) OR (Homes For The Aged) OR (Health 
Services For The Aged) OR (Old Adults) OR (Pessoa 
De Idade) OR (Pessoa Idosa) OR (Pessoas De Idade) 
OR (Pessoas Idosas) OR (População Idosa)) AND 
((Interpersonal Relations) OR (Professional‑Patient 
Relations) OR (Communication Patient Care) OR 
(Health Communication) OR (Communication) AND 
((Oral Health) OR (Saúde Bucal) OR (Dentistry) 
OR (Oral Medicine) OR (Dental Medicine) OR 
(Odontologia))



Cruz GS, Chaves ET, D’Ávilla OP, Castilhos ED

78 Com. Ciências Saúde. 2022; 33(3):73-92

Adicionalmente, foi realizado o levantamento na 
literatura cinzenta pela busca manual na plata‑
forma GoogleSchoolar.com, onde os cem primeiros 
títulos foram avaliados. 

Compondo a segunda etapa da revisão, os crité‑
rios estabelecidos de inclusão foram: estudos que 
abordaram ou referiram a comunicação no aten‑
dimento em odontogeriatria; estudos em qualquer 
idioma; estudos de quaisquer anos; estudos qua‑
litativos e quantitativos; foram considerados estu‑
dos observacionais e experimentais. 

Os critérios de exclusão foram: estudos in vitro, 
estudos inelegíveis ou em demais línguas, estudos 
que não abordavam o campo da odontologia, es‑
tudos experimentais que não compunham majori‑
tariamente idosos, estudos observacionais que não 
envolviam a população idosa.

Após exportação para o software Rayaan, a fase 
de seleção dos estudos foi conduzida em duas 
etapas: na fase 1 os artigos foram selecionados 
com base na análise do título e leitura do resu‑
mo; na fase 2 foi realizada a leitura completa dos 
artigos incluídos, sempre levando em considera‑
ção os critérios de inclusão pré‑estabelecidos no 
protocolo. Dois pesquisadores independentes e 
cegados (G.C.S. e E.T.C.) executaram a triagem 
dos trabalhos e, em caso de discordâncias, con‑
sultou‑se um terceiro pesquisador experiente no 
assunto abordado (E.D.C.), para definir o estado 
do trabalho, frente esta revisão. Para indisponi‑
bilidade de texto completo, foram realizadas três 
tentativas de contato com o autor corresponden‑
te, por via correio eletrônico ou registro na pla‑
taforma Researchgate.com. Trabalhos em que não 
foram obtidas respostas para as tentativas de con‑
tato, foram excluídos da amostra, não contem‑
plando a fase de coleta de dados.

Instrumentos, protocolo e registro

Na terceira etapa, categorizaram‑se os estudos 
conforme a técnica de pesquisa43: observação par‑
ticipante ou entrevista qualitativa. A quarta etapa 
teve como objetivo a avaliação da qualidade me‑
todológica dos estudos posteriormente à seleção 
dos artigos. Optou‑se pelo instrumento Critical 
Appraisal Skills Programme – CASP Qualitative 
Studies Checklist44 permitindo a tabulação e apre‑
sentação do risco de viés de cada estudo, esse ins‑
trumento possui 10 itens que são pontuados, in‑
cluindo: 1) objetivo; 2) adequação do método; 3) 
apresentação dos procedimentos teórico‑metodo‑

lógicos; 4) critérios de seleção da amostra; 5) de‑
talhamento da amostra; 6) relação entre pesquisa‑
dores e pesquisados; 7) respeito aos aspectos éti‑
cos; 8) rigor na análise dos dados; 9) propriedade 
para discutir os resultados; e 10) contribuições e 
limitações da pesquisa. Ao final do instrumento, o 
estudo foi classificado em nível A (6 a 10 pontos), 
significando possuir boa qualidade metodológica 
e viés reduzido; ou nível B (até 5 pontos), indi‑
cando qualidade metodológica satisfatória, porém 
com tendência a viés. 

Esta revisão se baseou nos protocolos de repor‑
te PRISMA (extensão para revisões de escopo)41 e 
Joanna Briggs para Scoping Reviews45. Assim, a re‑
visão foi registrada na base de dados Open Science 
Framework (OSF) no mês de novembro de 2021.

Procedimento para análise dos dados 

Para a quinta etapa, foi utilizada a sintetização e 
organização dos dados, os quais foram coletados 
por meio de um instrumento de tabulação, os re‑
sultados que respondiam aos objetivos do estudo 
e assim, compondo a última etapa, foi realizada a 
análise dos dados. Com a tabulação, agrupou‑se 
as informações de cada estudo: os nomes dos au‑
tores, título original, ano de publicação, número 
da amostra, objetivo do estudo, método, prin‑
cipais achados e conclusão. Posteriormente foi 
realizada a exploração das particularidades dos 
estudos, análise dos dados em discussão com a 
literatura já existente correlacionando ao objeti‑
vo desta pesquisa.

RESULTADOS

O desenho de pesquisa foi submetido à platafor‑
ma OSF com DOI:10.17605/OSF.IO/SGHXM. A 
busca foi realizada entre os dias 30 de agosto 
de 2021 até 11 de outubro de 2021. Foi iden‑
tificado um total de 3.257 estudos nas bases de 
dados. Usando a plataforma Rayyan (web apli‑
cativo de automação para revisões)42, dezesseis 
estudos foram automaticamente acusados como 
duplicatas e outros dezesseis estudos foram re‑
movidos da busca por serem considerados ine‑
legíveis. Assim, na etapa de rastreio, três mil du‑
zentos e vinte e cinco estudos foram pesquisa‑
dos por título e resumo, dos quais, três mil cen‑
to e setenta e três foram excluídos manualmente 
por não corresponderem aos critérios da busca. 
Foram separados para análise de texto comple‑
to cinquenta e dois estudos, sendo que destes, 
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vinte e dois foram excluídos por não abordarem 
o atendimento ao idoso. Ao seguir a etapa de 
rastreio, dezessete outros estudos foram exclu‑
ídos por não abordarem os campos da odonto‑
logia. Não foi possível o acesso ao texto com‑
pleto de ENTWISTLE et al., 1992, sendo assim  

excluído46. Finalmente, na etapa de inclusão, 
doze estudos responderam os critérios de ele‑
gibilidade e foram incluídos nesta revisão con‑
forme demonstrado no fluxograma do quadro 2 
e a tabulação dos achados encontra‑se expressa 
no quadro 3 (vide Apêndice).

Quadro 2
Fluxograma das etapas de inclusão de estudos na revisão, realizadas entre os meses de agosto e outubro de 2021.

Estudos excluídos** 
(n=2.891) 
Estudos excluídos por 
ferramentas de automação 
(n=282) 

Estudos removidos antes da 
triagem:  

Estudos duplicados 
removidos (n=16)  
Estudos marcados como  
inelegíveis por ferramentas de 
automação (n=16)  
Estudos removidos por  
outros motivos (n=0) 

Estudos pesquisados com a 
ferramenta de automação 
(n=3.225) 

Estudos separados para análise 
do texto completo 
(n=52) 

Estudos acessados para 
elegibilidade 
(n=30) 

Estudos excluídos: 
Não abordaram o atendimento 
ao idoso (n=22) 
 

 

Estudos incluídos na revisão 
(n=12) 
 

In
cl

us
ão

 
R

as
tr

ei
o  

Id
en

tif
ic

aç
ão

 

Estudos excluídos: 
Não relacionado a odontologia  
(n=17) 
Não acesso ao artigo completo  
(n=1) * 

*Oral health promotion for 
the older adult: implications 
for dental and dental 
hygiene practitioners 

 (ENTWISTLE, 1992)46 
 
 

 

Estudos identificados por bases 
de dados (n=3.257) 

Web of Science (n=5) 
LILACS (n= 20) 
EMBASE (n=36) 
SciELO (n=42) 
Cochrane (n=422) 
Scopus (n=542) 
PubMed (n=2.190) 
Google Schoolar (n=0) 
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Todos os estudos incluídos nesta revisão foram 
qualitativos. Deste total, 25%47‑49 dos estudos fo‑
ram delineados com a metodologia de observação 
participativa43 e os demais52‑61 com a metodologia 
de entrevista qualitativa43. Os estudos que usaram 
a comunicação como intervenção em odontoge‑
riatria foram 5, 42% do total47,50‑51,57‑58, os outros 
estudos observaram positivamente a comunicação 
em seus desfechos. Todos os estudos referiram so‑
mente a comunicação verbal (ou audível). Apenas 
dois estudos mencionaram a prática à distância. 

No que diz respeito ao país de origem dos es‑
tudos, existe uma predominância de países do 
continente europeu (Grécia50, Suécia51, Escócia52, 
Reino Unido56), sendo um estudo de cada país. 
Os países que apresentaram maior número de es‑
tudo foram: Brasil49‑54 e Estados Unidos47‑57, com 
dois estudos cada. O espectro temporal encon‑
trado, data do ano de 198348, como estudo mais 
antigo até 202057, estudo mais recente. A amos‑
tra dos estudos apresentou variações, partindo de 
trabalhos com 2 indivíduos avaliados47 até amos‑
tras maiores atingindo até 129 participantes51.

Assim, a avaliação do risco de viés foi realizada 
pelo ‘CASP Checklist para estudos qualitativos’ e 
encontra‑se expressa na tabela 1 (vide Apêndice) 
a tabulação dos resultados. Todos os estudos abor‑
daram um desenho apropriado para com os obje‑
tivos da pesquisa. Dois estudos foram considera‑
dos de nível B48‑49, por não alcançarem pelo me‑
nos 6 pontos na avaliação de risco de viés devido 
à falta de exposição de critérios metodológicos. 
Todos os estudos foram considerados apropriados 
na síntese do conhecimento, assim foram inclusos 
tanto os de nível A, como os de nível B. 

DISCUSSÃO

O objetivo desta revisão de escopo foi realizar o 
levantamento e mapeamento da evidência dispo‑
nível nas bases de dados e portais de saúde sobre 
aspectos importantes na comunicação em odon‑
tologia, com ênfase em pessoas idosas. Nesse con‑
texto, foram elencados estudos que apresentaram 
temática concordante com os objetivos e proposi‑
ções deste trabalho. Dentre os estudos componen‑
tes da amostra final (n=12), diferentes abordagens 
e temáticas incluídas no tópico de comunicação 
em saúde odontológica com pacientes idosos, fo‑
ram apresentadas e discutidas. Todos os deline‑
amentos foram aceitos pelos pesquisadores, in‑
cluindo trabalhos de diferentes tipos, localidades 
e métodos comunicativos.

Os idosos requerem uma visão holística de abor‑
dagem, não apenas a de ‘um órgão infectado ou 
tecido patológico’48. Observamos um sistema de 
ações programáticas, centradas no tratamento 
efetuado mecanicamente, onde curetam‑se cavi‑
dades e restauram‑se dentes, conferindo um ‘tra‑
tamento de sucesso’58.

A comunicação é o caminho que os seres humanos 
trazem sentido ao mundo em sua volta, realiza‑
da através de padrões. O processo de interrelação 
pessoal é multidirecional, envolve duas ou mais 
pessoas e pode ocorrer por métodos verbais, não 
verbais, presenciais ou à distância59‑60.

Apesar dos profissionais de saúde reconhecerem 
a carência de conhecimento sobre recursos de co‑
municação e a importância do desenvolvimento 
destas habilidades61, é escassa a busca de estra‑
tégias na assistência prestada por parte dos mes‑
mos62. Inobstante, nos estudos pesquisados, a lite‑
ratura demonstrou inexistentes as práticas de co‑
municação não verbal em odontogeriatria.

O primeiro estudo publicado que abordou o 
tema48 sugeriu que, de certa forma, há uma ideia 
errônea sobre desperdício de tratamento, ou ‘tera‑
pia desperdiçada’, a qual indica uma avaliação ten‑
denciosa vista também em outras áreas da saúde, 
como se apenas a ‘cura’ indicaria sucesso clínico. 
A comunicação falha em odontogeriatria também 
deriva de recuos ou resistências inconscientes de 
muitos dentistas, ligada à ansiedade sobre seu pró‑
prio envelhecimento, conflitos com a imagem de 
seus pais, e talvez com um sentir que está ‘des‑
perdiçando’ suas habilidades e sua energia em pa‑
cientes que não podem ser curados, logo, tratados.

Boas práticas de comunicação são descritas prin‑
cipalmente nos casos em que profissionais de‑
monstraram empatia com a pessoa52. Profissionais 
de saúde alegam dificuldades enfrentadas no con‑
vívio e tratamento ao idoso e relações com o cui‑
dador20, além de dificuldades acerca de atender 
expectativas de diagnóstico com uma explicação 
clara e plausível a alguns idosos52. No entanto, o 
paciente idoso deve ter no profissional de saú‑
de como ‘aquele que o vê, escuta e entende’20,52. 
Deve‑se considerar que a prática do cuidado em 
saúde deveria ser caracterizada por uma forma‑
ção pela escuta e produção de diálogo, vínculo e 
subjetividades, de compartilhamento e constru‑
ção de planos terapêuticos, com uma visão inte‑
gral e humanizada da atenção à saúde bucal63‑64. 
Por meio da comunicação e empatia, deve‑se en‑
contrar uma correlação entre as vivências e com‑
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preensões das desordens de saúde e dos meios 
terapêuticos, bilateralmente.

A empatia gera um suporte satisfatório e consul‑
tas bem‑sucedidas52. No entanto, os participantes 
nem sempre sentem que são ouvidos ou escuta‑
dos51. Isso faz um contraste com o desejo, por par‑
te dos idosos, pela oportunidade de contarem sua 
história em detalhes suficientes e sua antipatia por 
serem solicitados a darem descrições abreviadas 
de sua dor e seus efeitos. Assim, o estudo sugere 
que os profissionais de saúde deveriam se comuni‑
car e se envolver com idosos a fim destes esclare‑
cerem suas expectativas sobre a dor e seu manejo, 
que podem ser influenciadas por percepções sobre 
a idade; e para encorajar a expressão de suas pre‑
ocupações, que também podem ser afetadas por 
suas percepções52.

Compartilhar a importância da comunicação e es‑
cuta ativa no cuidado envolve tratar o paciente por 
inteiro, assim, uma equipe experiente de provedo‑
res de cuidado alcança o melhor resultado clínico 
juntos, empregando respeito57. Deve‑se adaptar 
o conhecimento para que haja um entendimento 
entre os pares. Sobretudo, devem ser avaliados os 
campos da autonomia e independência da pessoa 
idosa, que são, respectivamente a capacidade de ge‑
renciar/tomar decisões e capacidade de realizá‑las58. 

Embora sejam sugestivos os resultados, cinco 
estudos abordaram métodos de aplicação da 
comunicação como intervenção em odontoge‑
riatria47,50,52,57,58.

Questionários de caracterização da importância da 
comunicação no desfecho clínico foram utilizados 
para avaliar as experiências com próteses50,55; ex‑
plorar o impacto na comunicação e de qualida‑
de de vida nos pacientes com perda dentária55; a 
importância da comunicação na interprofissiona‑
lidade e interdisciplinariedade57. Todavia, apenas 
o estudo de Anastassiadou et al. 2004 apresentou 
um teste de confiabilidade (SPSS)50. 

Pode‑se perceber ressalvas acerca de avaliar a co‑
municação em odontogeriatria no meio científi‑
co. Compreendem‑se limitações na aplicação de 
forma terapêutica, por meio de questionários por 
exemplo. Apesar da necessidade de reprodutibili‑
dade para a ‘cientifização’, a essência do proces‑
so comunicativo terapêutico e humanizado é a de 
não ser fundamentalmente tecnicista5.

Apontando a dimensão da comunicação entre os 
cuidadores e membros da família, que se fazem 

valorizados e incluídos na prestação de cuidados 
e na tomada de decisões de tratamento, outros 
estudos pontuaram a importância da interprofis‑
sionalidade de modelo colaborativo, como suces‑
so ao atendimento de idosos47,49,57. Sugere‑se que 
comunicação coordenada odontológica de idosos 
se faça não só com a família ou cuidadores, mas 
também com a equipe médica e de enfermagem, 
psicólogos, fisioterapeutas, farmacêuticos, assis‑
tentes sociais, nutricionistas, terapeutas ocupacio‑
nais, para manter uma boa higiene bucal e a maior 
autonomia possível de pacientes com distúrbios 
cognitivos e motores47,49.

O grupo de idosos apresenta alta prevalência de 
doenças crônico‑degenerativas ou incapacitantes, 
por exemplo os pacientes portadores de doença de 
Parkinson avançada, artrite deformante nas mãos, 
demência, hemiplegia, Alzheimer, esquizofrenia e 
etc.49,57. Segundo Kaufman et al. (2016), compe‑
tências baseadas na equipe interprofissional forne‑
cem uma estrutura para os dentistas que colabo‑
ram com prestadores de cuidados de saúde gerais 
no cuidado de pacientes idosos e frágeis47. Essas 
competências incluem a comunicação com a clara 
importância de integrar o atendimento odontoló‑
gico ao plano geral de tratamento do paciente, a 
comunicação entre os prestadores de cuidados de 
saúde, a definição das funções de vários prestado‑
res e a melhor forma de trabalharem juntos para 
um atendimento otimizado ao paciente.

Ao exemplo da comunicação à distância, autores 
sugerem a comunicação com outros membros da 
equipe de saúde ou com pacientes, por meio de 
teleconferências (teleatendimento)47,58 e que uma 
educação comunicativa interprofissional pode 
equipar os alunos com competência para abor‑
dar a saúde de pacientes idosos57. No estudo de 
Tomuro (2004), abordou‑se uma linha de video‑
chamada, com comunicação interativa entre famí‑
lias e provedores de saúde58. O teleatendimento 
doméstico pode capacitar profissionais de saúde 
para realizarem avaliações abrangentes de fato‑
res físicos, psicossociais e ambientais para idosos 
acamados ou impossibilitados de saírem de casa, 
a fim de aconselhar os idosos de alto risco sobre 
questões de saúde e vida. Assumindo assim algu‑
ma das funções da ‘visita domiciliar preventiva’58. 
Compreende‑se que devem ser observadas as 
condições socioeconômicas para aplicações des‑
tas práticas, porque o acesso à saúde integral e o 
domínio do conhecimento acerca de ferramentas 
digitais, é uma limitação culturalmente presente 
em grande parte da população idosa. Seja visto 
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que, com o excesso de tecnologias e de informa‑
ções que cercam o mundo contemporâneo e o há‑
bito de realizarem‑se diversas tarefas ao mesmo 
tempo, ainda no âmbito do cuidado encontram‑se 
dificuldades para uma comunicação ativa e livre 
de intercorrências.

Um estudo denota que os idosos valorizam a co‑
municação profissional representada por virtudes, 
estes tipificam um dentista ‘atencioso e solidário’. 
Experiências assim promovem mudanças nas roti‑
nas de saúde bucal e facilitam o pensar acerca de 
suas próprias condições de saúde54. 

Tampouco, discute‑se acerca da importância da 
comunicação findando a descoberta do passado 
odontológico dos pacientes idosos. As vulnerabi‑
lidades individuais são condicionadas a experi‑
ências e suas esperanças para o futuro importam 
grandemente ao atendimento de idosos47. Não há 
vivência em fatos clínicos isolados. Observa‑se 
que em cada atendimento se refletem as múlti‑
plas experiências ou relatos de experiências de 
outrem. Os estudos reportam a indissociabilida‑
de da compreensão dos aspectos de saúde bucal 
e de saúde geral no atendimento ao idoso, ressal‑
tando a importância do conhecimento através da 
troca de informações47,49.

Retrata‑se que quando as terapias de supor‑
te e de higiene bucal não se mostram efetivas, 
através da comunicação deve ser realizada uma 
reorientação de procedimentos de higiene bu‑
cal considerando‑se as limitações do indivíduo 
idoso (independência), aos exemplos de: adap‑
tação de cabos de escovas, instrumentos para 
facilitar a passagem de fio dental, uso de subs‑
tâncias preventivas e terapêuticas (principal‑
mente fluoretos e clorexidina)49,58.

Um estudo pontuou uma série de sugestões na 
comunicação para o atendimento a pacientes 
idosos, a fim de melhorar os resultados do tra‑
tamento: obtenha uma história de vida comple‑
ta; ouça com atenção; seja honesto; considere a 
pessoa idosa como participante na decisão de fa‑
zer; tente reconhecer seus próprios preconceitos 
e conflitos; aumente a independência e o autor‑
respeito do paciente e preserve seu estilo de vida; 
estabeleça metas realistas e ideais; identifique os 
problemas a serem encaminhados a outro profis‑
sional; enfrente a atitude negativa de um paciente 
idoso e trate‑a48. 

Pode‑se observar algumas limitações quanto à me‑
todologia e risco de viés dos estudos, visto que se 

encontraram somente estudos qualitativos; e que 
esta revisão é composta majoritariamente por es‑
tudos que não tiveram a comunicação como prá‑
tica de intervenção47‑49,51,53‑54,56, mas que fizeram 
alusão a esta proposta. 

A busca manual realizada na literatura cinzenta 
apresentou resultados pré‑existentes e captados 
pela busca sistemática.

A comunicação não é apenas o processo de trans‑
missão de informação, conhecimentos e valores. 
O ato de transmissão e recepção de mensagens 
entre um ser que se comunica e que recebe, bem 
como a ação de emitir uma mensagem e, eventu‑
almente, receber outra em resposta, tangem a sua 
definição por senso comum8. Porém, sob essa óti‑
ca, a comunicação fica restrita às figuras clássicas 
do emissor e do receptor. As concepções que defi‑
nem a comunicação são diversas. Assim, qualquer 
processo de comunicação envolve repertórios cul‑
turais, agendas de prioridades, diferentes percep‑
ções do mundo8.

Autoras elencaram uma ‘evolução’ dos diferen‑
tes processos de comunicação em saúde, cita‑se a 
‘comunicação em dois fluxos’, ‘protagonismo dos 
participantes’, ‘processo de produção dos sentidos 
sociais’, mas considerado o mais adequado às dis‑
cussões do campo da saúde, conceituam a poli‑
fonia: quando a comunicação deixa de ser vista 
apenas como transmissão de informações e passa 
a ser considerada um ‘processo de produção dos 
sentidos sociais’8.

Os pontos fortes dessa revisão podem ser men‑
cionados a partir do ineditismo de trabalhos que 
se proponham a revisar a escassa literatura sobre 
o tema. De forma geral, o presente estudo per‑
mite uma validação do conhecimento até aqui 
produzido, para novos avanços possam ser estu‑
dados e validados, por estudos futuros. Em vista 
da não aplicação de filtros temporais, de idio‑
ma ou delineamento, acredita‑se que o objeti‑
vo proposto encontra seu fechamento de forma 
satisfatória, visto que os achados apresentados 
englobam um recorte bastante amplo da literatu‑
ra, permitindo seu entendimento em panorama. 
Em contrapartida, como limitação do estudo, é 
possível apontar a dificuldade na síntese e aná‑
lise sistematizada dos trabalhos, visto a ampla 
variabilidade metodológica, mesmo em estudos 
de delineamentos semelhantes. 

A literatura carece de estudos odontológicos di‑
recionados propriamente à comunicação ativa da 
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pessoa idosa. Recomenda‑se que mais estudos se‑
jam conduzidos a fim de sugerir e explorar práti‑
cas aplicadas aos cenários de: mediação de confli‑
tos e resolução de problemas; compartilhamento 
de saberes a partir do acolhimento, escuta e diálo‑
go; abordagens e interações sociais da pessoa ido‑
sa; comunicação como intervenção e ferramenta 
diligente do cuidado.

CONCLUSÃO

Compreende‑se a partir deste estudo explorató‑
rio, que a literatura alude considerações benéfi‑
cas da comunicação verbal, seja presencial ou até 
mesmo à distância. 

Levantam‑se princípios, fundados no ato comuni‑
cativo, que se associados a um entendimento das 
diversas mudanças dos fatores biológicos, psico‑
lógicos e sociais que vêm com os processos de se‑
nescência e senilidade do envelhecimento, podem 
compreender um tratamento odontológico mais 
apropriado a esta população. 

Nota‑se a importância da comunicação como pilar 
na interprofissionalidade colaborativa do cuidado 
à pessoa idosa, bem como o papel da comunica‑
ção com o idoso, familiares ou cuidadores através 
de empatia, escuta e atenção. Porém estratégias de 
comunicação em odontogeriatria ainda devem ser 
exploradas, debatidas e consolidadas na literatura.
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APÊNDICE

Quadro 3
Tabulação dos estudos que compreendem os resultados da busca.

Autor Ano
País de 
origem Objetivos do estudo Métodos Amostra Principais achados Conclusão

Anastassia‑
dou

2004 Grécia Validar uma entrevista 
semiestruturada (SSI) para 
comunicação entre usuários 
de próteses totais e dentistas.

Entrevista 
qualitativa

78 O método apresentou boa confiabilidade, 
valioso para uso clínico e para auxiliar no 
estabelecimento de medidas e resultados, 
com base em critérios subjetivos de 
satisfação.

O método de comunicação avaliado 
é confiável e pode ser usado para 
obtenção de boa repetibilidade para 
avaliação qualitativa da satisfação com 
o profissional de odontologia.

Avlund 2003 Estocolmo Analisar a influência 
das relações sociais de 
residentes de Kungsholmen, 
(Estocolmo) com idade 
superior a 80 anos e suas 
condições de saúde bucal.

Entrevista 
qualitativa

129 Os resultados primários apontam que 
pessoas que moravam sozinhas ou que 
ficaram sozinhas durante os 7 anos anteriores 
ao exame odontológico apresentaram maiores 
taxas de cárie coronária do que aqueles que 
viviam continuamente com outros. Ainda, 
pessoas insatisfeitas com seus contatos sociais 
eram mais propensas a cárie radicular do que 
aqueles que relataram satisfação com seus 
contatos sociais.

O estudo sugere que as relações sociais 
são relacionadas ao estado de saúde 
bucal de idosos.

Clarke 2014 Escócia Explorar como pessoas 
idosas que vivem com dor 
crônica percebem suas 
experiências de interação 
com os profissionais de 
saúde.

Entrevista 
qualitativa

23 Os resultados ilustram como idosos podem 
ou não procurar ajuda para a dor crônica 
e destaca o envolvimento potencial da 
comparação social. A importância do 
diagnóstico expressa o desejo de validação 
profissional de sua condição e aversão a 
orientações vagas ou incompletas.

Uma parceria eficaz entre o idoso com 
dor e profissionais da saúde é essencial 
para que a dor seja devidamente avaliada 
e tratada, visto à subjetividade da 
variável. A percepção inadequada sobre 
idade, é um fator que pode interferir nas 
relações paciente‑profissional.

Kaufman 2016 Estados 
Unidos

Baseado em dois relatos de 
casos, ilustra‑se a prática 
colaborativa interprofissional, 
sendo que o primeiro é um 
exemplo de colaboração 
médico‑dentária bem‑
sucedida e o segundo caso é 
um exemplo mal sucedido.

Observação 
de 
participante

2 A maioria das profissões relacionadas à saúde 
e suas especialidades associadas se engaja no 
sucesso colaborativo. Deficiências funcionais 
e/ou cognitivas em pacientes idosos podem 
exigir a identificação por parte de familiares 
e cuidadores a fim de auxiliar o paciente a 
manter uma saúde bucal ideal.

Melhores resultados para pacientes 
idosos resultam de colaboração 
interprofissional em conjunto com 
o apoio da família do paciente e 
cuidadores. A comunicação frequente 
com outros membros da equipe ajuda a 
garantir uma saúde bucal ideal trazendo 
resultados a curto e longo prazo.
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Autor Ano
País de 
origem Objetivos do estudo Métodos Amostra Principais achados Conclusão

Lowental 1983 Israel Abordar as alterações 
fisiológicas e patológicas 
advindas do processo 
de envelhecimento, 
relacionando com o 
atendimento odontológico.

Observação 
de 
participante

Não se 
aplica

A idade dos pacientes afeta parâmetros 
biopsicossociais de suas doenças. A 
senilidade evoca um recuo multiforme nos 
dentistas, diretamente oposto à atitude 
terapêutica necessária. O princípio essencial 
em odontogeriatria é a cooperação dentista‑
paciente, atingível somente de forma holística 
e respeitosa.

Princípios associados ao entendimento 
dos fatores biológicos, psicológicos 
e sociais, assim como as mudanças 
que acompanham a idade avançada, 
devem resultar no aprimoramento do 
tratamento odontológico.

Mckenzie‑
Green

2009 Nova 
Zelândia

Explorar o ponto de vista 
dos idosos quanto às práticas 
de saúde bucal. Discutir a 
atuação da odontologia na 
atenção integral à saúde do 
idoso, considerando‑se a 
necessidade da abordagem 
interdisciplinar.

Entrevista 
qualitativa

19 O cuidado odontológico dos idosos envolve 
estratégias complexas e pessoalmente 
significativas. Uma visita ao dentista traz 
à tona esperanças e medos, com base nas 
experiências passadas e presentes. A boca 
e os dentes representam o relacionamento 
social e relacional do ‘self’ de uma pessoa.

Os dentistas devem ser sensíveis 
aos contextos que afetam o estado 
de saúde bucal de idosos, visto 
que acompanham seu passado, 
experiências de saúde bucal e 
suas esperanças para o futuro. O 
tratamento no presente vulnerabiliza 
e traz consigo uma grande 
importância ao idoso.

Saintrain 2011 Brasil Investigar o impacto da 
perda dentária na qualidade 
de vida de idosos.

Entrevista 
qualitativa

72 A grande maioria dos pacientes 
avaliados compareceram ao dentista para 
procedimentos de extração dentária. Ainda, 
uma ampla parcela relata dificuldades 
depois de perder seus dentes. Dentre elas: 
dificuldades na alimentação e interferência na 
comunicação com outras pessoas.

A perda dentária causa transtorno 
na qualidade de vida do indivíduo, 
principalmente quando afeta seu bem‑
estar e aparência.

Sbaraini 2012 Austrália Reportar experiências 
dos pacientes idosos no 
atendimento odontológico, 
particularmente no 
relacionamento paciente‑
dentista, durante a prestação 
de cuidados preventivos e 
aconselhamento em práticas 
odontológicas gerais.

Entrevista 
qualitativa

17 Valorização, por parte do paciente, de 
profissionais de odontologia que prestam 
devida atenção e respeito. Ênfase na 
preocupação e cuidado dos dentistas, 
elencando procedimentos de prevenção e 
educação em saúde.

Dentistas e equipes odontológicas 
produziram mudanças profundas não 
apenas nas rotinas de saúde bucal 
dos pacientes, mas também na forma 
como os pacientes pensam sobre a 
própria saúde bucal e o papel do 
profissional da odontologia.
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Autor Ano
País de 
origem Objetivos do estudo Métodos Amostra Principais achados Conclusão

Shinkai 2000 Brasil Discutir a atuação da 
odontologia na atenção 
integral à saúde do 
idoso, considerando a 
necessidade da abordagem 
interdisciplinar.

Observação 
de 
participante

Não se 
aplica

Necessidade do conhecimento 
interdisciplinar, a compreensão da 
individualidade do idoso e do processo 
de envelhecimento para enxergar a 
singularidade em cada um.

Odontogeriatria e gerontologia devem 
englobar uma visão geral do idoso e 
do envelhecer. Há a indissociabilidade 
dos aspectos de saúde bucal e de 
saúde geral no atendimento ao 
idoso, ressaltando a importância do 
conhecimento e da comunicação.

Smith 2005 Reino 
Unido

Entender as experiências 
de pacientes no momento 
de recebimento de próteses 
parciais.

Entrevista 
qualitativa

23 Aponta‑se dificuldade no aceitamento dos 
pacientes frente à necessidade de prótese 
parcial. Pessoas idosas perceberam que os 
principais benefícios das próteses parciais 
são a aparência e a confiança melhoradas, 
mas experimentaram dificuldades, muitas 
vezes somente utilizando para eventos/
ocasiões sociais.

Próteses parciais podem ser difíceis de 
lidar. Uma comunicação informativa 
e de apoio, quando próteses parciais 
são necessárias, pode melhorar 
a qualidade das experiências dos 
pacientes e ajudar a promover o uso 
eficaz e a busca de ajuda adequada por 
usuários de próteses parciais.

Tabrizi 2020 Estados 
Unidos

Avaliar um programa piloto 
interprofissional de saúde 
bucal.

Entrevista 
qualitativa

13 Todos os alunos reconheceram a importância 
do programa interprofissional para melhorar 
seus conhecimentos e habilidades. O sucesso 
do programa é pautado em: educação 
interprofissional, que aumentou a consciência 
dos alunos de outros tipos de serviços e 
cenários que permitiram aos alunos resolver o 
caso e adquirir experiência prática.

Educação interprofissional pode 
equipar os alunos com competência 
para abordar a saúde de pacientes 
geriátricos. Os materiais aplicados no 
estudo podem ser compartilhados e 
adaptados, para preparar alunos para 
outros cenários, que requerem equipes 
interprofissionais.
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Tabela 1
Avaliação do risco de viés dos estudos inclusos por meio do CASP Checklist. Estudos discriminados em: S (sim), N (não) e T (talvez), outubro de 2021.

Autores Sbaraini McKenzie-Green Shinkai Lowental Tomuro Anastassiadou Avlund Clarke Kaufman Tabrizi Saintrain Smith

CASP Checklist

1. Houve uma 
declaração clara 
dos objetivos da 
pesquisa?

S S S N S S S S S S S S

2. É uma 
metodologia 
qualitativa 
apropriada?

S S S T T S S S N S S T

3. O desenho 
da pesquisa 
foi apropriado 
para abordar 
os objetivos da 
pesquisa?

S S S S S S S N S S S S

4. A estratégia 
de recrutamento 
foi adequada 
aos objetivos da 
pesquisa?

S S S N S S S N T S S S

5. Os dados foram 
coletados de 
forma a abordar 
a questão da 
pesquisa?

S S S T S S S N S S S

6. A relação entre 
pesquisador e 
participantes foi 
considerada de 
forma adequada?

N T T T N S S S S S S
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Autores Sbaraini McKenzie-Green Shinkai Lowental Tomuro Anastassiadou Avlund Clarke Kaufman Tabrizi Saintrain Smith

CASP Checklist

7. As questões 
éticas foram 
levadas em 
consideração?

S S S S S S S S S S S

8. A análise 
dos dados foi 
suficientemente 
rigorosa?

S N S N T S S T S S S

9. Existe uma 
declaração clara 
das descobertas?

S T S T S S S N S S S S

10. Quão valiosa é 
a pesquisa?

Apro‑
priada

Apropriada Apro‑
priada

Apro‑
priada

Apro‑
priada

Apropriada Apro‑
priada

Apro‑
priada

Apro‑
priada

Apro‑
priada

Apro‑
priada

Apro‑
priada

Nível do estudo A A A B A A A A B A A A
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ARTIGO ORIGINAL https://doi.org/10.51723/ccs.v33i03.1241

RESUMO 

Objetivo: analisar o conhecimento dos profissionais de saúde sobre 
a prática interprofissional em dois serviços especializados – Centro 
Especializado em Reabilitação Física e Intelectual e no Serviço de 
Atenção à Saúde Auditiva, serviços oferecidos pelo SUS. 

Método: pesquisa qualitativa exploratória e descritiva. Dados coleta‑
dos através de entrevista semiestruturada com 16 profissionais, gra‑
vadas e transcritas. Os relatos foram analisados por meio de análise 
temática ajustada. 

Resultados: nos relatos dos profissionais de saúde foi possível observar 
que a sobrecarga de trabalho e os interesses dos usuários tem implicado 
nas práticas interprofissionais, e que, apesar de esforços recentes para 
implementação da educação interprofissional na graduação em saúde, 
isso ainda não está acontecendo efetivamente. Os profissionais de saúde 
apresentam o conhecimento teórico conforme as suas falas, porém este 
não é aplicado no dia a dia. 

Conclusão: é importante repensar o processo de trabalho em saúde e 
a formação em saúde, tendo como base a construção de práticas inter‑
profissionais colaborativas.

Palavras-chave: Pesquisa Qualitativa; Sistema Único de Saúde; Prática 
Interprofissional em Saúde. 

ABSTRACT 

Objective: to analyze the knowledge of health professionals about inter‑
professional practice in two specialized services – the Specialized Center 
for Physical and Intellectual Rehabilitation and the Hearing Health Care 
Service, services offered by the SUS. 
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Method: exploratory and descriptive qualitative 
research. Data collected through semi‑structured 
interviews with 16 professionals, recorded and 
transcribed. Collections were analyzed using ad‑
justed thematic analysis. 

Results: in the reports of health professionals, it 
was possible to observe that the work overload, 
and the interests of users, have implied in inter‑
professional practices, and that despite recent ef‑
forts to implement interprofessional education in 
undergraduate health, this is still not happening 
effectively. Health professionals present theoretical 
knowledge according to their speeches, but this is 
not applied in everyday life. 

Conclusion: it is important to rethink the heal‑
th work process, as well as health training based 
on the construction of collaborative interprofes‑
sional practices.

Keywords: Qualitative Research; Unified Health 
System; Interprofessional practice in health. 

INTRODUÇÃO

A prática interprofissional em saúde, conheci‑
da sinteticamente por interprofissionalidade, foi 
apresentada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), na Conferência Internacional de Atenção 
Primária à Saúde, realizada na antiga cidade de 
Alma‑Ata, hoje Astana, no Cazaquistão, em 1978. 
De cunho estratégico, visando à promoção de 
“Saúde para todos no ano 2000”1, o termo enseja‑
va a necessidade dos serviços de atenção primária 
à saúde (APS) priorizarem a educação interpro‑
fissional para uma prática colaborativa em saúde. 

A estratégia consiste em uma pedagogia voltada 
para a melhoria dos resultados das práticas de saú‑
de em todo o mundo2, sobretudo porque contri‑
bui positivamente para a percepção, compreensão 
e eficácia das relações de trabalho em equipe3. A 
materialização desse caminho “ocorre quando es‑
tudantes de duas ou mais profissões aprendem so‑
bre os outros, com os outros e entre si, para pos‑
sibilitar a colaboração eficaz e melhorar os resul‑
tados na saúde”4. 

Para alcançar a prática interprofissional colabora‑
tiva em saúde é preciso executar alguns domínios 
essenciais: comunicação interprofissional, por 
meio de uso de prontuários, principalmente, cui‑
dado centrado na pessoa e família, clarificação dos 
papéis profissionais, dinâmica de funcionamento 

da equipe; resolução de conflitos interprofissio‑
nais e liderança colaborativa5.

No âmbito da academia brasileira, a interprofis‑
sionalidade tem se configurado como um dos ca‑
minhos para aprimorar o cuidado em saúde, por 
meio da formação de um profissional com capaci‑
dade de trabalhar em equipe, de forma colaborati‑
va, nos serviços de APS6. Esse caminho tem como 
fulcro as práticas colaborativas que se caracteri‑
zam pela atuação profissional das diversas espe‑
cialidades em saúde, juntamente com o pacien‑
te e/ou seus familiares, cuidadores e comunidade, 
mantendo o foco centrado no usuário(a), pois de 
tal forma, objetivam contribuir simultaneamente 
a fim de alcançar a integralidade, compondo um 
modelo qualificado de atenção ampliada à saúde7. 

Na especificidade dos serviços de APS no Brasil, a 
prática interprofissional tem sido vista como ato 
que se realiza por meio da reflexão sobre os dife‑
rentes papéis profissionais e da tomada de decisão 
compartilhada, caminho pelos quais se constroem 
dialogicamente os saberes, com respeito às singu‑
laridades das diversas práticas profissionais8. 

A literatura elucida que os modelos de práticas de 
saúde são delineados em conformidade às neces‑
sidades dos usuários. Visto que essas necessida‑
des sofrem modificações constantemente, surge a 
premência de transformações de tais modelos em 
consonância com essa dinâmica9. Em decorrência 
das contínuas modificações na dinâmica do tra‑
balho, a colaboração em ato (trabalho em equi‑
pe) vem sendo objeto de análise constante, uma 
vez que o tema acumula necessidades de concre‑
tização, no sentido de acompanhar as transforma‑
ções dos serviços em saúde10, tradicionalmente 
executados na lógica individual. Essa perspecti‑
va transformadora – a de um futuro desejado de 
colaboração nas práticas de saúde – é de cunho 
político e estratégico e nela se baseia a Educação 
Interprofissional (EIP)11. Os programas Pró‑Saúde 
e PET‑Saúde consistem em políticas indutoras da 
prática interprofissional. 

O Programa Nacional de Reorientação da 
Formação Profissional em Saúde (Pró‑Saúde) 
foi lançado em 2005, pelo Ministério da Saúde, 
Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde (SGTES), em conjunto com o Ministério 
da Educação, Secretaria de Educação Superior 
(SESu) e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), com o obje‑
tivo de estimular a transformação do processo de 
formação e do processo da produção de saberes12.



Prática interprofissional em saúde: a compreensão de profissionais atuantes em centros especializados do SUS

95Com. Ciências Saúde. 2022; 33(3):93-103

O Programa de Educação pelo Trabalho para 
a Saúde (PET Saúde) foi criado, em 2010, por 
meio da Portaria Interministerial n.º 421, de 03 
de março de 2010. Em seu Art. 2º, lê‑se que o 
PET‑Saúde “[...] tem como pressuposto a educa‑
ção pelo trabalho, caracterizando‑se como ins‑
trumento para qualificação em serviço dos pro‑
fissionais da saúde, bem como de iniciação ao 
trabalho, dirigido aos estudantes [...]”. Em pers‑
pectiva prática, o PET‑Saúde assume a defesa 
“[...] das necessidades dos serviços como fonte 
de produção de conhecimento [...]”13.

Nesse sentido, o programa PET‑Saúde surge com 
o objetivo de trazer uma mudança na formação 
dos profissionais de saúde, buscando a integra‑
ção entre ensino, serviço e comunidade, ou seja, 
formar profissionais aptos a trabalharem na APS 
SUS. Quase dez anos depois, o PET‑Saúde foi ree‑
ditado com o foco na Educação Interprofissional, 
para se configurar em uma estratégia educacional 
de qualificação dos serviços de atenção à saúde e 
da formação dos futuros profissionais da saúde. O 
projeto busca inter‑relacionar ensino, serviço e co‑
munidade, com o foco no direito à saúde14.

Se considerarmos a concretização da integralida‑
de no SUS, as práticas de saúde interprofissional 
podem ser uma ferramenta nos níveis hierárqui‑
cos de complexidade do SUS – atenção primária, 
média complexidade e alta complexidade – assim, 
é razoável pensar que a realização do princípio in‑
tegralidade requer práticas colaborativas/interpro‑
fissionais em seus três níveis de complexidade. 

Nessa linha compreensiva, o objetivo do estudo 
foi analisar a prática interprofissional dos profis‑
sionais de saúde no Serviço Centro Especializado 
em Reabilitação Física e Intelectual e no Serviço 
de Atenção à Saúde Auditiva, serviços ofereci‑
dos pelo SUS. 

MÉTODOS

Estudo qualitativo, de caráter exploratório‑
descritivo, apreciado e aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade do Vale 
do Itajaí, sob o parecer de n.º 111536/2019, e 
CAAE 20119019.1.0000.0120, desenvolvido 
no ano de 2020. 

A pesquisa foi realizada em dois centros de média 
e alta complexidade do SUS: Centro Especializado 
em Reabilitação Física e Intelectual (CER II) – mé‑
dia complexidade, cujas referências são os cur‑

sos de graduação em Fisioterapia e Psicologia, 
da Escola de Ciências da Saúde, UNIVALI15, e no 
Serviço Ambulatorial de Saúde Auditiva (SASA) – 
média e alta complexidade, vinculado ao curso de 
graduação em Fonoaudiologia da UNIVALI16. 

O CER II é uma referência no diagnóstico de 
Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) para 
os 11 municípios que compõem a Região de 
Saúde da Foz do Rio Itajaí. Foi credenciado pelo 
MS, em 2014, na representação de componente 
da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência na 
integralidade de atenção à saúde. Os atendimen‑
tos são regulados pelo Sistema de Regulação do 
Ministério da Saúde (SisReg/MS) e o fluxo é pac‑
tuado entre os 11 municípios assistidos. A entra‑
da do(a) usuário(a) se dá através de encaminha‑
mento médico da Unidade Básica de Saúde (UBS) 
em que o usuário está cadastrado, bem como da 
rede hospitalar e de outros espaços institucionais 
de referência. Os serviços do CER II contam com 
profissionais, das seguintes áreas: médico neu‑
rologista, médico neuropediatra, médico clínico 
geral, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 
psicólogos, fonoaudiólogos, assistente social, en‑
fermeiro e nutricionista17. 

O SASA, por sua vez, foi credenciado ao MS, ini‑
cialmente como um serviço de média complexi‑
dade do SUS (2005) e posteriormente como de 
alta complexidade (2011), quando inseriu crian‑
ças de 0 a 3 anos. É uma referência para 52 muni‑
cípios de Santa Catarina e sua equipe é composta 
por fonoaudiólogos, médicos otorrinolaringolo‑
gistas, psicólogos, assistente social e neurope‑
diatra. Responde pelo cuidado ao(à) usuário(a) 
do diagnóstico à reabilitação18. Os atendimentos 
também são regulados pelo SisReg/MS e o flu‑
xo dos(as) usuários(as) se dá da seguinte forma: 
o usuário entrega a documentação para atendi‑
mento no SASA na sua Unidade Básica de Saúde 
ou no Setor de Tratamento Fora do Domicílio 
(TFD) da Secretaria Municipal de Saúde, a de‑
pender do município de origem. Este encami‑
nhamento é cadastrado no SisReg/MS e os agen‑
damentos obedecem a uma fila de espera única, 
estadual, regulada por um sistema de classifica‑
ção de risco19.

Para a composição dos grupos de participantes, 
solicitou‑se às respectivas coordenações, as lista‑
gens dos profissionais atuantes em ambos os ser‑
viços. Em seguida, fez‑se contato com todos os 
integrantes. Do total de 22 profissionais lotados 
no CER II, 11 compuseram o grupo participante, 
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sendo 2 fisioterapeutas, 2 psicólogos, 4 fonoaudi‑
ólogos, 1 nutricionista, 1 terapeuta ocupacional e 
1 assistente social. Quanto ao SASA, dos 22 pro‑
fissionais, 5 aceitaram participar da pesquisa e 2 
recusaram.

O instrumento de coleta de dados foi a entrevista 
semiestruturada, com 16 perguntas. Elas foram re‑
alizadas por meio de ligações de áudio com vídeo, 
sendo gravadas e transcritas para análise. 

A análise dos dados foi realizada por meio da aná‑
lise temática ajustada. Optou‑se por essa adapta‑
ção, uma vez que o estudo priorizou não a frequ‑
ência com que os argumentos e ideias se repetiam, 
mas a significância20. 

Inicialmente, verificou‑se se os textos brutos ti‑
nham representatividade e se eram pertinentes 
para responder aos objetivos do estudo, quanto à 

análise da prática interprofissional em saúde nos 
dois centros pesquisados. Foram realizadas leitu‑
ras livres sem compromisso com interpretação. A 
etapa seguinte consistiu em explorar as unidades 
de registro (termos, expressões, frases) e na sequ‑
ência procedeu‑se à codificação, à leitura trans‑
versal do material e à categorização20. A categoria 
gerada foi: Prática Interprofissional de Saúde: 
um processo em construção. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A caracterização da amostra da pesquisa (Quadro 
1) demonstra a heterogeneidade quanto ao tempo 
de formação e o tempo de atuação nos serviços 
especializados.

Todos os profissionais entrevistados do CER II 
foram do sexo feminino (100%), com tempo de 

Quadro 1
Caracterização dos participantes da pesquisa nos serviços CER e SASA de Itajaí‑ SC/ Brasil, ano 2020.

Participantes
Idade/
sexo Serviço Área de formação

Tempo de 
formação

Tempo de 
experiência 
profissional

Tempo de 
trabalho  
no serviço

1 23/F CER Psicologia 1 ano e 6 meses 1 ano e 6 meses 1 ano e 2 meses

2 29/F CER Terapia Ocupacional 4 anos 4 anos 1 ano e 2 meses

3 34/F CER Fisioterapia 15 anos 15 anos 6 anos

4 32/F CER Fonoaudiologia 4 anos 4 anos 1 anos

5 43/F CER Nutricionista 20 anos 20 anos 2 anos e 6 meses

6 25/F CER Psicologia 3 anos 3 anos 1 ano e 2 meses

7 35/F CER Fonoaudiologia 12 anos 12 anos 4 anos

8 33/F CER Fisioterapia 10 anos 10 anos 6 anos

9 29/F CER Fonoaudiologia 7 anos 7 anos 1 ano e 6 meses

10 36/F CER Fonoaudiologia 15 anos 15 anos 2 anos

11 53/F CER Serviço Social 32 anos 20 anos 1 ano e 8 meses

12 37/F SASA Fonoaudiologia 15 anos 15 anos 11 anos

13 43/F SASA Pedagogia 
Fonoaudiologia

22 anos 
8 anos 15 anos 7 anos

14 53/F SASA Serviço Social 30 anos 30 anos 25 anos

15 38/F SASA Fonoaudiologia 17 anos 16 anos 13 anos

16 40/F SASA Fonoaudiologia 13 anos 13 anos 9 anos

* CER – Serviço de Reabilitação Física e Intelectual 
** SASA – Serviço de Atenção à Saúde Auditiva
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atuação em suas áreas específicas variando de 
1 ano e ½ a 32 anos. O tempo médio de traba‑
lho dos profissionais é 2 anos e ½. Quanto aos 
profissionais do(a) SASA, a faixa etária variou 
gradualmente entre 37 e 53 anos, com a supre‑
macia de mulheres, com tempo de experiência 
superior a 15 anos.

Ao serem questionados sobre as prováveis dife‑
renças entre a prática multiprofissional e inter‑
profissional e sobre o modo como os profissio‑
nais entendiam os dois conceitos, participantes 
que trabalham no CER II e no SASA relataram 
distintas percepções:

“O trabalho interprofissional vai além do multi-
profissional, entendo como algo que vai dos sabe-
res de cada profissão onde se interligam nas inter-
venções” (SASA 2). 

“[...] interprofissional a gente [...] tenta focar no 
paciente, não lembro muito dos conceitos. O multi-
disciplinar eu acho que [...] a gente avalia de ma-
neira independente e depois a gente conversa entre 
nós da equipe” (CER II 2). 

“Eu acho que existe! Mas eu não tenho certeza se 
eu sei diferenciar as duas modalidades” (CER II 6). 
“Interprofissional eu já vejo como todos os pro-
fissionais numa causa só, por exemplo a questão 
do aparelho auditivo, todos trabalhando para esta 
causa do paciente” (SASA 3). 

“[...] multiprofissional está mais voltado a várias 
profissões trabalhando, mas cada uma na sua es-
pecificidade, e o interprofissional também trabalha 
junto, mas uma atravessa a outra, tem mais diálogo, 
mais trocas no sentido interdisciplinar” (CER II 1). 

“Interprofissionalidade são várias especialidades 
atuando em um mesmo caso” (CER II 10). 

“[...] ainda existe uma dificuldade de compreen-
são entre os conceitos multi/inter, então há uma 
identidade não específica dentro do centro especia-
lizado” (CER II 7).

Percebe‑se que os participantes CER II 2, CER II 
6 e CER II 7 têm dúvidas, no âmbito teórico‑prá‑
tico, enquanto os participantes CER II 1, CER II 
10, SASA 2 e SASA 3 demonstram entender o sen‑
tido da prática interprofissional de saúde histori‑
camente configurado pela OMS. Ao relatar que o 
trabalho interprofissional tem “[...] mais trocas no 
sentido interdisciplinar [...]” o participante CER II 
1 sinaliza que a concretização da prática interpro‑
fissional requer uma formação em saúde pautada 

no intercâmbio disciplinar (grade curricular). Já, 
o participante SASA 2 expressa que na prática in‑
terprofissional de saúde, diferentes saberes interli‑
gam‑se nas intervenções.

Em que pese a Constituição Federal de 1988 ter 
garantido que o ordenamento da formação em 
saúde cabe ao Sistema Único de Saúde (SUS)21, 
e as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos 
das Ciências da Saúde recomendarem um perfil 
reflexivo, crítico e humanista ao egresso22, o que 
está posto até hoje é que a grande maioria dos 
cursos de graduação em saúde continua estrutu‑
rada por disciplinas, prevalecendo uma formação 
de saberes e fazeres específicos de cada categoria 
profissional, que restringem a interação entre aca‑
dêmicos de diferentes profissões. O efeito não po‑
deria ser outro: os profissionais da saúde têm difi‑
culdades para trabalhar em equipe, reproduzindo 
um modelo de cuidado baseado no corpo reparti‑
do, pouco resolutivo e que reforça o corporativis‑
mo e o isolamento profissional23. 

No entanto, faz‑se oportuno refletir que a prática 
interprofissional colaborativa em saúde está em 
processo de construção no Brasil e tem sido in‑
serida paulatinamente na formação profissional 
por meio da EIP, que é alcançada a partir da inte‑
ração de duas ou mais profissões que aprendem 
“[...] com [...] a partir [...] e sobre o outro” para 
melhorar a colaboração e qualidade do cuidado4.

Ao serem indagados sobre como se deu a aborda‑
gem da EIP na graduação e o modo como foi abor‑
dado, parte dos depoimentos sinalizou positiva‑
mente para a abordagem interdisciplinar, com vis‑
tas a uma prática futura interprofissional; alguns 
disseram que essa abordagem se deu de maneira 
superficial (CER II 4) e outros, ainda, conforme 
depoimentos a seguir: 

“Quando nós tínhamos aulas de saúde coletiva, os 
professores comentavam sobre questões mais multi-
profissionais” (CER II 4). 

“Foi abordado em [...] disciplinas [...] mais [...] 
voltadas para a prática do SUS, [...] saúde coletiva 
[...] mais na teoria” (CER II 1). 

“[...] foi abordado de forma superficial durante 
a minha formação, o local que mais tive contato 
com serviço interprofissional foi no PET-Saúde” 
(CER II 4). 

“[...] foi muito superficial [...]. O conceito foi tra-
balhado, mas não foi aprofundado” (CER II 4). 
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Na relação com os dados, observou‑se que os 
participantes que mencionaram a existência 
do tema interprofissionalidade na formação de 
modo superficial são os que possuem maior tem‑
po de formação; os que relacionaram o desen‑
volvimento de questões sobre o tema na teoria 
da Saúde Coletiva são os que se formaram recen‑
temente. Esse fato é importante, pois, para inter‑
pretar essas falas é fundamental levar em conta o 
tempo histórico em que os profissionais se for‑
maram, visto que a OMS lançou esse conceito 
em 1978, mas não foi instantânea a sua introdu‑
ção na formação brasileira. Na realidade, o regi‑
me militar promoveu uma Reforma Universitária 
em 1968, nos moldes da formação estaduniden‑
se, baseada em especialidades, que até hoje tem 
traços na formação em saúde no Brasil. O inves‑
timento interprofissional no Brasil coincide com 
o processo de desenvolvimento do SUS, no con‑
texto da redemocratização.

Quanto aos que passaram pelo tema das práticas 
interprofissionais na disciplina Saúde Coletiva, na 
Universidade, torna‑se oportuno registrar um li‑
mite do estudo: o de não ter sido possível saber 
se os docentes que ministraram Saúde Coletiva 
para acadêmicos(as) dos cursos de Psicologia e 
Fisioterapia (vinculados ao CER II) foram os mes‑
mos que assumiram a Saúde Coletiva na gradua‑
ção em Fonoaudiologia (SASA). Esse limite preci‑
sa ser considerado, já que temos diferentes pensa‑
mentos no campo Saúde Coletiva.

A Saúde Coletiva é uma disciplina política, forjada 
no contexto de ditadura militar, em meados dos 
anos de 1970, vinculada à luta por democracia e 
ao Movimento de Reforma Sanitária22,24. Ao con‑
trário, por exemplo, de Anatomia, cuja identidade 
está consolidada desde o século XIII, quando dis‑
secações para estudo se tornaram parte do ensino 
médico da Universidade de Bolonha, sob orien‑
tação do prof. Mondino de Luzzi (1270‑1326)25. 
Os docentes de Anatomia não são sujeitos social‑
mente constituídos, mas desde sempre sujeitos da 
Anatomia; já os da Saúde Coletiva, são constituí‑
dos/produzidos todos os dias. 

Nessa linha, não é difícil compreender a hetero‑
geneidade da produção, nos diferentes momen‑
tos históricos que se impuseram desde os anos de 
197026. Logo, não é razoável pensar que a práti‑
ca interprofissional foi aprofundada “pela” Saúde 
Coletiva, mas por docentes que estavam represen‑
tando essa área, no dado contexto. 

Ainda com base nas falas supracitadas, é possí‑
vel pensar que em um ambiente em que a maio‑
ria dos profissionais estudou teoricamente e de 
modo não aprofundado a interprofissionalida‑
de, impõe‑se a necessidade de executar ações de 
educação profissional pelos serviços. Papel este 
que deve ser do PET‑Saúde, para dar condições a 
um efetivo trabalho em equipe, com integralida‑
de no cuidado, com os profissionais aprendendo 
uns com os outros e se comunicando, de modo 
qualificado e efetivo. 

Nesse sentido, o atual modelo de formação dos 
profissionais de saúde tem criado mais um cenário 
de competição, com reduzido destaque na impor‑
tância da comunicação, humanismo e outras habi‑
lidades. A partir disso, o tribalismo das profissões, 
ou silos das profissões, tem sido muito bem de‑
senvolvido. Por tribalismo das profissões ou silos 
profissionais entende‑se a tendência de cada pro‑
fissão atuar separadamente, por conta da cultu‑
ra neoliberal, da formação separada, construindo 
uma identidade profissional rígida, formando uma 
barreira para comunicação entre os profissionais 
de diferentes áreas27.

Barr e Low28 comentam que um grande desafio 
na realidade do trabalho e na formação em saúde 
interprofissional é o efetivo preparo para trabalhar 
em equipe e para as práticas colaborativas. 

Em outra abordagem, na solidão de sua especifici‑
dade um profissional não é capaz de resolver as di‑
ferentes situações que surgem ao longo das práti‑
cas em saúde no SUS, mostrando como o trabalho 
em equipe é importante, pois as práticas profissio‑
nais se completam e buscam alcançar o objetivo 
comum: cuidar integralmente do usuário.

E, aqui, indagações são levantadas: o que signi‑
fica “efetivo preparo”, como citam Barr e Low28 
senão formar agentes de saúde, com o auxílio das 
Ciências Sociais e Humanas? Quais são as prová‑
veis determinações explicativas para a hegemôni‑
ca formação em saúde na contracorrente da inter‑
profissional? Por que é tão desafiador formar em 
saúde na lógica do trabalho em equipe, para fins 
de práticas colaborativas? Qual é o sentido de co‑
‑laborar no momento histórico em que esta pes‑
quisa se realiza? O que está em jogo? 

O neoliberalismo é um pano de fundo do jogo. 
Parece, também, estar em jogo o que se quer, 
de fato, como finalidade na formação em saúde. 
Saúde como direito ou saúde como consumo? 
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Quando profissionais do CER II foram indagados 
sobre como veem o trabalho cotidiano no serviço, 
algumas participantes responderam que o veem 
como interprofissional e outras demonstraram 
que a lógica de trabalho no Centro corresponde à 
multiprofissional: 

“[...] no CER o trabalho é mais voltado à interpro-
fissionalidade. [...] os momentos de avaliação e dis-
cussão de caso são feitos em conjunto. [No entanto] 
algumas pessoas ainda têm um pouco de dificuldade 
em se desprender do seu saber específico” (CER II 6). 

“[...] buscamos sempre manter o trabalho interpro-
fissional” (CER II 5). 

“O trabalho multiprofissional é praticamente a ro-
tina diária” (CER II 10). 

“[...] hoje eu considero que eu trabalho dentro de 
uma equipe multi, mas com o desejo de uma equipe 
inter” (CER II 7).

Os relatos sinalizam uma disjunção conceitual 
por profissionais atuantes no mesmo espaço de 
trabalho. Enquanto CER II 6 expressa uma busca 
que os profissionais do CER II pretendem para 
manter o trabalho interprofissional, a participan‑
te CER II 5 aponta para a prática multiprofissio‑
nal como praticada na rotina diária. A ausência 
de conformidade entre o modelo téorico que sus‑
tenta a prática, e a própria prática, acaba restrin‑
gindo a possibilidade de elaborar um percurso 
integral para o exercício do cuidado resolutivo. 

Não ter uma prática comum nos serviços pode 
ser prejudicial, tanto para os profissionais, 
quanto para os pacientes e seus familiares. Para 
os profissionais pode haver prejuízo do relacio‑
namento entre os membros e a equipe, pois não 
estarão alinhados ao mesmo propósito. Para o 
paciente e sua família, a ausência de uma prática 
sintonizada pode gerar resultados demorados e 
não tão resolutivos, de forma que muitas vezes 
o paciente terá que voltar para procurar novos 
atendimentos, pois suas necessidades não foram 
totalmente resolvidas. Considerando que saúde 
é socialmente determinada e que as condições 
de vida de usuários e usuárias do SUS têm sido 
profunda e cotidianamente afetadas pelas ques‑
tões macroeconômicas nacionais, a necessidade 
de organizar os serviços por meio de um baliza‑
mento conceitual tem se tornado um imperati‑
vo, como sinalizado neste estudo.

Sobre as questões com as quais se buscou conhe‑
cer os elementos facilitadores e dificultadores da 
prática interprofissional, o entendimento sobre in‑
terprofissionalidade foi o fator mais citado como 
facilitador da prática interprofissional, e a incom‑
preensão desta prática também foi citada como di‑
ficultadora do exercício futuro na lógica interpro‑
fissional. Além disso, participantes comentaram 
que ofertar cursos, formações ou capacitações, 
sobre o tema, seria algo a agregar positivamente, 
conforme ensejam as falas: 

“[...] o fortalecimento da equipe, a educação no 
sentido do que é o trabalho interprofissional e o ob-
jetivo dele [...]” (CER II 3).

“Eu acho que é importante o profissional ter a com-
preensão da importância do compartilhamento de 
saberes [...]. A maior dificuldade é quando o pro-
fissional não é flexível e quer deter o conhecimento 
somente para ele” (CER II 6).

“Eu acho que uma identidade para o serviço, onde a 
gente entenderia como o serviço funciona, entende-
ria o conceito da interprofissionalidade e os benefí-
cios dele [...]” (CER II 7).

Depoimentos também mencionaram que o me‑
lhor relacionamento em equipe, melhor comuni‑
cação e melhor trabalho em equipe seriam facili‑
tadores das práticas interprofissionais, conforme o 
exemplo transcrito a seguir: “[...] a própria comu‑
nicação entre equipe e bom relacionamento com 
os membros da equipe. [...] talvez o mau relacio‑
namento entre os membros da equipe seja um di‑
ficultador” (CER II 9).

É na educação interprofissional que os profissio‑
nais irão compreender a melhor forma de comu‑
nicação e interação entre si, fazendo com que o 
relacionamento mútuo seja criativo, o que é es‑
sencial para a efetiva comunicação em tomadas 
de decisões e compartilhamento de saberes29. 
Percebe‑se, ao longo das falas, que o desejo das 
entrevistadas para um efetivo trabalho em equipe 
e uma melhor comunicação encontra‑se à espera 
de condições para sua consecução, uma vez que 
elas não tiveram contato efetivo com a educação 
interprofissional. 

Badwin30 considera que para a efetiva comunica‑
ção, os profissionais devem permitir a abertura do 
canal de comunicação, o que facilita a interlocu‑
ção e a escuta da opinião do outro, a fim de me‑
lhorarem os resultados em saúde. Além disso, um 
canal de comunicação aberto dá a oportunidade 
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de os profissionais conversarem sobre os desafios 
e as conquistas do dia a dia. 

Sendo assim, é essencial fortalecer o entendimento 
de que as especialidades das profissões são com‑
plementares e que a lógica da prática interprofis‑
sional é uma estratégia para melhorar a qualidade 
da atenção à saúde31.

Quanto às competências individuais para o tra‑
balho interprofissional, observaram‑se nas fa‑
las, que o trabalho interprofissional envolve ain‑
da muitos desafios no dia a dia dos profissionais. 
Consequentemente, a interdisciplinaridade na for‑
mação em saúde é uma competência que resulta 
de um conjunto de habilidades, atitudes e conhe‑
cimentos31. Ao questionar os participantes sobre 
quais as competências necessárias para o efetivo 
trabalho interprofissional, foram citados o conhe‑
cimento sobre o tema e sobre a própria profissão, 
assim como saber trabalhar em equipe e entender 
a importância do compartilhamento de saberes, 
como transcrito: 

“Saber trabalhar em equipe [...], respeitar o outro e 
saber escutar” (CER II 4). 

“Domínio da própria profissão [...], abertura para 
interprofissionalidade” (CER II 5). 

“É importante a gente ter flexibilidade e saber 
da importância de compartilhar seus saberes” 
(CER II 6). 

“[...] é necessário [...] abertura dos profissionais 
nas relações interpessoais; um conhecimento apro-
fundado sobre o tema; profissional aberto a com-
partilhar seu saber específico” (CER II 7). 

“Bom relacionamento com as pessoas, [...] disposi-
ção, conhecimento sobre as demais áreas dos outros 
profissionais, conhecer os profissionais que você 
tem contato [...], mas principalmente o conheci-
mento” (CER II 9). 

O bom relacionamento está intrinsecamente li‑
gado com o respeito entre os profissionais, o 
que é essencial para uma boa comunicação, ci‑
tado também nas entrevistas. Quando essa co‑
municação é efetiva e de qualidade, possibilita 
a articulação das ações e a cooperação entre 
os profissionais32. A empatia é a capacidade de 
se colocar no lugar do outro. Ao trabalhar na 
área da saúde, essa habilidade é essencial. Os 
profissionais do CER II, por exemplo, precisam 
escutar os pacientes com atenção e fazer com 
que o pouco tempo das consultas, uma das di‑

ficuldades citadas, seja proveitoso. Além disso, 
precisam acolher os pacientes e seus familiares, 
conforme citado a seguir por CER II 9: “[...] 
habilidades de empatia, se colocar no lugar do 
outro, [...], ser flexível para ouvir o outro, ser 
aberto a receber as críticas construtivas sobre 
o trabalho”. 

Nessa linha compreensiva a pesquisa pode re‑
tratar profissionais sobrecarregados e com di‑
ficuldades de implementar o conhecimento te‑
órico das práticas interprofissionais, eviden‑
ciando que o processo de formação precisa ser 
mais dinâmico e didático, para que se possa im‑
plementar um processo de trabalho em saúde 
com base em práticas colaborativas e interpro‑
fissionais. Importante destacar que esse estu‑
do é um produto da experiência de acadêmicos 
no projeto PET‑Saúde Interprofissionalidade da 
Universidade do Vale do Itajaí, SC. 

CONCLUSÃO

Este estudo apontou que a prática interprofis‑
sional não está acontecendo efetivamente, e 
que a sobrecarga de trabalho dos profissionais 
de saúde tem contribuído. A formação também 
foi relatada pelos profissionais de saúde como 
pouco efetiva no processo de mudança dos 
processos de trabalhos, pois não se apresenta 
de forma dinâmica com foco em experiências 
práticas. Apesar dos esforços recentes para im‑
plementação da educação interprofissional na 
graduação, esse modelo de atuação se apresen‑
ta de forma incipiente nos serviços especiali‑
zados do SUS. 

De acordo com os profissionais dos serviços 
pesquisados, o que existe é o conhecimento te‑
órico, porém, isso não é aplicado no dia a dia, 
principalmente pela sobrecarga de trabalho. 
Isso demonstra a importância que o Programa 
de Educação pelo Trabalho tem na qualificação 
desses profissionais.

É preciso que se avalie constantemente a imple‑
mentação da educação interprofissional, para 
que o Sistema Único de Saúde seja contempla‑
do com profissionais de saúde qualificados para 
o trabalho em rede de forma colaborativa, pro‑
vendo assim um cuidado integral e resolutivo 
aos seus usuários. Espera‑se que este estudo 
possa contribuir com a qualificação profissional 
para SUS.
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RESENHA

A vigilância epidemiológica inclui a coleta e análise contínua de dados, 
a produção de conhecimento e a comunicação da informação aos to‑
madores de decisão em tempo hábil1. Tendo em vista a pandemia de  
covid‑19, orientações que avancem na proposição de melhorias na saú‑
de da população são importantes. 

O “Caderno de Orientações do Agente Popular de Saúde: vigilância 
popular em saúde potencializando os territórios no enfrentamento da  
covid‑19” é uma iniciativa da Fundação Oswaldo Cruz – Brasília2, pu‑
blicada em 2021, composto por 78 páginas, divididas em 12 sessões, 
incluindo as referências. 

Na Apresentação, ressalta‑se que o caderno faz parte do material pedagógi‑
co voltado ao Curso de Formação de Agentes Populares de Saúde. O ma‑
terial objetiva auxiliar no enfrentamento da pandemia de covid‑19 por in‑
termédio da formação de Agentes Populares de Saúde (AgPS), que devem 
colocar em prática o protagonismo popular na luta contra o SARS‑CoV‑2. 

O segundo capítulo – Contextualização – mostra o panorama de apro‑
fundamento da pandemia de covid‑19 no Brasil. Destaca que o vírus 
atingiu de maneira desproporcional grupos historicamente desfavore‑
cidos, agravando desigualdades sociais previamente existentes. A Nota 
Técnica 11 – Análise Socioeconômica da Taxa de Letalidade da covid‑19 
no Brasil3, um paciente de raça/cor preta ou parda e analfabeta, apre‑
sentou 3,8 vezes a chance de morrer em relação a um indivíduo branco 
com nível superior3. 

Por outro lado, há necessidade de melhor controle da pandemia a fim 
de se evitar o colapso do sistema de saúde e o agravamento de desi‑
gualdades sociais, decorrentes, entre outras razões, do aumento do de‑
semprego e do número de trabalhadores em situações precárias, como 
os informais, subcontratados, flexibilizados, entre outros4. Ademais, o 
controle da pandemia é essencial para se evitar a emergência de novas 
variantes do vírus em situação de infestação descontrolada, como ocor‑
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reu com o surgimento da variante P.1, linhagem 
B.1.1.285. Ainda neste capítulo, constata‑se que o 
Brasil apresentou grande atraso em relação a ou‑
tros países no que tange ao início da campanha de 
vacinação, sendo que esta avança vagarosamente, 
tendo em vista ser necessário atingir cerca de 70% 
de cobertura vacinal da população6. 

Por fim, ressalta a importância do protagonismo 
popular na construção de uma rede de saúde efe‑
tiva e na defesa do Sistema Único de Saúde (SUS), 
como promotor de saúde, inclusão e igualdade 
social. Na área da vigilância popular, os indiví‑
duos se organizam para mudar as condições de 
sua existência, não sendo apenas sujeitos passi‑
vos daquele espaço.

Os três capítulos seguintes, a saber, “A Vigilância 
Popular em Saúde como Estratégia de Fortalecimento 
dos Territórios”; “Apostando na cooperação e nas 
redes solidárias”; e “O que é ser agente popular de 
saúde”, trazem ao leitor um aprofundamento sobre 
o papel da participação popular na vigilância em 
saúde, bem como sobre as funções e as atividades 
exercidas pelos AgPS. Destaca o papel destes agen‑
tes na percepção das necessidades de cada grupo, 
levando em conta suas especificidades. Tal papel 
é facilitado devido à ação mobilizadora social dos 
AgPS que, partindo de sua inserção nas comunida‑
des, conseguem melhor avaliar as verdadeiras ne‑
cessidades e dificuldades do controle da pandemia 
nesses grupos, possibilitando a elaboração de me‑
didas de contenção mais personalizadas e eficazes. 
Soma‑se a importância dos AgPS em tornar a po‑
pulação sujeito coletivo e ativo na luta da conquista 
de seus direitos.

Em seguida, o capítulo Educadores(as) do Processo 
de Formação dos Agentes Populares de Saúde ver‑
sa sobre o papel dos educadores em formar AgPS 
não apenas aptos para suas funções, mas também 
conscientes dos riscos aos quais estarão expostos 
e sobre como minimizá‑los. Resumidamente, su‑
gere‑se que a formação dos AgPS seja dividida em 
‘Tempo Escola’, com atividades virtuais e presen‑
ciais, e ‘Tempo Comunidade’, em que serão reali‑
zadas atividades nos territórios de atuação.

Após a discussão do panorama mais geral, o do‑
cumento inicia a descrição dos três módulos te‑
máticos propostos para a composição do curso de 
formação de AgPS. Formar agentes populares de 
saúde é estratégia para construir uma rede de coo‑
peração social no território para compartilhar co‑
nhecimentos sobre o novo coronavírus, prevenção 
e cuidados importantes. 

Módulo 1, ‘Quem somos nós? O que conhece‑
mos sobre o vírus? Vacina, um direito de todos 
e de todas’, tem entre os principais objetivos a 
apresentação do papel do AgPS, ressaltando suas 
principais funções e a sua importância nas me‑
didas de enfrentamento de doenças na comuni‑
dade, tendo como foco o atual contexto da pan‑
demia de covid‑19. Para isso, são sugeridas di‑
nâmicas em grupo que visam reforçar o laço do 
voluntário com o seu território e discussões que 
reforçam a função dos agentes na cooperação so‑
cial, na construção de redes solidárias e na pro‑
moção de cuidados e de informações. Ademais, 
há explicação acerca dos aspectos mais relevan‑
tes vinculados à covid‑19, incluindo transmis‑
são, sintomas da doença e vacinação. Incluem‑se 
ainda sugestões de oficinas que visem à aplicação 
ativa do conteúdo teórico, aprimorando, portan‑
to, o aprendizado. Salienta‑se a efetividade re‑
conhecida por diversos estudos dessa técnica de 
ensino, baseada na metodologia ativa, que busca 
construir um ambiente de aprendizado ativo, di‑
nâmico e construtivo para o aluno7. 

O Módulo 2, ‘Como cuidar da minha comuni‑
dade?’, objetiva fornecer aprofundamento acer‑
ca das funções do AgPS e desenvolver conhe‑
cimentos e habilidades em educação em saú‑
de importantes para o exercício de tal papel. 
Novamente, são propostas dinâmicas em gru‑
po e discussões que fomentem a compreensão 
do funcionamento da Rede de Atenção à Saúde 
(RAS), além do melhor reconhecimento do ter‑
ritório pelo aluno. Destaca‑se a importância da 
identificação das potencialidades do território, 
com vistas a fortalecer a economia solidária (ES) 
e o cooperativismo popular (CP). A ‘Agenda de 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável’ ela‑
borada pela Organização das Nações Unidas 
destaca a relevância da ES e do CP no comba‑
te à desigualdade social e à pobreza, haja vista 
que estes se mostram como alternativas ao de‑
semprego e à geração de renda8. Assim, a im‑
plementação destas estratégias durante a pande‑
mia de covid‑19 é essencial, tendo em vista as 
dificuldades econômicas geradas por este cená‑
rio, já mencionadas previamente. Igualmente, o 
Módulo busca reforçar a relevância das práti‑
cas populares de cuidado, caracterizadas pelo 
documento como estratégias de resistência e de 
organização comunitária. De fato, a possibilida‑
de dos indivíduos organizarem seu próprio cui‑
dado, com base em suas experiências de vida, é 
tida como uma estratégia prioritária de promo‑
ção da saúde9.
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O Módulo 3, ‘Direitos sociais, acesso aos serviços 
e às políticas públicas’, tem como foco principal a 
conscientização dos futuros AgPS sobre diversos 
problemas socioeconômicos que se agravaram com 
a vigência da pandemia de covid‑19, os quais se 
apresentam como importantes determinantes so‑
ciais da saúde. Tal contexto é ilustrado por estu‑
do que revelou recorde histórico de desigualdade 
social no país no primeiro trimestre de 2021, com 
índice de Gini de 0,674 e renda média per capita 
abaixo de 1000 reais10, cenário este que obstaculi‑
za o acesso social da população a direitos básicos, 
influenciando a saúde física e psíquica dos indiví‑
duos. Destaca a instrução dos AgPS na promoção 
de estratégias de enfrentamento destas questões em 
seus respectivos territórios. Para isso, sugere deba‑
tes sobre diversos temas, como fome, escassez de 
água, desemprego, entre outros. Chama a atenção 
para a insuficiência do Auxílio Emergencial ofereci‑
do pelo Governo Federal para garantia da seguran‑
ça alimentar durante a pandemia. Como exemplo, 
estudo revelou insegurança alimentar de 59,4% 
no país entre agosto e dezembro de 2020, sendo 
15% de insuficiência grave11. Diante deste cenário, 
o Caderno reforça a importância de estratégias al‑
ternativas de trabalho e de renda, como a ES e o 
CP, mencionadas anteriormente. Por fim, o Módulo 
propõe uma discussão sobre a relevância da par‑
ticipação ativa dos cidadãos na saúde pública na‑
cional, a qual pode ser empreendida, por exemplo, 
por meio de Conferências e de Conselhos de Saúde. 

No capítulo final ‘Continuidade do Processo’, é re‑
forçada a necessidade dos AgPS compreenderem a 
si mesmos como disseminadores de conhecimen‑
to na sua comunidade, bem como a relevância da 
realização de reuniões periódicas não apenas dos 
coletivos de solidariedade para o planejamento da 
ação dos AgPS, mas também entre representantes 
dos coletivos e o serviço de saúde de referência do 
território, de forma a garantir a integração entre os 
diversos pontos da RAS.

Nota‑se a possibilidade de utilização deste Caderno 
como norteador da formação de AgPS nas diversas 
regiões do país durante a pandemia.

Nesse aspecto, o curso abrange o desenvolvimen‑
to de diversas habilidades essenciais à formação de 
indivíduos capazes de atuarem como agentes de 
promoção da saúde, que não apenas possuem co‑
nhecimento amplo das condições socioeconômicas 
de seus territórios e dos respectivos determinantes 
sociais de saúde destes, mas também têm conheci‑
mento sobre possíveis estratégias e ações passíveis 
de serem fomentadas e implementadas em sua co‑
munidade, voltadas para o combate a estas ques‑
tões. Destaca‑se que esta iniciativa se mostra como 
uma política importante de saúde, haja vista que 
tais trabalhadores desempenham um papel essen‑
cial na mediação entre os saberes técnicos e popu‑
lares, entre equipe de saúde e comunidade, agen‑
ciando ações e práticas emancipadoras em saúde12.

REFERÊNCIAS 

 1. Ministério da Saúde; Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS). Vigilância em Saúde: 
Parte 1. Coleção Para Entender a Gestão do SUS. 1. ed. Brasília; 2011 [acesso em 8 jul. 2021]. 
Disponível em: https://www.conass.org.br/bibliotecav3/pdfs/colecao2011/livro_5.pdf 

 2. Fundação Oswaldo Cruz. Caderno de Orientações do Agente Popular de Saúde: Vigilância popular em 
saúde potencializando os territórios no enfrentamento da Covid‑19. Brasília: Fiocruz; 2021 [acesso 
em 6 jul. 2021]. Disponível em: https://www.fiocruzbrasilia.fiocruz.br/wp‑content/uploads/2021/06/
Caderno‑AgePop‑06.07.pdf. 

 3. Batista A, Antunes B, Faveret G, Peres I, Marchesi J, Cunha JP, et al. Análise socioeconômica da 
taxa de letalidade da COVID‑19 no Brasil: Nota Técnica 11. Rio de Janeiro: Núcleo de Operações e 
Inteligência em Saúde (NOIS); 2020 [acesso em 6 jul. 2021]. Disponível em: https://drive.google.
com/file/d/1tSU7mV4OPnLRFMMY47JIXZgzkklvkydO/view. 

 4. Costa SS. Pandemia e desemprego no Brasil. Rev Adm Pública [periódicos na Internet]. 2020 Jul [acesso 
em 8 jul. 2021]; 54(4): 969‑978. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0034‑761220200170.

 5. Ministério da Saúde; Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS); Conselho Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS). Covid‑19: Guia Orientador para o enfrentamento da 
pandemia na Rede de Atenção à Saúde. 4. ed. Brasília; 2021 [acesso em 8 jul. 2021]. Disponível em: 
https://www.conasems.org.br/wp‑content/uploads/2021/04/Covid‑19_guia_orientador_4ed.pdf.

https://www.conass.org.br/bibliotecav3/pdfs/colecao2011/livro_5.pdf
https://www.fiocruzbrasilia.fiocruz.br/wp-content/uploads/2021/06/Caderno-AgePop-06.07.pdf
https://www.fiocruzbrasilia.fiocruz.br/wp-content/uploads/2021/06/Caderno-AgePop-06.07.pdf
https://drive.google.com/file/d/1tSU7mV4OPnLRFMMY47JIXZgzkklvkydO/view
https://drive.google.com/file/d/1tSU7mV4OPnLRFMMY47JIXZgzkklvkydO/view
https://doi.org/10.1590/0034-761220200170
https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2021/04/Covid-19_guia_orientador_4ed.pdf


Silva EWM, Furlam TO, Pereira CCA, Machado CJ

108 Com. Ciências Saúde. 2022; 33(3):105-108

 6. Fontanet A, Cauchemez S. COVID‑19 herd immunity: where are we? Nat Rev Immunol [periódicos 
na Internet]. 2020 [acesso em 8 jul. 2021]; 20(10): 583‑584. Disponível em: https://doi.org/10.1038/
s41577‑020‑00451‑5. 

 7. Farias PAM, Martin ALAR, Cristo CS. Aprendizagem ativa na educação em saúde: percurso histórico 
e aplicações. Rev bras educ med [periódicos na Internet]. 2015 [acesso em 8 jul. 2021]; 39(1): 143‑
150. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1981‑52712015v39n1e00602014.

 8. Utting P. Achieving the sustainable development goals through social and solidarity 
economy: Incremental versus transformative change. Geneva: United Nations 
Research Institute for Social Development (UNRISD); 2018 Abr [accessed 8 jul. 2021]. 
Available from: https://www.unrisd.org/80256B3C005BCCF9/(httpPublications)/
DCE7DAC6D248B0C1C1258279004DE587?OpenDocument&cntxt=66637&cookielang=fr.

 9. Nunes JM, Oliveira EN, Machado MFAS, Costa, PNP, Vieira NFC. A participação de agentes 
comunitários de saúde em grupo de educação em saúde. Rev Rene [periódicos na Internet]. 2012 
[acesso em 8 jul. 2021]; 13(5): 1084‑1091. Disponível em: http://www.periodicos.ufc.br/rene/
article/view/4105.

10. Desigualdade social renova recorde histórico no 1º trimestre, aponta estudo. G1 [Internet]. 2021 
Jun 14 [acesso em 8 jul. 2021]. Disponível em: https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/06/14/
desigualdade‑social‑renova‑recorde‑historico‑no‑1o‑trimestre‑aponta‑estudo.ghtml.

11. Galindo E, Teixeira MA, Araújo M, Motta R, Pessoa M, Mendes L, et al. Efeitos da pandemia na 
alimentação e na situação da segurança alimentar no Brasil. Working Paper Series Food for Justice 
2021 [acesso em 8 jul. 2021]. (4). Disponível em: https://www.lai.fu‑berlin.de/en/forschung/food‑
for‑justice/publications/Publikationsliste_Working‑Paper‑Series/Working‑Paper‑4/index.html.

12. Maciazeki‑Gomes RC, Souza CD, Baggio L, Wachs F. O trabalho do agente comunitário de saúde na 
perspectiva da educação popular em saúde: possibilidades e desafios. Ciênc. saúde colet. [periódicos 
na Internet]. 2016 [acesso em 8 jul. 2021]; 21(5): 1637‑1646. Disponível em: https://www.scielo.
br/j/csc/a/KvX88c8BfnBTG66xHgMjpQy/abstract/?lang=pt.

https://doi.org/10.1038/s41577-020-00451-5
https://doi.org/10.1038/s41577-020-00451-5
https://doi.org/10.1590/1981-52712015v39n1e00602014
https://www.unrisd.org/80256B3C005BCCF9/(httpPublications)/DCE7DAC6D248B0C1C1258279004DE587?OpenDocument&cntxt=66637&cookielang=fr
https://www.unrisd.org/80256B3C005BCCF9/(httpPublications)/DCE7DAC6D248B0C1C1258279004DE587?OpenDocument&cntxt=66637&cookielang=fr
http://www.periodicos.ufc.br/rene/article/view/4105
http://www.periodicos.ufc.br/rene/article/view/4105
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/06/14/desigualdade-social-renova-recorde-historico-no-1o-trimestre-aponta-estudo.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/06/14/desigualdade-social-renova-recorde-historico-no-1o-trimestre-aponta-estudo.ghtml
https://www.lai.fu-berlin.de/en/forschung/food-for-justice/publications/Publikationsliste_Working-Paper-Series/Working-Paper-4/index.html
https://www.lai.fu-berlin.de/en/forschung/food-for-justice/publications/Publikationsliste_Working-Paper-Series/Working-Paper-4/index.html
https://www.scielo.br/j/csc/a/KvX88c8BfnBTG66xHgMjpQy/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/csc/a/KvX88c8BfnBTG66xHgMjpQy/abstract/?lang=pt


109Com. Ciências Saúde. 2021; 33(3):109‑115

ARTIGO ORIGINAL https://doi.org/10.51723/ccs.v33i03.1145

RESUMO

Objetivo: identificar os fatores intrínsecos e extrínsecos para quedas em 
idosos residentes em área rural. 

Método: estudo transversal, descritivo realizado com idosos residentes 
em área rural do município de Arabutã – SC. Os dados foram obtidos 
por meio de entrevista e observação nas residências dos idosos no mês 
de julho de 2020. 

Resultados: participaram do estudo 56 idosos, 58,9% do sexo fe‑
minino, a idade variou de 60 a 87 anos, 69,55 (± 6,75) anos. A 
presença de fatores extrínsecos variou de dois a dez por residên‑
cia, com maior prevalência o vaso sanitário baixo (94,6%); cadei‑
ras sem braços (83,9%); inexistência de barras de apoio no vaso e 
chuveiro (76,8%); tapetes e capachos (60,7%); objetos estocados 
em lugares altos (53,6%). 

Conclusões: os fatores de riscos extrínsecos de quedas observados nes‑
se estudo podem ser modificados a fim de se estabelecer um ambiente 
seguro para o idoso, sem grandes gastos ou mudanças radicais.

Palavras-chaves: Envelhecimento; Saúde do Idoso; Acidentes por 
Quedas.

ABSTRACT 

Objective: to identify the intrinsic and extrinsic factors for falls in el‑
derly residents in rural areas. Method: Cross‑sectional, descriptive stu‑
dy conducted with elderly residents in rural areas of the municipality of 
Arabutã – SC. Data were obtained through interviews and observation 
in the homes of the elderly in July 2020. 

Results: the study included 56 elderly, 58.9% female, age ranged from 
60 to 87 years, 69.55 (± 6.75) years. The presence of extrinsic factors 
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ranged from two to ten per household, with a hi‑
gher prevalence of the low toilet (94.6%); armless 
chairs (83.9%); lack of support bars in the pot and 
shower (76.8%); carpets and doormats (60.7%); 
objects stored in high places (53.6%). 

Conclusions: the extrinsic risk factors of falls ob‑
served in this study can be modified in order to es‑
tablish a safe environment for the elderly, without 
major expenses or radical changes.

Keywords: Aging; Health of the Elderly; 
Accidental Falls.

INTRODUÇÃO 

O atual cenário de transição demográfica que se 
observa no Brasil, com o aumento de pessoas ido‑
sas, é um dos maiores desafios da Saúde Pública. 
Essa mudança se deu especialmente pelas melho‑
rias nas condições gerais de vida da população e 
também na mudança de alguns indicadores de 
saúde, tais como diminuição nas taxas de fecun‑
didade/natalidade e mortalidade e um prolonga‑
mento na expectativa de vida1,2.

Entre os anos de 2012 e 2017 a população bra‑
sileira com 60 anos ou mais cresceu 18%, au‑
mento de quase 5 milhões de idosos em cin‑
co anos. O envelhecimento populacional é uma 
tendência que se apresenta no Brasil e no mun‑
do, e é resultante do aumento da expectativa 
de vida em virtude da melhora na qualidade e 
acesso aos serviços de saúde e redução da taxa 
média de natalidade3.

O envelhecimento é um processo dinâmico e pro‑
gressivo, responsável por declínios de aspectos 
funcionais, cognitivas, reprodutiva e que traz con‑
sigo, aumento de multimorbidades4, que associa‑
das a perdas visuais, obstáculos ambientais (tape‑
tes, degraus etc.) e polifarmácia, expõe o idoso ao 
maior risco de quedas5. A ocorrência de quedas 
merece destaque, pois elas potencializam alto ris‑
co de mortalidade e morbidade6.

As quedas são eventos resultantes de perdas do 
equilíbrio, causando impacto do corpo em uma 
superfície firme, com possibilidade de lesões7. Os 
fatores apontados como responsáveis das quedas 
são de natureza extrínseca (ambiente estrutural, 
principalmente do ambiente domiciliar, como pi‑
sos escorregadios, má iluminação, mobília ins‑
tável, entre outros) e intrínsecos (relacionados à 
saúde como problemas visuais, cognitivas, declí‑

nio mental etc.), e a identificação precoce desses 
fatores é essencial, tanto na prevenção de futuros 
episódios como no manejo do processo de reabili‑
tação, evitando futuras quedas8. 

Uma queda pode trazer inúmeras consequências 
que interfere na qualidade de vida do idoso. As 
mais comuns são as fraturas, restrição de ativida‑
des, prejuízos psicológicos, medo de sofrer novas 
quedas, isolamento social e familiar, embolia pul‑
monar, pneumonia, úlcera por pressão, e também 
o risco de morte, além é claro dos custos finan‑
ceiros que isso vai causar ao sistema de saúde, ao 
dano na dinâmica familiar e na inserção do idoso 
na comunidade8,9.

Diante do aumento da perspectiva de vida dos 
idosos é importante a identificação de fatores 
de risco para quedas. Quando os fatores são 
identificados precocemente, podem auxiliar 
no desenvolvimento de estratégias de promo‑
ção de saúde, prevenção de quedas, capacitar 
melhor os profissionais da saúde que atendem 
esse idoso, reduzir gastos e a mortalidade e 
ainda, alertar família/cuidador para que parti‑
cipem ativamente da prevenção de quedas com 
os idosos. 

Para isso, esse estudo teve como objetivo identifi‑
car os fatores intrínsecos e extrínsecos para quedas 
em idosos residentes em área rural do município 
de Arabutã – SC.

MATERIAL E MÉTODO

Estudo transversal, descritivo, com dados obtidos 
através de uma pesquisa de campo, na área rural 
do município de Arabutã – SC. O município de 
Arabutã conta com uma população total de 4.193 
habitantes, com 791 idosos e desses, 545 vivem na 
zona rural10. Obteve‑se uma amostra por conveni‑
ência de 56 idosos (erro de 10%, com intervalo de 
confiança de 90%). Os critérios de inclusão para 
o estudo foram: pessoas com 60 anos ou mais de 
ambos os sexos e residentes no perímetro rural do 
município.

A coleta de dados foi feita nas residências 
dos idosos durante o mês de julho de 2020. 
Inicialmente foi feita entrevista para o preenchi‑
mento do questionário sociodemográfico e de 
saúde, elaborado pelos autores contendo as se‑
guintes variáveis: idade (anos completos); sexo 
(feminino, masculino); arranjo familiar (mora 
sozinho, mora com cônjuge, mora com filhos); 
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anos de estudo (até 4 anos; mais de 4 anos até 8 
anos, mais de oito anos de estudo); presença de 
condições crônicas de saúde (problemas de co‑
ração, hipertensão, diabetes, acidente vascular 
encefálico, artrite/reumatismo, depressão, oste‑
oporose, catarata e câncer). 

Após o término da entrevista o pesquisador ob‑
servou o interior da residência do idoso ano‑
tando as características dos seguintes fatores 
extrínsecos presentes nas residências: presença 
de tapetes e capachos; pisos encerrados; bor‑
das, cordões e fios no chão; ambientes desor‑
ganizados com móveis fora do lugar; degraus 
da escada com altura ou largura irregular; esca‑
das com piso desenhado; má iluminação; cama 
baixa; vaso sanitário baixo; inexistência de bar‑
ras de apoio (vaso, chuveiro); cadeiras sem bra‑
ços; presença de animais de estimação (cachor‑
ro, gato); objetos estocados em lugares de difícil 
acesso (sobe em cadeira para alcançá‑los) e es‑
cada com iluminação frontal.

Os dados quantitativos foram descritos por média 
e desvio‑padrão e os categóricos por contagens e 
percentuais. O presente estudo foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do 
Oeste de Santa Catarina com parecer 4.139.421.

RESULTADOS 

Participaram do estudo 56 idosos, destes 58,9 % 
(n=33) do sexo feminino, com média de idade de 

69,55 (± 6,75), variando entre 60 e 87 anos com 
predominância na faixa etária de 70 a 79 anos com 
55,4 % (n=31). 80,4% (n= 45) dos entrevistados 
moram com cônjuge e 71,4% (n=40) estudaram 
em média 4 anos (Tabela 1).

A presença de pelo menos uma doença crônica 
foi referida por 87,5% (n=49) dos participantes, 
destacando que a hipertensão arterial sistêmica 
é a condição mais referida com 69,6% (n=39) 
seguida de problemas de coração e catarata ocu‑
lar com 17,9% (n=10) para as duas condições 
(Tabela 2). 

A prevalência de quedas nos últimos 12 meses foi 
de 21,4% (n=12), variando de 1 a 4 episódios. 
Apenas um idoso foi hospitalizado para realização 
de exames de imagem, os demais tiveram como 
consequência dores e hematomas, por serem que‑
das menos graves. A maioria (21,4%; n=12) acon‑
teceu fora de casa enquanto o idoso estava cami‑
nhando. Ter escorregado (17,9%; n=10) ou trope‑
çado (3,6%; n=2) foram apontados como motivos 
da queda. A queda foi mais frequente entre as mu‑
lheres com 27,3% (n=9) em comparação à 13% 
(n=3) dos homens. 

A presença de fatores extrínsecos variou de 
dois a dez fatores por residência. Os fatores 
mais prevalentes foram: vaso sanitário baixo 
em 94,6%; cadeiras sem braços em 83,9%; ine‑
xistência de barras de apoio no vaso e chuveiro 
em 76,8%; presença de tapetes e capachos em 
60,7% (Tabela 3).

Tabela 1
Arranjo familiar e anos de estudo de idosos 
residentes na área rural de Arabutã, 2020. 

Variáveis n (56) % (100)

Arranjo familiar

Cônjuge 45 80,4%

Sozinho(a) 09 16,0%

Filhos 02 3,6%

Anos de estudos 

Até 4 anos 40 71,4%

4 a 8 anos 10 17,9%

8 anos ou mais 6 10,7%

Tabela 2
Condições crônicas autorreferidas por idosos residentes na área rural 
de Arabutã, 2020. 

Variáveis
Sim
n(%)

Não
n(%)

Hipertensão Arterial Sistêmica 39 (69,6) 17 (30,4)

Problemas de coração 10 (17,9) 46 (82,1)

Catarata ocular 10 (17,9) 46 (82,1)

Diabetes mellitus 09 (16,1) 47 (83,9)

Artrite Reumatismo 09 (16,1) 47 (83,9)

Depressão 06 (10,7) 50 (89,3)

Osteoporose 05 (8,9) 51 (91,1)

Câncer 04 (7,1) 52 (92,9)
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DISCUSSÃO 

Observou‑se que a maioria dos idosos deste es‑
tudo eram do sexo feminino, corroborando com 
dados de estudos anteriores, sobre idosos, em 
que as mulheres representam a maioria dos par‑
ticipantes11‑14. Isso talvez seja devido ao fato de 
que a partir dos 40 anos e especialmente após os 
60 anos o sexo feminino é maioria na população 
brasileira3. 

Morar com o companheiro foi característica pre‑
dominante entre os idosos desse estudo, condição 
positiva que demonstra que os mesmos mantêm 
sua autonomia e independência não necessitando 
de ajuda para a realização de suas atividades de 
vida diária. Esse dado também foi identificado em 
um estudo, em que os idosos casados ou morando 
com companheiro apresentaram melhor autono‑
mia quanto comparado com os idosos viúvos ou 
morando sozinhos15.

A baixa escolaridade dos idosos do presente es‑
tudo é fato preocupante uma vez que pesquisas 
apontam que a baixa escolaridade em idosos pode 

estar associada ao risco de quedas16,17, assim me‑
didas preventivas devem ser adotadas para mini‑
mizar esse risco.

Entre as condições crônicas relatadas pelos idosos 
participantes destacam‑se a Hipertensão Arterial, 
Catarata e Osteoporose, condições essas aponta‑
das como fatores de risco para quedas15,18. Um es‑
tudo realizado na Paraíba com 240 idosos, cons‑
tatou que idosos acometidos por Hipertensão 
Arterial Sistêmica apresentam risco de quedas sete 
vezes maior do que aqueles que não são acometi‑
dos por essa morbidade14. 

Idosos com catarata têm maior probabilidade de 
cair porque a deficiência visual pode levar a difi‑
culdades em detectar obstáculos com pouco con‑
traste, julgar a distância ou perceber relações espa‑
ciais e processar todas as informações visuais ne‑
cessárias para ajustes de controle19.

Um estudo de base populacional, realizado com 
1.520 participantes na cidade de Campinas – SP, 
objetivando identificar os fatores associados a 
ocorrência de quedas em idosos, constatou asso‑

Tabela 3
Riscos domésticos para quedas de idosos atendidos na Atenção Básica de Arabutã, 2020.

Variáveis n %

Vaso sanitário baixo 53 94,6

Cadeiras sem braços 47 83,9

Inexistência de barras de apoio (vaso, chuveiro) 43 76,3

Presença de tapetes/capachos 34 60,7

Objetos estocados em lugares de difícil acesso (sobe em cadeira para alcançá‑lo) 30 53,6

Presença de animais de estimação (cachorro, gato) 22 39,3

Presença de pisos encerados 18 32,1

Degraus da escada com altura ou largura irregular 17 30,4

Ambientes desorganizados e móveis fora do lugar 16 28,6

Presença de cordões e fios no chão 14 25,0

Escada com piso desenhado 08 14,3

Uso de chinelos, sapatos desamarrados ou mal ajustados ou com solado escorregadio 05 8,9

Má iluminação 05 8,9

Cama baixa 04 7,1

Escada com iluminação frontal 02 3,6
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ciação entre reumatismo/artrite/artrose e osteopo‑
rose. Os autores reforçam que as doenças articu‑
lares e a osteoporose contribuem para a redução 
da capacidade física do idoso, ocasionando dor, 
influenciando no equilíbrio e no controle postural 
e aumentando o risco de quedas20.

Destaca‑se que em nosso estudo a população fe‑
minina apresentou mais episódios de quedas, com 
27,3% (n=9). Ao compararmos com a literatura, 
constatamos que nos estudos avaliados as mulhe‑
res são as que mais caem14‑20. 

A frequência de quedas nos últimos doze me‑
ses encontrado neste estudo (21,4%) represen‑
tou menos da metade do percentual encontrado 
em estudo realizado com 350 idosos em Foz do 
Iguaçu (46,9%)21, e inferior também a um estudo 
com 774 idosos dos municípios de Barueri‑SP e 
Cuiabá‑MT (38,6%)22. 

Identificou‑se que os motivos de quedas entre os 
participantes deste estudo, foi ter escorregado e 
tropeçado enquanto caminhavam fora de casa, 
semelhante ao encontrado no estudo de Moraes  
et al., que apontou, além do escorregado e trope‑
çado, o desiquilíbrio como fator de queda22, e di‑
ferente do encontrado no estudo com 350 idosos 
de Foz do Iguaçu, cujo os motivos de queda foi a 
presença de animais de estimação e de tapetes der‑
rapantes no domicílio21.

Em um estudo de análise dos fatores extrínsecos re‑
lacionados ao risco de quedas, mostrou que a pre‑
sença de escadas, tapetes, presença de tacos de ma‑
deira soltos no chão e vasos sanitários baixos esta‑

vam presentes nas residências dos idosos que tinham 
sofrido quedas, permitindo‑lhes a concluir que os fa‑
tores residenciais relacionados aos riscos e recursos 
de segurança foram determinantes para as quedas23.

Vale reforçar que os fatores extrínsecos em nos‑
so estudo também tiveram um destaque conside‑
rável, uma vez que estão presentes em todos os 
domicílios pesquisados variando de de dois a dez 
fatores por residência.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo demonstraram a exis‑
tência de fatores de risco a queda de natureza 
intrínseca e extrínseca. Dentre os intrínsecos, a 
presença de catarata diminuindo a capacidade vi‑
sual e a osteoporose foram os de maior destaque. 
Já nos extrínsecos, vaso sanitário baixo, cadeiras 
sem braços, inexistência de barras de apoio no 
vaso e chuveiro e presença de tapetes e capachos 
foram os fatores mais freqentemente encontrados 
nas residências.

Todas as residências do meio rural observadas 
apresentaram algum fator de risco para queda de 
idosos. Essa informação indica a necessidade de 
medidas preventivas que minimizem os riscos de 
quedas em idosos no meio rural.

Políticas públicas intersetoriais, envolvendo seto‑
res, principalmente, de habitação, cultura, saúde 
e social, voltadas às necessidades das pessoas ido‑
sas, seria uma estratégia que diminuiria a presen‑
ças de fatores de risco de quedas de idosos.
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RESUMO

Objetivos: analisar a produção científica e a colaboração multiprofis‑
sional entre docentes de um curso de Medicina de uma instituição de 
ensino superior privada da cidade de Salvador, Bahia. 

Método: estudo cientométrico das produções científicas e colaborações 
multiprofissionais de 359 docentes do curso médico, a partir da verifi‑
cação do Currículo Lattes presente na plataforma Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

Resultado: oitenta e cinco professores (23,7%) foram incluídos no es‑
tudo por apresentarem Currículo Lattes atualizado (12 meses). Apesar 
de a maioria possuir pós‑graduação stricto sensu (70,6%), os professores 
médicos apresentaram menor titulação (p<0,001) e produção científi‑
ca (p=0,014) quando comparados aos docentes de outras formações. 
Ao analisarmos a colaboração multiprofissional, 25 professores (29,4%) 
apresentaram interações científicas. 

Conclusão: verificou‑se um baixo envolvimento científico do corpo do‑
cente e uma discreta rede de colaboração endógena entre os professores 
pesquisadores do curso.

Palavras-chave: Educação Médica; Pesquisa Multidisciplinar; Educação 
em Saúde.

ABSTRACT

Aims: to analyze the scientific production and multiprofessional colla‑
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National Council for Scientific and Technological 
Development platform. 

Result: eighty‑five professors (23.7%) were inclu‑
ded in the study because they presented an up‑
dated Lattes Curriculum (12 months). Despite 
the majority having master and/or doctor degre‑
es (70.6%), medical professors had lower degre‑
es (p<0.001) and scientific production (p=0.014) 
when compared to professors from other training 
courses. When analyzing the multiprofessional 
collaboration, 25 professors (29.4%) presented 
scientific interactions. 

Conclusion: there was a low scientific involve‑
ment of the faculty and a discreet network of en‑
dogenous collaboration among the research pro‑
fessors of the course. 

Keywords: Medical Education; Multidisciplinary 
Research; Health Education.

INTRODUÇÃO

A oferta e o desenvolvimento da pesquisa cien‑
tífica é um aspecto que denota qualidade dos 
cursos de graduação em saúde devido à sua 
importância na formação desses profissionais1. 
Pelo seu papel fundamental na produção de 
conhecimento, inovação e resolução de pro‑
blemas relevantes para a sociedade, a pesquisa 
científica conduzida pelas instituições de en‑
sino superior (IES) tem potencial para con‑
tribuir no aprimoramento profissional e, con‑
sequentemente, na assistência prestada pelos 
serviços de saúde no país. 

A Medicina Baseada em Evidências (MBE) funda‑
menta os conceitos pré‑existentes da Medicina e 
as discussões da saúde de modo a ampliar a efi‑
ciência, qualidade e efetividade dos serviços de 
saúde e nortear as decisões clínicas, o compro‑
misso profissional e a conduta médica nas me‑
lhores evidências científicas2‑4. No curso de gra‑
duação em Medicina, para o desenvolvimento 
dessas competências, é necessário que estudan‑
tes busquem, realizem e interpretem ciência du‑
rante a sua formação de modo a pautar sua práti‑
ca profissional futura5. Neste cenário, as diretri‑
zes curriculares nacionais (DCN) para o curso de 
Medicina claramente apresentam a necessidade 
da formação de futuros médicos cientificamente 
críticos e reflexivos, e, desse modo, muitas esco‑
las médicas buscam melhorar qualitativamente a 
educação científica6‑8. 

A relevância do binômio ensino‑pesquisa praticado 
pelas IES se mostrou essencial no recente contexto 
pandêmico provocado pelo novo coronavírus, uma 
vez que exigiu uma maior aproximação entre a ci‑
ência, a Medicina e a sociedade, fomentando novas 
descobertas e discussões. Este cenário evidenciou 
a importância do papel das pesquisas em saúde e, 
paradoxalmente, escancarou a má qualidade de for‑
mação científica no país9, apesar do notório interes‑
se de professores e estudantes em ciência10‑12. 

Dentre os fatores que podem influenciar negati‑
vamente a formação científica dos estudantes de 
Medicina, destacam‑se (i) o reduzido estímulo das 
IES que, em geral, priorizam o serviço assistencial, 
(ii) a má formação científica e o baixo engajamen‑
to pedagógico do corpo docente, especialmente 
dos professores médicos10,13‑14. 

Outro fator normalmente negligenciado pelas es‑
colas médicas é o estímulo às relações multiprofis‑
sionais que, apesar de reconhecidamente impor‑
tantes, são pouco executadas na prática, manten‑
do‑se uma visão de curso isolada15. Similarmente, 
na pesquisa científica, as colaborações entre pro‑
fissionais de diferentes áreas da saúde tendem a 
enriquecer a qualidade das produções por possibi‑
litarem a troca de saberes e experiências e a busca 
por novas respostas16. Sendo assim, (re)pensar a 
educação científica nas escolas médicas é neces‑
sário para formar profissionais médicos cientifi‑
camente críticos e reflexivos contribuindo, assim, 
para a melhoria da informação e assistência em 
saúde no Brasil. Neste cenário, o objetivo deste 
trabalho foi analisar a produção científica e a co‑
laboração multiprofissional entre docentes de um 
curso de Medicina de uma instituição de ensino 
superior privada da cidade de Salvador, Bahia.

MÉTODOS

Desenho do estudo e cenário

Trata‑se de um estudo cientométrico17, a partir 
de dados secundários realizado em um curso de 
graduação em Medicina de uma Instituição de 
Ensino Superior privada localizada na cidade de 
Salvador, Bahia. 

População / amostra 

Foram incluídos no estudo todos os profissio‑
nais registrados no corpo docente do curso de 
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graduação em Medicina da IES (n=359), sen‑
do excluídos, posteriormente, aqueles que não 
possuíam Currículo Lattes ou que apresenta‑
vam este documento desatualizado por mais de 
doze meses no período da coleta de dados (se‑
tembro de 2021). 

Variáveis de interesse

Avaliaram‑se parâmetros como sexo, grau de ins‑
trução, formação acadêmica, número de artigos 
publicados e a interação entre os docentes de di‑
versas áreas nessas produções.

Instrumento de coleta de dados 

Inicialmente, foi consultada a lista dos docen‑
tes do curso de graduação em Medicina atra‑
vés dos portais oficiais da instituição. Para a 
identificação do perfil e das produções cien‑
tíficas dos docentes foi analisado o Currículo 
Lattes contido na plataforma Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq). Consideraram‑se apenas as produ‑
ções de artigos científicos que dispusessem de 
registro internacional mediante o DOI (Digital 
Object Identifier), independente do ano de pu‑
blicação. Os dados dos artigos contidos nos cur‑
rículos foram obtidos a partir do pacote em lin‑
guagem R GetLattesData (versão 1.4).

Análise de dados

Os dados de cada um dos artigos obtidos foram 
tabulados em conjunto para posterior análise. 
Além dos dados básicos como título do artigo, 
ano, idioma, periódico e autores, foi realizada a 
criação de uma variável para identificar aqueles 
que foram publicados em comum entre os pro‑
fessores incluídos no estudo. Essa análise com‑
binatória foi realizada com o auxílio do pacote 
em linguagem R purrr (versão 0.3.4)18.

Após identificar os artigos publicados em comum 
entre os docentes, foi realizada uma análise de 
rede em que os docentes eram correspondentes 
aos “nós” e o número de artigos em comum a cada 
par eram as suas “arestas”. A representação gráfica 
das redes foi realizada utilizando o software Gephi 
(versão 0.9.2)19 com o layout OpenOrd, cujo obje‑
tivo é estabelecer “agrupamentos” de acordo com 
a proximidade dos nós.

Análise estatística 

Para a descrição dos dados categóricos, utilizamos 
frequência (nº) e proporção (%) e, para dados 
contínuos, mediana e intervalo interquartil (IIQ). 
Os dados categóricos foram comparados utilizan‑
do o teste Qui‑quadrado de Pearson e os dados 
contínuos utilizando o teste de Mann‑Whitney U. 
As análises foram realizadas aplicando o softwa‑
re estatístico R (versão 4.0.3)20. Valores de p<0,05 
foram considerados estatisticamente significativos 
em comparações bicaudais.

Aspectos éticos

O presente estudo utilizou dados secundários 
disponibilizados em fontes públicas, portanto 
prescindiu de submissão ao Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP).

RESULTADOS 

Dos 359 docentes listados no curso de gradu‑
ação em Medicina investigado, 274 profissio‑
nais (76,3%) não possuíam Currículo Lattes ou 
não o tinham atualizado nos últimos 12 meses. 
Isso resultou em uma amostra de 85 professores, 
sendo 72,9% médicos e 27,1% não médicos. Ao 
avaliarmos o perfil de formação acadêmica, iden‑
tificamos o predomínio de IES públicas (Figura 
1A). Com relação à formação original, além de 
Medicina, destacaram‑se os cursos de Biologia e 
Fisioterapia (Figura 1B).

Houve predomínio de professores com pós‑gra‑
duação stricto sensu concluída (22,4% mestrado; 
48,2% doutorado), mais notadamente entre os 
professores não médicos (p<0,001). Corroborando 
com este dado, ao investigarmos as produções 
científicas do corpo docente, notou‑se uma pro‑
dução duas vezes maior entre os professores não 
médicos (10 vs 5; p=0,014) (Tabela 1).

Ao analisarmos a colaboração científica multi‑
profissional, identificamos que apenas 29,4% 
(n=25) dos professores incluídos no estudo pos‑
suem interações científicas. Ainda foi possível 
verificar a existência de oito grupos de trabalho, 
a maioria constituída por apenas dois professo‑
res. Destes, três foram formados apenas por mé‑
dicos (Figura 2).

Ainda sobre este seleto grupo de 25 professores, 
notou‑se prevalência de formação em IES públi‑
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Figura 1
Perfil acadêmico dos docentes. Em (A), são apresentadas as categorias administrativas das IES de formação dos professores 
médicos e não médicos. Em (B), são listados os principais cursos de formação dos professores não médicos. Salvador, BA, 
Brasil, 2021. 

Tabela 1
Características acadêmico‑científicas dos docentes de acordo com a formação original. Salvador, BA, Brasil, 2021. 

Variáveis
Não médicos 

(n=23)
Médicos 
(n=62) p-valor

Titulação, n (%) <0,001

Doutor 17 (73,9) 24 (38,7)

Mestre 6 (26,1) 13 (21,0)

Especialista – 25 (40,3)

Número de artigos publicados, mediana (IIQ) 10 (6,0 – 25,5) 5 (1,3 – 15,0) 0,014

Figura 2
Rede de colaboração multiprofissional no curso de Medicina. Os nós das redes identificam cada docente e o número de 
artigos em comum a cada par são representadas pela espessura de suas interações. Salvador, BA, Brasil, 2021.
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cas (72,0%), formação médica (56,0%), pós‑gra‑
duação stricto sensu (88,0%), realização de inicia‑
ção científica na graduação (52,0%) e orientação 
de estudantes de iniciação científica em suas ati‑
vidades acadêmicas (80,0%). Além disso, identifi‑
cou‑se um número considerável de realização de 
pós‑doutorado (40,0%). Se considerarmos apenas 
os professores com representativa produção cien‑
tífica nos últimos três anos (nove ou mais publi‑
cações de 2019 a 2021), todos orientam/orienta‑
ram estudantes de iniciação científica e possuem 
pós‑graduação stricto sensu. Além disso, entre es‑
ses professores, há incremento daqueles que rea‑
lizaram iniciação científica durante a graduação e 
pós‑doutorado (Tabela 2).

DISCUSSÃO

Sob o prisma da educação médica, o treinamen‑
to em pesquisa deve ser ofertado e estimulado a 
fim de contribuir para formação de profissionais 
cientificamente críticos e com habilidades para ler, 
interpretar e aplicar as melhores evidências cien‑
tíficas disponíveis6,21. Apesar de sua importância e 
benefícios, a oferta científica, a integração curricu‑
lar e a participação discente permanecem insatis‑
fatórias durante a graduação22‑23. Neste contexto, 
o presente estudo lança luz a um tema ainda mui‑
to pouco discutido no país, mas que pode afetar 
profundamente a qualidade da formação de pro‑
fissionais da saúde.

Neste trabalho, realizado em uma IES privada 
da cidade de Salvador, Bahia, a grande maioria 
dos professores alocados no curso de graduação 
em Medicina foram excluídos do estudo por não 
possuírem Currículo Lattes ou estarem desatua‑

lizados por mais de doze meses. Sendo esta fer‑
ramenta um importante elemento para darem vi‑
sibilidade à sua trajetória científica24, a falta dela 
(ou de sua atualização) pode denotar um distan‑
ciamento majoritário do corpo docente com a 
prática de pesquisa científica. Tal inferência pode 
ser alicerçada pelo fato de que as atividades aca‑
dêmico‑científicas são consideradas secundárias 
para os professores médicos devido, entre outros 
aspectos, à limitada base científica, às más condi‑
ções de trabalho e aos reduzidos retornos finan‑
ceiros associados à pesquisa23. 

Outro ponto que corrobora com este cenário 
de distanciamento científico é a falta de pesqui‑
sa institucionalizada em Faculdades e Centros 
Universitários, bem como uma baixa representa‑
tividade científica das IES de categorias privadas. 
Neste cenário, sabe‑se que o sistema universitário 
de educação superior concentra a maior parte das 
pesquisas científicas brasileiras, destacadamente 
na área de Medicina25. A categoria administrati‑
va e a localização geográfica também se associam 
com o volume de produção científica, sendo o se‑
tor público e o eixo sul‑sudeste os representantes 
majoritários da produção no país26. Desta forma, 
considerando essas informações, o distanciamen‑
to científico observado no corpo docente investi‑
gado no presente estudo não era inesperado.

Com relação à formação acadêmica, a grande 
maioria dos professores avaliados possuem titula‑
ção stricto sensu (mestrado e/ou doutorado), tendo 
maior destaque os professores não médicos. Este 
achado pode estar associado ao perfil de pós‑gra‑
duação dos médicos brasileiros que aponta para 
um percentual de cerca de 70% dos profissionais 
com título de especialista ou Residência Médica27. 

Tabela 2
Características acadêmico‑científicas dos docentes com interações científicas identificadas. Salvador, BA, Brasil, 2021. 

Variável

Docentes com interações 
científicas identificadas 

(n=25)

Docentes com representativa 
produção científica de  

2019 a 2021 (n=9)

Formado em IES públicas 72,0% 55,6%

Formado em Medicina 56,0% 33,3%

Orientou estudantes de iniciação científica 80,0% 100,0%

Possui pós‑graduação stricto sensu 88,0% 100,0%

Realizou estágio de pós‑doutorado 40,0% 66,7%

Realizou iniciação científica na graduação 52,0% 66,7%
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Dado que as pós‑graduações stricto sensu têm foco 
na produção científica, a significativa diferença no 
número de produções entre os professores médi‑
cos (5,0) e não médicos (10,0) apresentada neste 
estudo não surpreende.

Neste âmbito, notou‑se que os professores aqui 
investigados têm, independente da área, forma‑
ção em IES públicas, as quais, em geral, possuem 
maior investimento em pesquisa científica28‑29. 
Sendo assim, a área de formação acadêmica, e não 
a instituição de ensino formadora, parece se rela‑
cionar com o engajamento e desempenho científi‑
co dos profissionais.

As más condições de trabalho para os professo‑
res médicos que desejam realizar pesquisa é outro 
aspecto que deve ser discutido. Sabe‑se que o co‑
tidiano do profissional geralmente se caracteriza 
por múltiplos vínculos, o que acaba por dificul‑
tar a execução de pesquisa e o exercício da do‑
cência com excelência. Em um recente estudo re‑
alizado em um curso de graduação em Medicina, 
concluiu‑se que os professores médicos não con‑
sideram a atividade docente como principal, di‑
ferentemente dos profissionais de outras áreas de 
formação13. Considera‑se que a vivência na pro‑
fissão é mais importante que a formação e envol‑
vimento didático‑pedagógico na trajetória acadê‑
mica dos estudantes de Medicina. Coletivamente, 
esses dados podem ajudar a explicar a queda da 
representatividade de médicos que se candida‑
tam a bolsas de pesquisa30 e sua concentração em 
Universidades Federais31.

Além disso, apesar do conhecimento científico 
complementar a formação profissional e ser preco‑
nizado como instrumento essencial pelas DCN, o 
ensino de ciência ainda é limitado nas escolas mé‑
dicas10,13,32, contribuindo para um ambiente infér‑
til para produção científica dos professores e, con‑
sequente, para o envolvimento discente. Por outro 
lado, diversos estudos demonstram que o estímulo 
à ciência pode agregar muito na formação médica 
durante a graduação e a residência, além de possuir 
uma percepção geral positiva dos estudantes33‑35.

No contexto científico, a colaboração multiprofis‑
sional tem sido relatada como importante para a 
qualidade dos trabalhos, enriquecendo‑os de co‑
nhecimentos das mais diversas áreas, o que au‑
menta o acervo e o acesso à novas fontes aos estu‑
dantes e profissionais. Neste estudo, verificou‑se 
que apenas 29,4% (n=25) dos professores incluí‑
dos na análise possuíam algum tipo de colabora‑
ção científica. Desse grupo, 56,0% (n=14) era for‑

mado por profissionais médicos, enquanto 44,0% 
(n=11) representado por profissionais de outras 
áreas do conhecimento. Apesar de considerarmos 
baixo o número de professores com algum grau de 
produção científica, destaca‑se a colaboração mul‑
tiprofissional entre eles, já que a metade das re‑
des de colaboração identificadas era composta por 
profissionais de diferentes áreas do conhecimento. 

Ainda sobre este grupo, identificou‑se alta preva‑
lência de aspectos acadêmico‑científicos relevan‑
tes, especialmente entre aqueles com destacada 
produção científica, como obtenção de título de 
pós‑graduação stricto sensu (mestrado e/ou dou‑
torado), realização de pós‑doutorado, iniciação 
científica durante a graduação e orientação de es‑
tudantes. Esta observação denota importante en‑
gajamento científico desses professores que pro‑
duzem ciência e colaboram entre si.

Importante ressaltar que este estudo avaliou ape‑
nas artigos com DOI, o que pode ter contribuído 
para o número reduzido de produções alcançadas. 
Por outro lado, esta estratégia pode aumentar o 
crivo da análise por considerar apenas trabalhos 
de publicações periódicas que contenham esta 
identificação digital. Além disso, deve ser levado 
em consideração que o presente estudo foi reali‑
zado em um Centro Universitário privado locali‑
zado fora dos grandes eixos de desenvolvimento 
científico do país31,36. Sabe‑se que, diferente das 
Universidades (especialmente as públicas), as fa‑
culdades e centros universitários não têm, de ma‑
neira obrigatória, pesquisa científica instituciona‑
lizada, acesso às fontes de fomento, além de pos‑
suírem corpo docente menos titulado37‑38. 

Até o nosso conhecimento, não existe nenhum 
outro estudo que tenha se proposto a investigar a 
contribuição científica multiprofissional nos cur‑
sos de Medicina. Cremos que esta colaboração é 
essencial para o aumento da quantidade e quali‑
dade das produções científicas em Medicina pro‑
porcionando melhor formação dos estudantes, es‑
pecialmente no âmbito da prática médica pautada 
nas melhores evidências. Espera‑se que este estu‑
do seja um promotor de conhecimento e estimule 
novas investigações nesta temática.

CONCLUSÃO

A partir da metodologia empregada e o cenário 
investigado, verificou‑se que os professores médi‑
cos apresentam menor titulação acadêmica e pro‑
dução científica quando são comparados aos seus 
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pares com outras formações. Destacou‑se o baixo 
envolvimento científico do corpo docente e uma 
discreta rede de colaboração endógena entre os 
professores pesquisadores. 

Este estudo traz luz à importância da pesquisa 
científica no âmbito acadêmico e a colaboração 

multiprofissional, as quais são essenciais para 
o (1) aumento da qualidade das produções 
científicas na Educação Médica; (2) enrique‑
cimento da formação dos futuros profissionais 
e; (3) contribuição da prática médica e tomada 
de decisões pautadas nas melhores evidências 
científicas.
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RESUMO

Objetivo: avaliar o planejamento das disciplinas dos docentes fisiotera‑
peutas de uma instituição pública do estado de Goiás, Brasil. 

Métodos: estudo transversal, descritivo, exploratório quantitativo. Os 
dados foram coletados por meio de questionário semiestruturado e en‑
viado por e‑mail. 

Resultados: a amostra foi de 23 participantes. Os docentes possuem 
autonomia e planejam as disciplinas que lecionam. Existe interdiscipli‑
naridade e a carga horária na visão dos professores é adequada. Os mé‑
todos de ensino, recursos didáticos e instrumentos de avaliação variam 
entre clássicos e tecnológicos, teóricos e práticos. Os professores relatam 
conhecimento do Projeto Político Pedagógico. 

Conclusão: o perfil geral da atuação dos docentes indica que eles são 
os responsáveis pelo planejamento de sua disciplina e que o programa 
planejado é descentralizado, ou seja, variável e adaptado pelo docente a 
cada uma de suas turmas.

Palavras-chave: Ensino; Fisioterapia; Aulas; Planejamento; Cursos.

ABSTRACT

Objective: to evaluate the planning of disciplines for physical therapist 
teachers at a public institution in the state of Goiás, Brazil. 

Method: cross‑sectional, descriptive, quantitative exploratory study. 
Data were collected through a semi‑structured questionnaire and sent 
by email. 

Results: the sample consisted of 23 participants. Teachers have auto‑
nomy and they plan the subjects taught by them. There is interdisci‑
plinarity and the workload in the teacher´s view is adequate. Teaching 
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methods, didactic resources and assessment ins‑
truments vary between classic and technological, 
theoretical and practical. Teachers report knowing 
of the Pedagogical Political Project. 

Conclusion: the general profile of the professors’ 
performance indicates that they are responsible 
for planning their discipline and that the plan‑
ned program is decentralized, in other words, it 
is variable and adapted by the professor to each 
of their classes.

Keywords: Teaching; Physical Therapy; Lectures; 
Planning; Courses.

INTRODUÇÃO

O planejamento pedagógico se relaciona com a 
prática de conhecer a realidade dos discentes e dos 
docentes, relatando as suas necessidades. Assim, 
pode‑se estabelecer metas e objetivos com o in‑
tuito de contribuir para o desenvolvimento edu‑
cacional1. O processo de planejamento pedagógi‑
co se constrói a partir de um objetivo geral que 
é norteador e deve ser avançado, com a relação 
das atividades de direcionamento ao aprendizado, 
e objetivos específicos com uma sequência lógica 
para essas atividades2.  

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), de 1996, o planejamento peda‑
gógico se assegura, pois nesta lei consta que todos 
os trabalhadores da educação de uma instituição 
de ensino, têm o direito de um tempo reservado 
para o planejamento pedagógico, que é de suma 
importância, pois seu objetivo é gerir o tempo, as 
pessoas, os materiais e o espaço3. 

Em primeiro plano, professores que atuam há 
algum tempo, compartilham do conhecimento 
sobre o processo de planejamento de ensino e 
é comum que abranjam um leque de listas de 
conteúdo a serem ministrados, mas a eficácia 
em designar atividades para o ensino do mes‑
mo conteúdo e os objetivos para o tema em 
estudo que possa produzir coesão entre as ati‑
vidades propostas é uma incógnita, pois exis‑
tem várias metodologias de ensino e não há 
um padrão4.  

A Fisioterapia é uma ciência voltada à saúde e está 
relacionada aos distúrbios cinético‑funcionais, o 
que inclui em seu estudo a identificação, a pre‑
venção e o tratamento dessas disfunções. Nesse 
contexto, a Fisioterapia é fundamentada em ações 

e mecanismos próprios, trabalhando com aspectos 
da biomecânica e funcionalidade corporal e esses 
fatores são pré‑determinados no momento do pla‑
nejamento pedagógico de ensino e atividades re‑
lacionadas ao curso5. 

O desenvolvimento do ensino fisioterapêuti‑
co é diretamente influenciado por suas habili‑
dades educacionais e até mesmo experiências 
práticas na sua área de atuação que estão li‑
gadas ao aprendizado, ensino e métodos pro‑
postos no período de graduação. Indica‑se que 
na graduação do fisioterapeuta, se estabelece 
preparação e sustentabilidade para suas futu‑
ras funções, devido à adequação ao ganho de 
competência técnica específica em cada disci‑
plina que lhe é oferecida6. 

O docente universitário vem como o mentor de 
aprendizagem com a tendência de realizar amplas 
redes de formas de ensino e conhecimento espe‑
cífico, correlacionando com sua função de docên‑
cia, pesquisa e métodos de inovar a pedagogia 
aplicada à sua disciplina. Contudo este processo 
de aprimoramento do professor está ligado às ba‑
ses de conhecimento que já existem, mas com no‑
vas perspectivas de situações inovadoras que vêm 
de acordo com novas tecnologias e seus saberes e 
vivências na profissão7. 

O estudo se justifica pela possível identificação 
dos pontos fortes e fracos dentro do planeja‑
mento docente em fisioterapia, e pode auxiliar 
na criação de estratégias que visem a melhora da 
didática, redução dos possíveis pontos falhos de 
ensino e na facilitação da absorção de conteúdos 
pelos discentes, contribuindo para um proces‑
so de formação em fisioterapia mais homogêneo 
entre instituições e na aprendizagem ativa e efe‑
tiva dos alunos8.

Diante do supracitado, o presente estudo tem 
como principal objetivo avaliar o planejamento 
das disciplinas por parte dos docentes fisiotera‑
peutas de uma instituição pública do estado de 
Goiás, Brasil.

MÉTODOS

Trata‑se de um estudo transversal, descritivo, ex‑
ploratório quantitativo. A coleta de dados foi re‑
alizada via e‑mail onde foi utilizada a plataforma 
Google Forms. A lista de e‑mails que foi utilizada 
para o recrutamento dos participantes desta pes‑
quisa foi de uma instituição pública do estado de 
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Goiás, Brasil, professores do curso de Bacharel em 
Fisioterapia. O pedido de autorização de envio 
dos e‑mails foi realizado em reunião de colegia‑
do do curso, na qual um dos pesquisadores apre‑
sentou os objetivos da pesquisa e resultados espe‑
rados. O protocolo de pesquisa foi aprovado por 
Comitê de Ética em Pesquisa vinculado ao Comitê 
Nacional de Ética em Pesquisa (parecer consubs‑
tanciado número 3.947.882).

Primeiramente aplicou‑se um questionário misto 
ao corpo docente, composto por perguntas obje‑
tivas e de múltipla escolha, com objetivo de com‑
preender como é a atuação docente dentro da uni‑
versidade, desde o planejamento, conteúdo pro‑
gramático, conhecimento de pré‑requisitos e carga 
horária, métodos e ferramentas didáticas de en‑
sino e métodos avaliativos, entre outras compe‑
tências pedagógicas. O questionário foi elaborado 
pelos autores com finalidade exclusiva para esta 
pesquisa e foi previamente testado por meio de 
estudo piloto. As questões foram formuladas após 
leitura de artigos científicos sobre o tema e basea‑
do em discussão entre especialistas. Os especialis‑
tas também participaram do parecer e ajustes para 
versão final do questionário enviados aos profes‑
sores participantes. Os professores foram orien‑
tados previamente sobre a pesquisa durante uma 
reunião do colegiado do curso e os questionários 
foram enviados individualmente para que respon‑
dessem no período determinado. Os participantes 
que concordaram em participar da pesquisa pre‑
encheram e assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE).

Para análise dos dados, foi realizado a leitura dos 
instrumentos preenchidos pelos professores bus‑
cando uma compreensão global dando ênfase ao 
conteúdo e à lógica, já que a frequência de apari‑
ção pode ter um significado para o objetivo ana‑
lítico estudado. No primeiro momento da análise 
foi realizada a leitura flutuante dos documentos, 
com a reunião e conferência dos dados coletados. 
A seguir foi feita a leitura longitudinal das respos‑
tas do questionário misto, identificando as carac‑
terísticas comuns ou que se relacionam entre si 
e, por fim, o tratamento dos resultados e sua in‑
terpretação com uma leitura transversal do mate‑
rial caracterizado. Os dados foram organizados no 
Microsoft Office Excel® 2016 e a análise quantitati‑
va foi realizada por meio IBM Statistical Package os 
Social Sciences (SPSS)® versão 2.7, na qual foi rea‑
lizado a análise descritiva das variáveis nominais, 
com frequência absoluta e relativa; e numéricas 
com média e desvio padrão. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos questionários enviados (45 no total) ao cor‑
po docente, foi obtida uma taxa de resposta de 
51,1% o que corresponde uma amostra de 23 par‑
ticipantes com questionários preenchidos e elegí‑
veis para análise de dados. Dentre os professores 
participantes, 62,2% (15) eram do sexo feminino 
enquanto 34,8% (8) do masculino. A média de 
idade dos participantes foi de 42,09±6,92 anos. 
As disciplinas ministradas variaram de específicas 
a estágios curriculares.  

Percebe‑se que os docentes de fisioterapia do 
sexo feminino são predominantes (dentre os pro‑
fessores do curso previamente consultado para 
envio do e‑mail com convite de participação e 
entre os respondentes do estudo) mesmo com 
as diferentes áreas de formação entre os profes‑
sores, isso pode ser explicado pelo alto número 
de ingressantes de graduação no curso de fisio‑
terapia ser constituído por mulheres. Badaró e 
Guilhem9 trazem que a prevalência na graduação 
em fisioterapia quanto ao sexo é de 83% mulhe‑
res e a proporcionalidade encontrada entre elas 
e os homens foi de cinco para um, baseando‑se 
em dados de 1980 a 2006.  O mesmo está con‑
sonante com alguns estudos que afirmam que a 
fisioterapia é uma profissão predominantemente 
feminina, com um percentual de 70% a 80% de 
mulheres exercendo a profissão10,11.

A prevalência dos profissionais de fisioterapia 
quanto ao gênero também pode variar a depen‑
der do tipo de especialização ou área de atuação. 
Driusso et al.12 realizaram uma pesquisa com 51 
docentes da disciplina de fisioterapia em saúde da 
mulher em 39 universidades públicas e os resul‑
tados mostraram que 96,1% do corpo docente é 
composto por mulheres jovens e apenas 3,9% por 
homens. Sousa e Santana13 trazem que a escolha 
da especialização do fisioterapeuta em saúde da 
mulher permeia um grande tabu e que isso acon‑
tece devido à baixa procura e ao preconceito es‑
tabelecido pela sociedade ao associar‑se a gineco‑
logia com profissionais do sexo masculino; e que 
essa especialidade exige do profissional uma mis‑
tura de atributos amadurecidos, que quando pre‑
ciso, permita aos pacientes confiança aos detalhes 
íntimos e pessoais de sua vida.

Em contrapartida, Silva e colaboradores14 com 
objetivo de identificar o perfil do fisioterapeuta 
com atuação na área esportiva nas modalidades 
de futebol e voleibol no Brasil no que tange à sua 
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formação, detectaram pequena presença de mu‑
lheres como fisioterapeuta do esporte, em com‑
paração com os fisioterapeutas homens (cerca de 
89,1%). A presença feminina foi exclusivamente 
no voleibol, revelando um possível preconceito 
contra a participação de mulheres fisioterapeutas 
no futebol profissional. Com isso, percebe‑se que 
a escolha da área profissional na pós‑graduação 
influencia o perfil sociodemográfico do profissio‑
nal fisioterapeuta. 

Quanto ao planejamento da disciplina, objetivo 
central desse estudo, 60,9% (14) dos participan‑
tes responderam que esse é realizado pelo profes‑
sor responsável pela disciplina, 30,4% (7) pelo 
conjunto de docentes que ministram a disciplina 
e 8,7% (2) são realizados de outras formas. Para 
o programa de conteúdos planejados, a maioria, 
ou 30,4% (7) relatou que é variável e adaptado 
pelo docente a cada turma, seguido de 17,4% (4) 
que dizem que é fixo, ou seja, o mesmo conteú‑
do quando oferecida a disciplina; 17,4% (4) tam‑
bém afirmaram variar e modificar apenas quando 
oferecida a disciplina; 13,0 % (3) afirmaram que 
usam outros meios; e 8,7% (2) que é fixo para to‑
das as turmas ou variável para cada docente.

Fenili, Correa e Barbosa15 dizem que a construção 
de um planejamento descentralizado faz parte de 
um processo de gestão, visando contribuir para 
mudanças significativas no desenvolvimento de 
atividades e políticas objetivadas. 

Os resultados obtidos no questionário retratam 
que: 56,5% (13) dos programas planejados con‑
tém: “objetivos, conteúdo, metodologia, critérios 
de avaliação, recursos, cronograma, referências bi‑
bliográficas”; 13,0% (3) contém: “ementa, conte‑
údo programático, metodologia, critérios de ava‑
liação”; e 30,4% (7) afirmaram que contém ou‑
tros componentes, dentre esses, citaram principal‑
mente associação das duas outras respostas, com 
pelo menos um acréscimo, geralmente a adição de 
“ementa” na primeira resposta. Santos e Pereira16 
fazem referência em seu estudo às tentativas de 
padronização de currículo e da formação de pro‑
fessores e afirmam que de forma diferente do cur‑
rículo mínimo – o qual define a mesma carga ho‑
rária de disciplinas obrigatórias e até os mesmos 
nomes dos cursos – as diretrizes curriculares pos‑
sibilitam a diversificação e aperfeiçoamento das 
propostas curriculares, sendo assim, não servem 
como mecanismo de padronização curricular. 

Nesse viés, ao pensar nos componentes do pro‑
grama, Hass e Nicida17 afirmam que o currículo, 

às vezes, torna‑se só uma lista que abrange aulas 
teóricas, práticas e estágios. Evidentemente, estes 
itens também fazem parte do currículo, mas não 
são o bastante. É necessário a construção de um 
projeto que ligue a instituição de ensino à atuação 
profissional. Oliveira18 diz que a elaboração de um 
currículo deve levar em conta, além do conheci‑
mento já produzido na área, as condições de atu‑
ação do profissional perante a comunidade, por 
exemplo, analisar as novas práticas de educação 
e de tecnologia, levar em conta a necessidade dos 
alunos, estabelecer padrões de organização, defi‑
nir metas e avaliar sempre o desempenho de sua 
aplicabilidade. Portanto, o perfil do profissional a 
ser formado estará de acordo com a realidade em 
que pretende atuar e ainda deve favorecer a pes‑
quisa, pois os conhecimentos estão constantemen‑
te sendo modificados e atualizados. 

Com referência aos objetivos do programa da dis‑
ciplina, 95,7% (22) afirmaram que se baseiam em 
objetivos gerais e específicos e 4,3% (1) relataram 
que se baseiam apenas no objetivo geral. Quanto 
ao domínio dos objetivos da disciplina, 78,3% 
(18) dos professores responderam ter domínio 
cognitivo, 4,3% (1) afetivo, 4,3% (1) psicomo‑
tor, 4,3% (1) uma mistura de afetivo e psicomo‑
tor e 8,7% (2) não sabem ou não conhecem esses 
termos. Em relação ao conteúdo programático da 
disciplina, 87,0% (20) afirmaram que este é dis‑
tribuído e explicado aos alunos e 13,3% (3) distri‑
buem o conteúdo e apenas o apresenta. 

Outrossim, os objetivos das disciplinas são apre‑
sentados na forma de objetivos gerais e específi‑
cos; majoritariamente de domínio cognitivo e o 
conteúdo programático é distribuído aos alunos. 
Os critérios utilizados para seleção do conteúdo 
programático são principalmente o exigido para 
exercício da atividade profissional e a sua aplica‑
bilidade (significância para o aluno), o que con‑
firma que processo de ensino‑aprendizagem é in‑
terdependente da relação professor‑aluno. Além 
disso, há a integração do conteúdo da disciplina 
à outras, muitos docentes afirmam que o conhe‑
cimento do aluno sobre o que aprendeu nas dis‑
ciplinas básicas é essencial para essa integração 
interdisciplinar.

Hass e Nicida17 (p. 20) trazem que um “currícu‑
lo bem estruturado equilibra as matérias científi‑
cas com as humanitárias, permeadas pela pesqui‑
sa. Em sua elaboração, é fundamental constar o 
projeto pedagógico da instituição, seus objetivos e 
formas de intervenção”.
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A Tabela 1 traz os critérios utilizados na seleção do 
conteúdo programático das disciplinas dos profes‑
sores, baseando‑se em respostas múltiplas. 

Hass e Nicida17 ainda afirmam que a investigação 
demonstra que o sucesso do processo ensino‑apren‑
dizagem depende do empenho dos sujeitos envol‑
vidos. Assim, entre os deveres do professor estão o 
preparo técnico e científico para ministrar suas au‑
las, aperfeiçoamento contínuo, tratamento igualitá‑
rio em relação aos alunos e justiça nas avaliações.

Em relação à presença da integração do conteú‑
do da disciplina ministrada com a de outras disci‑
plinas, 91,3% (21) afirmaram que sim, existe esta 
agregação e 8,7% (2) afirmaram que não. Aos que 
responderam “sim”, algumas respostas detalham 
essa integração: 

Nas aulas eu faço correlações com conteúdo e disci-
plinas já ministradas enfatizando a importância da-
queles conhecimentos para a aplicação na disciplina 
atua (Docente A); Existem pré-requisitos de conteúdo, 
assim como interfiro nas capacidades e conhecimentos 
exigidos na sequência disciplinar do curso (Docente B); 
No estágio os alunos devem fazer a relação com as 
disciplinas anteriormente estudadas para realizar sua 
prática (Docente C); As disciplinas básicas na área da 
saúde permeiam as disciplinas vizinhas na matriz cur-
ricular, devendo o professor explicar a aderência e/ou 
sobreposição de conteúdos com diferentes abordagens 
entre disciplinas diversas (Docente D); Existe uma dis-
cussão pequena comum entre os professores das dis-
ciplinas do período, para que o mesmo eixo temático 
seja seguido e a compreensão e absorção dos conteúdos 
pelos alunos aumente (Docente E). 

A integração entre disciplinas é importante para o 
alcance da integralidade das ações ao decorrer da 

vida acadêmica e profissional, constituindo‑se em 
uma experiência singular que visa potencializar a 
formação profissional19.

Para além, foi perguntado aos professores se a 
disciplina por eles ministradas é pré‑requisi‑
to para outra e 65,2% (15) afirmam que sim e 
34,8% (8) afirmam que não. No caso das res‑
postas positivas foi questionado se os docentes 
conheciam os conteúdos da disciplina de pré‑re‑
quisito e 78,3% (18) relataram que sim e 21,7% 
(5) disseram desconhecer. 

O interesse dos docentes em relação ao conheci‑
mento do conteúdo programático das disciplinas 
de pré‑requisito está muito relacionado ao próprio 
fluxo do curso; logo, os conhecimentos adquiri‑
dos pelos professores estão interligados e refleti‑
dos na forma com que atuam na sala de aula e na 
participação da construção do currículo20. 

Em relação à oferta das disciplinas ministradas, 
100% (23) relataram que são oferecidas semes‑
tralmente. O tempo médio em que ministram al‑
guma disciplina na universidade (foi considerado 
o maior tempo para aqueles que ministram mais 
de uma disciplina) foi 13,62±7,89 anos.

Além disso, foi levantada a carga horária das dis‑
ciplinas (considerando a disciplina ou estágio de 
maior carga horária) e a média de carga horária se‑
mestral é de 166,9±146,6 horas. Na configuração 
coletada, 8,7% (2) ministram disciplinas de 30 
horas, 52,2% (12) disciplinas de 60 horas, 4,3% 
(1) disciplinas de 180 horas e 34,8% (8) discipli‑
nas de 360 horas. 

Em relação à opinião sobre carga horária, 78,3% (18) 
consideram a carga horária adequada, 17,4% (4) con‑

Tabela 1
Frequência absoluta e relativa dos critérios para seleção do conteúdo programático (respostas múltiplas). Goiânia, GO, 
Brasil, 2020.

Critérios n Frequência relativa

Exigido para exercício da atividade profissional 20 87,0%

Atualidade 16 69,6%

Significativo para o aluno (aplicabilidade) 17 73,9%

Interesse da profissão 14 60,9%

Adequado ao nível de compreensão do aluno 14 60,9%

Conteúdo mais comum na bibliografia da área 7 30,4%

Conteúdo mais comum em outras universidades 4 17,4%
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sideram a carga horária inadequada e 4,3% (1) ainda 
não fizeram essa avaliação. Apesar de os professores, 
na sua maioria, considerar a carga horária adequada, 
no estudo de Borges21 comparar a carga horária con‑
tida em 4 grupos de instituições, foi notada a discre‑
pância existente entre as áreas do conhecimento den‑
tro das matrizes. Nesse estudo20 o bloco de conhe‑
cimentos fisioterapêuticos é predominante na matriz 
curricular de todas as instituições e varia de 41% a 
56% da carga horária total dos cursos, seguido pelos 
conhecimentos biológicos e da saúde (18 a 29%) e 
conhecimentos profissionalizantes (21% a 23%). Os 
conhecimentos das áreas sociais e humanas variaram 
de 7 a 10% e de 4% a 14%, quando analisados os co‑
nhecimentos biotecnológicos.

Ademais, ao analisar a metodologia de ensino, 
a Tabela 2 traz os métodos de ensino que os 
professores utilizam com maior frequência e le‑
vando em consideração a possibilidade de múl‑
tiplas respostas. 

A Tabela 3 apresenta os recursos (materiais) di‑
dáticos que os professores utilizam com maior 
frequência, baseando‑se em respostas múltiplas. 

O questionário indagou os docentes sobre os ins‑
trumentos de avaliação de aprendizagem utili‑
zados com maior frequência. Nessa perspectiva, 
30,4% (7) utilizam predominantemente a prova 
escrita, 8,7% (2) prova prática, 4,3% (1) trabalhos 

Tabela 2
Frequência absoluta e relativa dos métodos de ensino mais utilizados pelos docentes (respostas múltiplas). Goiânia, GO, 
Brasil, 2020.

Métodos de ensino n Frequência relativa

Aula expositiva 20 87,0%

Seminários 20 87,0%

Aulas práticas e laboratório 12 52,2%

Aulas práticas de campo 4 17,4%

Aulas práticas de clínica 8 34,8%

Trabalho em grupo 15 65,2%

Discussão de casos 18 78,3%

Debate com a sala toda 13 56,5%

Estudo dirigido 12 52,2%

Instrução individualizada 7 30,4%

Outros 2 8,7%

Tabela 3
Frequência absoluta e relativa dos recursos didáticos mais utilizados pelos docentes. Goiânia, GO, Brasil, 2020.

Recursos didáticos n Frequência relativa

Projetor de slides 19 82,6%

Retroprojetor 2 8,7%

Filmes 4 17,4%

Vídeo de TV (televisão) 4 17,4%

Fotos, gravuras, cartazes 9 39,1%

Quadro negro 16 69,6%

Manequins 3 13,0%

Situações reais 16 69,6%

Outros 5 21,7%
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escritos, 30,4% (7) observação do aluno em sala 
ou em estágio e 26,1% (6) outros meios. 

A parte teórica da profissionalização requer questio-
namento de si, uso de autores e teorias como nortea-
dores e inovadores. Na parte prática, tem-se o conta-
to profissional, a teorização das práticas e a prática 
profissional. Os estágios curriculares devem objetivar 
a integração teoria-prática, portanto, devem ser exer-
citados desde o princípio do curso, em concomitância 
com a teoria. Para que o estágio seja efetivo, é neces-
sário um planejamento que inclua metodologia e ava-
liação. O processo de avaliação não pode ser apenas 
classificatório, mas, formativo de habilidades, atitu-
des e conhecimentos17.

Em referência à frequência em que os docentes 
fazem a avaliação do aprendizado, 43,5% (10) 
fazem geralmente ao final da unidade ou tema, 
21,7% (5) ao final da disciplina, e 34,8% (8) por 
outros meios, dentro desses citaram: 

Bimestralmente (Docente B); Durante a abordagem de 
cada conteúdo e através do acompanhamento diário do 
aluno (Docente F); Os alunos são avaliados semanal-
mente, do início ao final da disciplina (Docente G).  

Por fim, foi perguntado se conhecem o Projeto 
Político Pedagógico (PPP) da instituição onde le‑
cionam, sendo assim, 91,3% (21) responderam 
que sim e 8,7% (2) negaram conhecer. 

Hass e Nicida17 (2009) afirmam que cabe à insti‑
tuição deixar claro, no Projeto Político Pedagógico, 
o que espera do cidadão que está formando, anun‑
ciando suas diretrizes sociais, políticas e econômi‑
cas, pois a formação de um profissional é, antes de 
tudo, a formação de um cidadão, que consiste em 
um ser solidário e responsável.

De acordo com o projeto pedagógico do curso de 
fisioterapia da instituição, propõe‑se a utilização 
de metodologias ativas de ensino aprendizagem 
mescladas com métodos tradicionais, como aulas 
expositivas dialogadas, todavia, “sempre na pers‑
pectiva do pensamento  crítico‑reflexivo, avalia‑
ção formativa e somativa, formatação e competên‑
cias e aprendizagem significativa”; estudos de ca‑
sos, leituras e discussão em grupos; aulas práticas; 
seminários; avaliação de pacientes; produção cien‑
tífica e participação de ligas e projetos de exten‑
são, entre outros22. Com base nos achados neste 
estudo, há uma concordância entre a metodologia 
de ensino encontradas com a do projeto pedagó‑
gico do curso, o que deixa claro a preocupação 

quanto à uma formação profissional ampla e de 
qualidade dos estudantes.

A adição das metodologias ativas como estratégias 
de ensino não é algo novo e seu objetivo é incenti‑
var os estudantes a terem uma aprendizagem mais 
autônoma e participativa, por meio de problema‑
tização e situações reais, estimulando iniciativa, 
proatividade e construção do conhecimento23. O 
projeto do curso traz as aulas práticas e os estágios 
(observação aos de prática assistida) como uns dos 
principais meios de contato com a comunidade, 
visando ao desenvolvimento de habilidades em si‑
tuações reais, como avaliação e tratamento de al‑
terações cinético‑funcionais até a comunicação te‑
rapeuta‑paciente e com sua família, promovendo 
raciocínio clínico para resolução de problemas e 
uma aprendizagem significativa22. 

CONCLUSÃO 

O presente estudo teve como objetivo avaliar o pla‑
nejamento das disciplinas por parte dos docentes 
fisioterapeutas de uma instituição pública goiana. 
Foi encontrada uma predominância de professores 
do sexo feminino, o que pode estar envolvido com 
o histórico da formação de fisioterapeutas duran‑
te a graduação e a área de atuação profissional dos 
docentes. O perfil geral da atuação dos docentes in‑
dica que eles são os responsáveis pelo planejamen‑
to de sua disciplina e que o programa planejado é 
descentralizado, ou seja, variável e adaptado pelo 
docente a cada uma de suas turmas. 

A partir dos resultados deste estudo é possível per‑
ceber a heterogeneidade do planejamento das dis‑
ciplinas em fisioterapia pelos docentes nessa insti‑
tuição, a variação dos diversos pontos apresenta‑
dos pode ser justificada pelas variantes de metodo‑
logias que podem ser empregadas de acordo com 
o projeto do curso na própria instituição, ou talvez 
pela facilidade ou dificuldade docente em plane‑
jar as aulas, a diversidade de metodologias empre‑
gadas, ou até mesmo, a presença ou ausência de 
formação teórica metodológica para compreensão, 
organização e execução do planejamento. 

Mais estudos, principalmente interinstitucionais, 
se fazem necessários para comparação do planeja‑
mento entre cursos de fisioterapia em instituições 
públicas e/ou privadas, para verificar as divergên‑
cias e congruências entre estas. Ainda, é funda‑
mental avaliar a percepção dos alunos quanto a 
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essa variação de métodos de ensino entre as disciplinas no curso de fisioterapia e analisar a taxa de apro‑
veitamento de ensino‑aprendizagem. 
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RESUMO

Objetivo: analisar o grau de satisfação dos docentes de graduação em 
enfermagem de instituição pública, correlacionando autonomia e satis‑
fação profissional. 

Método: estudo descritivo, transversal, quantitativo, cujos dados passa‑
ram por estatística descritiva e testes paramétricos. 

Resultados: participaram 77 docentes que demonstraram moderada 
satisfação global e maior satisfação no relacionamento com os alunos. 
Não houve relação estatística entre satisfação e as variáveis do estudo, 
mas a correlação entre autonomia e satisfação foi significativa. 

Conclusão: o estudo apontou que a maior satisfação dos docentes está 
ligada aos fatores intrínsecos ao trabalho. A autonomia docente correla‑
cionou‑se positivamente à satisfação no trabalho, sendo apontada como 
uma influência para a satisfação dos docentes. A potencialização da au‑
tonomia pode contribuir sobremaneira para a satisfação no trabalho.

Palavras-chave: Satisfação no Emprego; Docentes de Enfermagem; 
Educação em Enfermagem; Educação Superior.

ABSTRACT

Objective: to analyze the degree of satisfaction of undergraduate nur‑
sing professors at a public institution, correlating autonomy and job 
satisfaction. 

Method: descriptive, cross‑sectional, quantitative study, whose data un‑
derwent descriptive statistics and parametric tests. 

Results: 77 teachers participated who showed moderate global satisfac‑
tion and greater satisfaction in the relationship with students. There was 
no statistical relationship between satisfaction and the study variables, 
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but the correlation between autonomy and satis‑
faction was significant. 

Conclusion: teacher autonomy was positively 
correlated with job satisfaction, being pointed as 
an influence on teachers’ satisfaction. The em‑
powerment of autonomy can greatly contribute to 
job satisfaction.

Keywords: Job Satisfaction; Nursing Teachers; 
Nursing Education; College Education.

INTRODUÇÃO

No Brasil, as Instituições de Ensino Superior 
(IES) que oferecem o Curso de Graduação em 
Enfermagem, ao formular seus currículos, se‑
guem as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN)1. Segundo tais diretrizes, o egresso deve 
tomar decisões fundamentadas cientificamente, 
ser apto a se comunicar com os diversos atores 
sociais, exercer liderança nos trabalhos em equi‑
pe, participando de ações gerenciais e também de 
educação permanente1.

Diante do perfil do egresso requerido pelas DCN, 
da exigência de protagonismo do estudante no 
processo de ensino e aprendizagem e do papel do 
professor enquanto facilitador nesse processo1, 
a atuação do docente vem sendo discutida. Essa 
atuação deve superar a transmissão de conheci‑
mentos puramente técnico‑científicos e atender à 
necessidade de formar profissionais comprometi‑
dos com a sociedade2.

No exercício da docência, é necessário cumprir 
metas de produtividade, como realização de pes‑
quisas, envolvimento com aspectos gerenciais das 
instituições e constante atualização profissional3. 
Neste contexto de multiplicidade de papéis e mu‑
dança de paradigma, é importante entender sobre 
as percepções do docente acerca de seu trabalho4 e 
como potencializar sua atuação. Assim, o investi‑
mento na formação docente se faz imprescindível, 
seja na formação inicial, seja como educação per‑
manente e capacitações em geral, pois a formação 
pedagógica do docente influencia diretamente na 
qualidade do processo de ensino e aprendizagem4.

Para os docentes de enfermagem, o produto de 
seu trabalho não é concreto e o significado de 
seu processo de trabalho está atrelado à “ação 
de ensinar”, sempre considerando o cuidado6. 
Pela complexidade inerente à docência, vários 
fatores influenciam‑na.

Um dos fatores que impactam a qualidade do de‑
sempenho docente é a satisfação no trabalho7, a 
qual indica uma relação entre a expectativa do pro‑
fissional e a realidade vivenciada por este no tra‑
balho4,8. A satisfação no trabalho tem sido apon‑
tada como um fator que interfere no comprome‑
timento do profissional para com as instituições, 
no seu nível de produtividade, em sua intenção 
de abandonar a carreira e até mesmo na saúde do 
docente2,9‑11.

Considerada como uma percepção subjetiva11,12 e 
um “fenômeno complexo”8, sabe‑se, desde o sé‑
culo XX13, que a satisfação no trabalho se relacio‑
na em diferentes graus com alguns aspectos, dos 
quais se destacam o trabalho em si14, o papel da li‑
derança e políticas adotadas na instituição10, o re‑
lacionamento com os colegas, a sensação de reco‑
nhecimento, o salário, a autonomia docente15, en‑
tre outros, que reforçam a Teoria dos Dois Fatores, 
postulada por Frederick Herzberg e sua equipe em 
195913. Entender a questão da satisfação no tra‑
balho do docente e suas relações pode contribuir 
para o estabelecimento de um ambiente que favo‑
reça o comprometimento e o empoderamento do 
profissional, com consequente melhoria na quali‑
dade do ensino em enfermagem.

Segundo a Teoria dos Dois Fatores13, a satisfação 
no trabalho gera atitudes positivas em relação ao 
trabalho, enquanto a insatisfação gera atitudes ne‑
gativas. Esta teoria postula que existem dois gru‑
pos de fatores cuja existência interfere na percep‑
ção do trabalhador sobre sua satisfação: fatores in‑
trínsecos e fatores extrínsecos ao trabalho13.

Os fatores intrínsecos giram em torno do trabalho 
em si, considerando realização, reconhecimen‑
to, responsabilidade e crescimento profissional, 
que são aspectos mais relacionados à satisfação13. 
Alguns autores também incluem nesta categoria a 
autonomia profissional vinculada à responsabili‑
dade, uma vez que se associa a atuação autônoma 
com o aumento da satisfação no trabalho8,15.

Os fatores extrínsecos estão associados ao contex‑
to do trabalho, como as condições de trabalho, 
relações interpessoais, aspectos de gestão da em‑
presa, questões de estabilidade no trabalho e o sa‑
lário. Embora importantes no cotidiano dos tra‑
balhadores, esses fatores não se relacionam com a 
satisfação e sim com a não satisfação ou até mesmo 
com a insatisfação no trabalho13.

Embora esteja mais ligada aos fatores extrínse‑
cos, a questão salarial pode ser relacionada tam‑
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bém aos fatores intrínsecos, mesmo que em menor 
grau. Tal visão dependerá da percepção do traba‑
lhador, ou seja, enquanto ganho monetário, o sa‑
lário é encarado como fator extrínseco, mas se, na 
compreensão do indivíduo, o salário estiver vin‑
culado ao reconhecimento de um trabalho bem 
feito, pode ser tido como um fator intrínseco13.

Atrelados à percepção dos trabalhadores e inde‑
pendentes de fatores individuais, como idade e 
grau de instrução, esses fatores geram sentimen‑
tos para com o trabalho e a empresa. Os bons 
sentimentos em relação ao trabalho são mais pe‑
renes, ou seja, perduram mais que os sentimen‑
tos ruins e afetam positivamente a atitude dos 
profissionais13. São as atitudes positivas as que 
potencializam a atuação dos profissionais en‑
quanto as negativas causam a saída ou pelo me‑
nos o desejo de sair do emprego13.

Além de influenciar o desempenho profissional do 
indivíduo, há indícios de que os fatores intrínse‑
cos e extrínsecos podem interferir nas relações in‑
terpessoais, tanto no ambiente de trabalho quanto 
na vida pessoal e são associados pelos trabalhado‑
res a questões de saúde mental13.

Diante da importância de se entenderem os fatores 
que podem contribuir para a satisfação do docente 
e por consequência influenciar a formação de no‑
vos enfermeiros, partiu‑se das seguintes questões 
norteadoras: Qual o grau de satisfação de docentes 
de enfermagem no exercício da docência? Quais 
os aspectos que representam maior e menor nível 
de satisfação para o docente? Qual a relação entre 
satisfação profissional de docentes de enfermagem 
e autonomia profissional?

Desta forma, o objetivo deste trabalho é analisar o 
grau de satisfação dos docentes do curso de gra‑
duação em enfermagem de uma instituição públi‑
ca de ensino superior no Distrito Federal (DF), 
Brasil, correlacionando‑se autonomia docente e 
satisfação no trabalho do docente de enfermagem.

MÉTODO

Trata‑se de um estudo descritivo, transversal, com 
abordagem quantitativa. Os participantes da pes‑
quisa eram docentes do Curso de Enfermagem 
de uma IES Pública de Brasília, DF, Brasil. O 
curso foi criado em 2008 e adota Metodologias 
Ativas de Ensino e Aprendizagem, sendo a 
Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) 
utilizada no Programa Educacional Dinâmica 

Tutorial (DT), e a Metodologia da Problematização 
(MP) no Programa Educacional de Habilidades 
Profissionais em Enfermagem (HPE) e no Estágio 
Curricular Obrigatório (ECO)16.

O tamanho da amostra foi calculado através do  
software Epi InfoTM versão 7.2.0.1, de domínio 
público, disponível pelo endereço eletrônico: 
http://www.cdc.gov/epiinfo/index.html. Foi ex‑
cluída uma (1) docente por ser uma das pesqui‑
sadoras. Inicialmente foi prevista amostra de 81 
docentes para manter o nível de confiança de 
99,9%, com frequência esperada de 50% e mar‑
gem de erro de 5%. Entretanto, participaram da 
pesquisa 77 docentes, devido a ausências por li‑
cenças médicas durante o período de coleta de 
dados, alcançando nível de confiança de 99% e 
mantendo os demais parâmetros.

Foram adotados os seguintes critérios de inclusão: 
atuar como docente do Curso de Graduação em 
Enfermagem, tanto em funções de gestão quanto 
em regência de turmas, na IES há pelo menos seis 
meses. Foram critérios de exclusão: exercer a do‑
cência no Curso de Graduação em Enfermagem 
há menos de seis meses na referida IES e/ou estar 
ausente no período da coleta de dados devido a 
férias ou licenças.

A coleta de dados ocorreu no período de outubro 
e novembro de 2017, por meio de três instrumen‑
tos semiestruturados aplicados no mesmo mo‑
mento, pessoalmente, por uma das pesquisadoras.

Por meio de questões elaboradas pelas autoras, 
o primeiro questionário identificou o perfil de 
formação técnica e pedagógica dos docentes, sua 
experiência na docência e a esfera de atuação no 
curso de enfermagem, ou seja, se o profissional 
exerce funções gerenciais ou de docência pro‑
priamente dita.

O segundo instrumento envolveu uma pergunta 
aberta sobre o significado de autonomia na docên‑
cia e questões tipo Likert (Escala de Autonomia 
Profissional do Professor – EAPP)17. Elaborada em 
língua portuguesa com seis gradações – nas quais 
1 representa nenhuma autonomia e 6 total auto‑
nomia, indicando que quanto maior a média nos 
domínios da escala, maior autonomia –, esta esca‑
la foi adaptada da versão portuguesa, cuja autori‑
zação foi dada à equipe de pesquisa deste artigo 
por um dos autores17. Os fatores que compõem 
a EAPP são: autonomia na formação de turmas, 
suas condições e normas escolares; autonomia nas 
temáticas de ensino; autonomia na formação pro‑

http://www.cdc.gov/epiinfo/index.html
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fissional; autonomia no ensino e na avaliação do 
rendimento escolar; e autonomia na mudança e 
no desenvolvimento curricular.

O Questionário de Satisfação no Trabalho para 
Professores (QSTP)18 compôs a coleta de dados e 
sua utilização foi autorizada por sua autora. Esse 
instrumento foi dividido em cinco momentos: o 
primeiro analisou a satisfação profissional global 
dos docentes por meio de quatro questões tipo 
Likert (de 1 a 4), variando de “concordo plena‑
mente”, “concordo”, “discordo” a “discordo ple‑
namente”; o segundo momento foi adaptado à re‑
alidade da IES em tela com aprovação da autora 
dada através de contato por e-mail e avaliou a sa‑
tisfação através de fatores que interferem em sua 
ocorrência, cuja distribuição se deu em dimensões 
que afetam o trabalho docente. Essa avaliação se 
deu por meio de questões Likert (de 1 a 5), cujas 
respostas variavam de “satisfaz‑me plenamente”, 
“satisfaz‑me bastante”, “satisfaz‑me”, “satisfaz‑me 
pouco” e “não me satisfaz”.

Concernente às dimensões abordadas no instru‑
mento, a dimensão alunos refere‑se a questões li‑
gadas ao trabalho com os alunos. A dimensão so-
ciopolítica está vinculada ao reconhecimento so‑
cial da profissão docente e às políticas que a in‑
fluenciam. A dimensão relações interpessoais/ins-
titucionais trata da relação pessoal e profissional 
dos participantes, bem como de sua relação com 
a gestão da instituição, e a última dimensão trata 
da estabilidade e realização pessoal e refere‑se às 
condições que se têm para a atuação profissional 
e suas influências.

No terceiro momento do QSTP, os profissionais 
apontaram os três fatores das dimensões da satis‑
fação que traziam maior satisfação, enquanto no 
quarto momento se indicaram aqueles três que ge‑
ravam menor satisfação.

O quinto e último momento do questionário 
constou de uma relação de doze sentimentos para 
que o docente expressasse os três experimentados 
com maior frequência durante as atividades labo‑
rais, além de espaço reservado para que o docente 
apontasse outros sentimentos que porventura não 
estivessem listados.

O software aplicativo estatístico Statistical Package 
for the Social Sciences (SPSS) versão 21.0 foi usa‑
do para a análise dos dados cuja normalida‑
de de distribuição foi comprovada pelo teste de 
Kolmogorov Smirnov. Realizou‑se estatística des‑
critiva com medidas de frequência e aplicou‑se o 

Test t‑student para comparação da média de dois 
grupos em variáveis com duas categorias (sexo, 
tipo de graduação, tipo de especialização, experi‑
ência na IES, unidade que atua e função que exer‑
ce). Para comparar as médias entre três grupos em 
variáveis com três categorias (experiência total e 
faixa etária), utilizou‑se a ANOVA. Todas as aná‑
lises foram realizadas considerando‑se o nível de 
significância igual a 5%.

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Fundação de Ensino 
e Pesquisa em Ciências da Saúde (FEPECS), sob o 
número de CAEE: 71206017.6.0000.5553 e ten‑
do como parecer de aprovação o protocolo nú‑
mero 2.270.660. Todos os indivíduos participa‑
ram da pesquisa de forma voluntária, assinaram 
o TCLE após receberem explicações por escrito e 
verbalmente sobre os objetivos. Também foi ex‑
posta a possibilidade de desistir de participar em 
qualquer etapa da pesquisa, sem qualquer ônus. 
Devido ao risco de constrangimento, cada partici‑
pante, após preencher o questionário, entregou‑o 
em um envelope pardo e sem identificação. Não 
houve nenhuma desistência ou sinalização de 
constrangimento durante ou posteriormente à co‑
leta de dados.

RESULTADOS

Participaram do estudo 77 docentes com média 
de 41,5 anos de idade (DP = 8,6), sendo a maio‑
ria do sexo feminino (60%). Do total de docentes, 
todos eram pós‑graduados, sendo 51,9% em nível 
de mestrado e doutorado. Os dados que caracteri‑
zam a amostra são apresentados na Tabela 1.

Concernente à satisfação global, os docentes 
apresentaram média de 2,86 (DP = 0,25). Todos 
os docentes (n = 77) referiram gostar da profis‑
são docente, embora 11,7% (n = 9) não se sentis‑
sem, em geral, satisfeitos com o trabalho na área 
de ensino. Além disso, 62,3% (n = 48) relataram 
que, por vezes, se sentiam desanimados com a 
profissão docente; e 14,3% (n = 11) manifesta‑
ram a vontade de mudar de atividade ou deixar a 
atividade docente.

No tocante à satisfação total, que leva em consi‑
deração suas dimensões, os docentes expressaram 
média de 2,95 (DP = 0,44). A análise de cada di‑
mensão da satisfação é demonstrada na Tabela 2, e 
apenas a dimensão alunos se destaca com média de 
3,73 (DP = 0,56). Os itens que compõem o QSTP 
são apresentados na Tabela 3 e, como exposto na 
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Tabela 1
Dados sociodemográficos, de formação e de experiência na docência dos docentes do Curso de Graduação em Enfermagem 
(n = 77). Brasília, DF, Brasil, 2017.

Tabela 2
Estatísticas descritivas do instrumento aplicado Satisfação no Trabalho na percepção de docentes do Curso de Graduação em 
Enfermagem (n = 77). Brasília, DF, Brasil, 2017.

Dimensões Média Mediana
Desvio 
padrão Mínimo Máximo p-valor*

Alunos 3,73 3,75 0,56 2,25 5,00 0,116

Sociopolítica 2,39 2,50 0,59 1,33 3,67 0,108

Relações interpessoais / institucionais 2,86 2,83 0,51 1,67 3,67 0,086

Atuação profissional e suas influências 2,85 2,83 0,59 1,67 4,67 0,099

*p‑valor do teste de normalidade de Kolmogorov Smirnov.

Variáveis % (N)

Sexo

Masculino 22,1 (17)

Feminino 77,9 (60)

Faixa etária

< 35 anos 20,8 (16)

35 – 44 anos 35,1 (27)

> 45 anos 32,5 (25)

Sem informação 11,7 (9)

Área de formação

Enfermagem 97,4 (75)

Psicologia 1,3 (1)

Fisioterapia 1,3 (1)

Nível de pós-graduação

Lato sensu 48,1 (37)

Stricto sensu 51,9 (40)

Legenda: DT – dinâmica tutorial; HPE – Habilidades Profissionais em Enfermagem; ECO – Estágio Curricular Obrigatório.

Variáveis % (N)

Tempo de experiência total na docência

Até 3 anos 27,3 (21)

4 – 9 anos 35,1 (27)

> 10 anos 36,4 (28)

Sem informação 1,3 (1)

Tempo de experiência na IES

Até 4 anos 50,6 (39)

> 5 anos 49,4 (38)

Programa Educacional em que o docente atua 

DT 27,3 (21)

HPE e ECO 55,8 (43)

Sem informação 16,9 (13)

Função que o docente exerce

Docente 88,3 (68)

Gestor 11,7 (9)

TOTAL 100,0 (77)



Menezes KR, Novaes MRCG

142 Com. Ciências Saúde. 2022; 33(3):137-148

Tabela 3
Estatística descritiva dos itens que compõem o instrumento com as dimensões do Questionário de Satisfação no Trabalho 
para docentes do Curso de Graduação em Enfermagem. Brasília, DF, Brasil, 2017.

Itens que compõem as dimensões do QSTP n Média Mediana
Desvio 
padrão

Dimensão Alunos

Trabalho direto com os estudantes 77 4,31 4,00 0,71

Atenção/interesse dos estudantes nas aulas 77 3,36 3,00 0,87

Relação com os estudantes 77 4,05 4,00 0,69

Comportamento/disciplina dos estudantes na sala de aula/cenário 
de aprendizagem 76 3,21 3,00 0,79

Dimensão Sociopolítica

Normas que regem a atividade docente 77 2,69 3,00 0,86

Salário de docente 77 2,22 2,00 0,93

Processos para a progressão na carreira docente 77 1,73 2,00 0,87

Reconhecimento social como docente 77 2,90 3,00 1,00

Duração do(s) período(s) de suas férias 76 2,49 2,00 1,14

Tempo disponível para família/amigos 75 2,33 2,00 1,02

Dimensão Relações interpessoais/institucionais

Relações com outros docentes 77 3,71 4,00 0,78

Autonomia na implementação de programas / na realização de 
suas atividades como docente 77 2,74 3,00 0,95

Relações pessoais com outros docentes 77 3,55 4,00 0,88

Apoio da gestão da instituição na resolução de problemas com 
estudantes 77 2,64 3,00 0,92

Flexibilidade do horário de trabalho 76 2,17 2,00 0,87

Relação com os órgãos diretivos da instituição 76 2,39 2,50 0,90

Dimensão Atuação profissional e suas influências

Grau de realização pessoal 77 3,96 4,00 0,82

Condições materiais no local de trabalho 77 2,00 2,00 0,87

Responsabilidade exigida dos docentes 76 2,76 3,00 0,92

Quantidade de trabalho como docente 77 2,70 3,00 0,88

Desafios existentes nesta profissão de Docente de Enfermagem 77 3,18 3,00 0,90

Estabilidade no trabalho como docente 76 2,50 3,00 1,00
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Tabela 4, não houve relação estatisticamente sig‑
nificativa entre as dimensões da satisfação com ne‑
nhuma variável deste estudo.

Outra análise realizada por meio do QSTP diz res‑
peito à indicação dos docentes sobre uma classi‑
ficação dos itens que o compõem no sentido de 

Tabela 4
Relação entre as médias dos fatores do Questionário de Satisfação no Trabalho para Professores e variáveis quantitativas 
sobre os docentes do Curso de Graduação em Enfermagem (n = 77). Brasília, DF, Brasil, 2017.

Variáveis

Dimensões da satisfação segundo o questionário  
de Satisfação no Trabalho para Professores

Alunos Sociopolítica

Relações 
interpessoais/ 
Institucionais

Atuação 
profissional e 

suas influências

M p-valor M p-valor M p-valor M p-valor

Sexo

Masculino 3,88
0,213*

2,46
0,583*

3,03
0,132*

3,05
0,115*

Feminino 3,69 2,37 2,82 2,79

Idade

Menor de 35 anos 3,78

0,772**

2,33

0,595**

2,97

0,588**

2,94

0,334**De 35 a 44 anos 3,66 2,33 2,81 2,70

45 anos ou mais 3,72 2,49 2,92 2,92

Área de formação

Enfermagem 3,72
0,317*

2,39
0,892*

2,87
0,806*

2,86
0,518*

Outra área de for‑mação 4,13 2,33 2,58 2,58

Nível de pós-graduação

Latu Sensu 3,70
0,654*

2,46
0,329*

2,96
0,101*

2,89
0,601*

Strictu Sensu 3,76 2,33 2,77 2,82

Tempo de experiência na docência em graduação

Até 3 anos 3,64

0,691**

2,26

0,420**

2,79

0,724**

2,83

0,355**4 a 9 anos 3,73 2,49 2,86 2,73

10 anos ou mais 3,78 2,36 2,91 2,96

Tempo de experiência na IES

Menor que 5 anos 3,67
0,296*

2,38
0,873*

2,88
0,845*

2,80
0,439*

5 anos ou mais 3,80 2,40 2,85 2,90

Função que ocupa no curso

Docente 3,73
0,953*

2,39
0,927*

2,82
0,058*

2,84
0,613*

Gestor 3,72 2,41 3,17 2,94

Programa Educacional onde o docente atua

DT 3,79
0,428*

2,26
0,314*

2,78
0,780*

2,80
0,996*

HPE ou ECO 3,66 2,42 2,82 2,80

*p‑valor do teste t‑student; **p‑valor do teste F.
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ordenar os três mais importantes para o menor ou 
maior grau de satisfação dos participantes. Este 
aspecto da avaliação demonstrou que o “traba‑
lho direto com os estudantes” ocupa o ponto de 
maior satisfação para 35% (n = 27) dos entrevista‑
dos, seguido por “relação com os estudantes” com 
26% (n = 20), e “grau de realização pessoal” com 
20,8% (n = 16). Os fatores indicados com menor 
satisfação foram ordenados pelos docentes da se‑
guinte forma: o item que trazia menor satisfação 
era “condições materiais no local de trabalho” para 
24,7% dos docentes (n = 19), seguido por “pro‑
cessos para a progressão na carreira docente” para 
20,78% deles (n = 16), sendo o terceiro lugar ocu‑
pado pelos itens “salário de docente” e “relação 
com os órgãos diretivos da instituição”, ambos in‑
dicados por 9,1% dos docentes (n = 7).

Os docentes indicaram, a partir de uma lista, três 
sentimentos que eles experimentavam no exercí‑
cio da docência. Na lista, havia sentimentos nega‑
tivos e positivos em relação ao exercício da docên‑
cia e como sentimentos positivos foram indicados 
a satisfação (n = 32; 41,5%), a realização (n = 29; 
37,6%) e o entusiasmo (n = 19; 24,6%). Os sen‑
timentos negativos expressados foram: preocupa‑
ção (n = 42; 54,5%), ansiedade (n = 24; 31,1%) 
e desânimo (n = 21; 27,2%). Dos sentimentos in‑
dicados pelos docentes e que não compunham a 
lista pré‑definida, destaca‑se o cansaço, apontado 
por 5,2% dos docentes (n = 4).

A Tabela 5 apresenta a correlação entre satisfação no 
trabalho do docente e a autonomia docente. Ambos 
os instrumentos utilizados neste estudo avaliaram 
os conceitos aqui expostos a partir de dimensões e 
fatores respectivamente, uma vez que são conside‑
rados como multidimensionais na literatura.

DISCUSSÃO

Os resultados deste estudo apontam moderada 
satisfação dos docentes da instituição pesquisada, 
sem significância estatística. Resultados semelhan‑
tes no tocante ao grau de satisfação foram obser‑
vados por Altuntas11 e Owen et al.10, embora não 
tenham utilizado o mesmo instrumento de coleta 
de dados. Os dados do presente estudo diferem 
dos achados de outras pesquisas7,10, nas quais a 
satisfação no geral estava maior, inclusive em estu‑
do brasileiro19 que aplicou o mesmo questionário 
desta pesquisa. Entretanto, houve concordância 
de que o salário se configura como um fator que 
prejudica a satisfação.

Corroborando a Teoria dos Dois Fatores13, os do‑
centes apresentaram maiores médias nos quesi‑
tos que refletem o trabalho em si, com a dimen‑
são alunos expressando a maior média (Tabela 2). 
Analisando os itens que compõem o instrumento 
utilizado (Tabela 3), observa‑se que o contato com 
os estudantes representa maior satisfação, refor‑

Tabela 5
Correlação entre os fatores da autonomia docente e as dimensões da satisfação de docentes do Curso de Graduação em 
Enfermagem (n = 77). Brasília, DF, Brasil, 2017.

Dimensões da 
Satisfação
segundo o 
QSTP

Fatores da autonomia docente segundo a EAPP

Formação
de turmas

Temáticas
de ensino

Formação 
profissional

Ensino e na 
avaliação do 
rendimento 

escolar

Mudança e 
desenvol-
vimento 

curricular

corr p-valor corr p-valor corr p-valor corr p-valor corr p-valor

Alunos 0,104 0,367 0,222 0,054 0,343 <0,001 0,212 0,064 0,205 0,074

Sociopolítica 0,115 0,318 0,245 0,033 0,487 <0,001 0,160 0,164 0,027 0,817

Relações 
interpessoais / 
Institucionais

0,205 0,074 0,363 0,001 0,567 <0,001 0,310 0,006 0,168 0,145

Atuação 
profissional e 
suas influências

0,215 0,061 0,284 0,013 0,537 <0,001 0,243 0,033 0,182 0,114

Legenda: corr = correlação de Pearson.
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çando a ideia de que o educador encontra satisfa‑
ção na prática docente4,19,20 junto aos estudantes 
e que esse convívio é benéfico ao profissional4,6. 
O contato com os estudantes revitaliza e ao mes‑
mo tempo desafia o docente, impulsionando seu 
desenvolvimento enquanto profissional e, conse‑
quentemente, seu desempenho.

Outro ponto que demonstrou média alta nesta 
pesquisa foi a relação com outros docentes (Tabela 
3) em consonância com outra pesquisa na qual 
esta questão se fez relevante não só para a satis‑
fação como também para a identidade profissio‑
nal6. A profissão docente exige uma propensão a 
relacionar‑se com o outro; e a relação com outros 
docentes e consequentes trocas de experiências 
podem contribuir não só para a satisfação, mas 
também para o fortalecimento da identidade pro‑
fissional dos docentes de enfermagem.

A média alta obtida no grau de realização pesso‑
al, neste estudo (Tabela 3), reforça a importância 
dos fatores intrínsecos para a satisfação no traba‑
lho13. Apesar dessa indicação, os docentes apre‑
sentaram média moderada na dimensão à qual 
este item pertence (atuação profissional e suas in-
fluências), que inclui também questões que fazem 
parte dos fatores extrínsecos, conforme a Teoria 
dos Dois Fatores13.

Evidenciando média moderada, a dimensão re-
lações interpessoais/institucionais envolve questão 
sobre autonomia, relação com outros docentes e 
questões gerenciais, como a relação com os órgãos 
diretivos da instituição e o apoio dado pela gestão 
na resolução de problemas com estudantes. Entre 
esses aspectos, os que atingiram menores médias, 
conforme a Tabela 3, foram a flexibilidade do ho‑
rário de trabalho e a relação com os órgãos direti‑
vos da instituição. Os aspectos gerenciais são con‑
siderados como fatores extrínsecos na Teoria dos 
Dois Fatores13; e em pesquisa nos Estados Unidos 
da América15, foi detectada insatisfação na relação 
entre docentes e administradores.

Os dados desta pesquisa evidenciaram que as me‑
nores médias de satisfação giram em torno dos 
fatores extrínsecos, como salário, condições ma‑
teriais de trabalho e aspectos gerenciais (Tabela 
3). Tais fatores têm sido relacionados na literatu‑
ra como responsáveis pela saída dos profissionais 
dos seus trabalhos13,15 e demandam das institui‑
ções o esforço por novas políticas gerenciais.

A literatura aponta a autonomia como um fator 
importante para a satisfação no trabalho7,8; e por 

entender estes dois conceitos como multidimen‑
sionais, nesta pesquisa a correlação entre eles não 
é analisada de forma global. Neste sentido, a única 
correlação estatisticamente significativa entre to‑
das as dimensões dos dois conceitos só aconteceu 
ao analisarmos as dimensões da satisfação com o 
fator formação profissional da autonomia (Tabela 5), 
indicando que quanto mais o docente se referia 
como autônomo para escolher os graus de sua for‑
mação, mais satisfação eles teriam. Este fato é di‑
cotômico, pois não houve relação estatisticamente 
significativa entre o nível de pós‑graduação e as 
dimensões da satisfação (Tabela 4). Mesmo sem 
apresentar diferenças estatisticamente significati‑
vas na relação entre satisfação e os graus de forma‑
ção dos docentes nesta pesquisa, acredita‑se que o 
investimento na formação profissional contribua 
para o aumento da satisfação, influenciado tam‑
bém pelo reforço da identidade profissional.

No presente estudo, os dados também revelaram 
que quanto mais autônomo o docente se sentia nas 
questões sobre escolha das temáticas de ensino, 
mais satisfeito ele se encontrava nas dimensões so-
ciopolítica, relações interpessoais e institucionais e tam‑
bém na atuação profissional e suas influências (Tabela 
5). Há correlação também entre a autonomia no to‑
cante ao ensino e na avaliação do rendimento esco‑
lar e as relações interpessoais/institucionais e atua‑
ção profissional e suas influências, indicando que 
esta autonomia mais voltada para aspectos pedagó‑
gicos interfere na satisfação do docente em relação 
às relações profissionais, bem como nos aspectos 
ligados à estabilidade e realização pessoal.

Ao ordenar os itens do QSTP, os docentes apon‑
taram como geradores de maior satisfação os fa‑
tores intrínsecos da satisfação. Eles estão ligados 
ao trabalho em si, quando destacam o contato e o 
relacionamento com os estudantes, o que reforça 
a importância dada por este grupo às questões pe‑
dagógicas e à relação dialógica, a exemplo de ou‑
tros estudos20. Além disso, o grupo também indi‑
cou o grau de realização como o terceiro item que 
lhes trazia maior satisfação. A realização é apon‑
tada13 como um fator importante na satisfação e, 
uma vez reforçada, pode contribuir para que o 
profissional permaneça na carreira.

Os itens apontados como responsáveis por menor 
satisfação relacionam‑se aos fatores extrínsecos e 
reforçam a Teoria dos Dois Fatores13 como uma 
teoria válida na atualidade. Ainda sobre tais indi‑
cações, é preciso repensar as estratégias gerenciais 
a fim de contribuir para a satisfação docente.
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A avaliação do percentual dos sentimentos 
apontados pelos docentes enfatiza a moderada 
satisfação apresentada pelo grupo pesquisado. 
Apesar do sentimento mais registrado ser a pre‑
ocupação, a frequência dos demais sentimen‑
tos pode indicar certo equilíbrio. Ou seja, ao 
mesmo tempo em que sentem satisfação, rea‑
lização e entusiasmo no exercício da docência, 
por exemplo, os docentes destacam sentimen‑
tos negativos como preocupação, ansiedade e 
desânimo. Esse equilíbrio pode contribuir na 
permanência dos docentes na profissão e justi‑
ficar o fato de todos os docentes terem referido 
gostar da profissão.

Uma das limitações deste estudo é a escassez de 
estudos nacionais sobre satisfação docente e es‑
tudos que tenham aplicado o mesmo instrumen‑
to de coleta de dados. Além disso, o tamanho da 
amostra e o local ser restrito a uma instituição 
também são fatores limitantes, apesar da amostra 
representar quase a totalidade do universo de do‑
centes da instituição estudada.

CONCLUSÃO

Esta pesquisa analisou o grau de satisfação dos 
docentes do curso de graduação em enfermagem 
e verificou a relação entre autonomia docente e 
satisfação no trabalho. A moderada satisfação en‑
contrada remete à importância que os docentes 
dão aos fatores intrínsecos ao trabalho, ao mesmo 
tempo que indica a necessidade de melhoria dos 
aspectos gerenciais a fim de aumentar a satisfação 
no contexto do trabalho.

A identidade profissional pode ser construída 
ao longo do exercício profissional, podendo in‑
fluenciar a satisfação e neste sentido, esperava‑

se que variáveis como grau de formação e tempo 
de experiência na docência estivessem direta‑
mente relacionados à satisfação. Entretanto, no 
grupo pesquisado, não houve tal relação, o que 
causou surpresa e indicou que a autonomia é 
mais importante do que propriamente o tempo 
em que os profissionais atuam na docência ou o 
grau de sua formação.

A autonomia profissional correlacionou‑se positi‑
vamente com a satisfação, e quanto mais os docen‑
tes se sentiam autônomos nos fatores relacionados 
à autonomia, maior a satisfação. Como possíveis 
consequências desta correlação, pode‑se inferir a 
permanência do profissional na carreira, mas tal‑
vez o mais importante seja o exercício da docência 
sem que esta seja percebida como lesiva à saúde do 
trabalhador, gerando prazer e realização. Investir 
na potencialização da autonomia pode contribuir 
sobremaneira para a satisfação no trabalho.

Uma vez trabalhando satisfeito e com autonomia, 
o docente terá ferramentas para corresponder ao 
papel de facilitador de uma aprendizagem signi‑
ficativa, em que o egresso seja estimulado a atuar 
com competência técnica e calcado em preceitos 
de humanização. Neste sentido, é importante que 
os gestores das instituições de ensino ampliem a 
discussão sobre fatores que geram satisfação e in‑
satisfação entre os docentes, a fim de melhorar o 
clima organizacional e impulsionar o comprome‑
timento dos docentes nas discussões e decisões to‑
madas, tornando a gestão mais participativa.

Ademais, é importante que sejam feitos estudos 
que se aprofundem nos fatores que interferem na 
satisfação para subsidiar estratégias efetivas e efi‑
cazes que possam garantir a melhoria da satis‑
fação e suas consequências para a formação de 
novos enfermeiros.
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RESUMO 

Introdução: há evidências de que os negros apresentam uma saúde bu‑
cal precária em relação a outros grupos raciais, mas pouco se sabe sobre 
fatores contextuais, sociais, individuais e de saúde bucal envolvidos. 

Objetivo: apresentar um protocolo para elaboração de revisão de es‑
copo sobre os fatores associados às perdas dentárias na população 
idosa negra. 

Métodos: estratégia de busca em três etapas. Pesquisa no MEDLINE 
(PubMed), LILACS, SciELO, Scopus e Google Scholar, Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações. Estudos em inglês, espanhol e portu‑
guês serão incluídos. Dados extraídos serão apresentados em forma de 
fluxograma, gráficos e tabelas com informações sobre população, con‑
ceito, contexto e resultados ou descobertas relevantes para a pergunta 
da revisão. Critérios de inclusão: estudos com pacientes idosos, 60 anos 
ou mais, de ambos os sexos, e raça negra, preto‑parda ou afro‑america‑
na como subgrupo étnico/racial. Serão considerados estudos quantitati‑
vos e qualitativos, teses, textos, relatórios e estudos sem limite de data.

Palavras-chave: Assistência Odontológica para Idosos; Negros; Perda 
de Dente.

ABSTRACT

Introduction: there is evidence that black people have poor oral health 
compared to other racial groups, but little is known about social, indi‑
vidual and oral health contextual factors involved. 

Objective: to present a protocol for the elaboration of a scoping review 
on the factors associated with tooth loss in the black elderly population. 

Methods: three‑step search strategy. Search in MEDLINE (PubMed), 
LILACS, SciELO, Scopus and Google Scholar, Brazilian Digital Library 
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of Theses and Dissertations. Studies in English, 
Spanish and Portuguese will be included. 
Extracted data will be presented in the form of a 
flowchart, graphs and tables with information on 
population, concept, context and results or fin‑
dings relevant to the review question. Inclusion 
criteria: studies with elderly patients, 60 years of 
age or older, of both sexes, and that contain the 
black, black‑brown or African‑American race as 
an ethnic/racial subgroup. Quantitative and qua‑
litative studies, theses, texts, reports and studies 
with no date limit will be considered.

Keywords: Dental Care for Aged; Blacks; Tooth 
Loss.

INTRODUÇÃO 

A perda dentária é um marcador de saúde  
buco‑epidemiológico muito robusto1, sendo a 
cárie e a periodontite doenças bucais mais co‑
muns para a principal causa desse desfecho2‑3. 
Esta variável epidemiológica é também um dos 
indicadores mais importantes do estado de saúde 
bucal em idosos, pois, reflete os efeitos cumula‑
tivos ao longo da vida de fatores sociais e estado 
de saúde4. Países como os Estados Unidos e o 
Brasil apresentam, respectivamente, uma preva‑
lência de perda dentária de 59,8% e 91,9% em 
indivíduos ≥65 anos5‑6.

Acredita‑se que a perda dentária seja o efeito co‑
lateral da complexa conexão de variáveis, em que 
a cárie e/ou doença periodontal possam ser ape‑
nas os componentes de ativação, em vez do úni‑
co fator causador7. Estudos anteriores encontra‑
ram associações entre perda dentária em idosos 
e condições socioeconômicas, demográficas, dieta 
e nutrição4,8‑9. Contudo, quando perdas dentárias 
são avaliadas entre os diversos grupos raciais as 
disparidades de saúde bucal mostram‑se persis‑
tentes em indivíduos idosos negros10‑11. 

Há evidências de que os negros apresentam uma 
saúde bucal precária em relação a outros grupos 
raciais. No entanto, pouco se sabe sobre os fa‑
tores contextuais sociais, individuais e de saúde 
bucal, em longo prazo, que podem estar envol‑
vidos neste aspecto12. Estudos que explorem o 
contexto de que as desigualdades étnicas possam 
influenciar na perda dentária entre os idosos são 
escassos. São limitadas, ainda, as evidências so‑
bre o conhecimento dos fatores que contribuem 
para a perda dentária em população idosa negra. 
Após busca preliminar no PROSPERO, MEDLINE 

(Pubmed), Banco de dados Cochrane de Revisões 
Sistemáticas e o Banco de dados JBI de Revisões 
Sistemáticas e Relatórios de Implementação, ve‑
rificou‑se que não existem revisões sistemáticas, 
nem revisões de escopo sobre o tema. 

Com o propósito de conhecer e sistematizar o co‑
nhecimento sobre a saúde bucal da população 
idosa negra optou‑se por elaborar uma revisão de 
escopo. Neste sentido, conforme recomendado 
pelo Guidelines metodológico do Instituto Joanna 
Briggs (JBI), a primeira etapa da revisão de escopo 
consiste na elaboração do protocolo. A constru‑
ção deste protocolo foi realizada antes do início da 
condução da revisão propriamente dita, visando 
reduzir vieses na estratégia de recuperação e tria‑
gem de referências, tornando o processo consis‑
tente e homogêneo entre os revisores, bem como, 
garantindo rigor técnico e permitindo reproduti‑
bilidade das etapas utilizadas13‑14. Com base nes‑
sas considerações, objetivou‑se através do proto‑
colo, apresentar e descrever a estrutura das etapas 
pré‑planejadas que norteará a elaboração da futu‑
ra revisão de escopo.

MÉTODOS

Pergunta da Revisão

Quais os fatores que podem estar associados às 
perdas dentárias na população idosa negra? 

População

Esta revisão deverá considerar estudos que inclu‑
am população idosa, com mais de 60 anos15, de 
ambos os sexos, negras e de qualquer país de ori‑
gem. Para estudos nacionais a característica raça/
cor é considerada com base na autodeclaração do 
indivíduo, sendo possíveis as seguintes classifica‑
ções: amarelo, branco, indígena, negro e pardo16. 
A cor de pele é uma forma de classificação da 
raça utilizada no Brasil, ao juntar pardos e pretos  
têm‑se a raça negra, ao ser usado separadamen‑
te tem‑se cor da pele. O Estatuto da Igualdade 
Racial reafirma a população negra como o con‑
junto de pessoas que se autodeclaram pretas e 
pardas17. Para estudos americanos é utilizada de‑
nominação raça/etnia com base na ancestralidade 
do indivíduo18, os termos usados são: branco não 
hispânico, hispânico (identificação cultural) pode 
incluir pessoas de qualquer raça: negra, não his‑
pânica e outros (chinês, vietnamitas, nativo ame‑
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ricanos, esquimós, outros). Serão incluídos estu‑
dos com os diversos tipos de subgrupos raciais 
desde que incluam o subgrupo preto e/ou pardo 
ou negro ou afro‑americano.

Conceito

Serão considerados fatores associados às perdas 
dentárias os preditores de interesse que explicam 
a perda dentária na população idosa negra. Para 
análise dos dentes ausentes serão incluídos estu‑
dos que analisaram a perda dentária sob diversas 
formas metodológicas: exame bucal pela conta‑
gem dos dentes ausentes naturais, de acordo com 
o Diretrizes da WHO19, ou autorelatada pelo indi‑
víduo. Será considerado perda dentária (perda de 
pelo menos um dente) e edentulismo (perda total 
de todos os dentes ou portadores de prótese ou 
com necessidade de prótese dentária total em um 
ou em ambos os arcos). 

Contexto

Esta revisão de escopo deverá considerar estu‑
dos com abordagem qualitativa e quantitativa re‑
alizados em diferentes grupos raciais incluindo 
população idosa negra e sob diferentes aspectos 
contextuais sociais, individuais e de condição de 
saúde bucal.

Tipos de Fontes de evidência

Um estudo piloto foi realizado com amostra ale‑
atória de 25% dos estudos selecionados após lei‑
tura dos títulos e resumos para possíveis modi‑
ficações nos critérios de elegibilidade/elaboração 
de documentos. Após 75% de consenso entre a 
equipe iniciou‑se a triagem dos estudos. Estudos 

primários, transversais, coortes, relatórios, teses, 
dissertações, artigos de opiniões, livros, sites, blogs 
e publicações em anais serão considerados para a 
revisão de escopo.

Tipo de Estudo

A revisão de escopo proposta será conduzida de 
acordo com a metodologia Joanna Briggs Institute 
Manual for Evidence Synthesis (JBI, 2020). O pro‑
tocolo foi registrado no Open Science Framework 
(doi:10.17605/OSF.IO/2AM3V) tendo em vista 
garantir a visibilidade e transparência do processo 
da revisão.

Estratégia de Pesquisa 

Uma estratégia de busca em três etapas será uti‑
lizada para esta revisão. Uma busca primária 
no MEDLINE (PubMed) e Biblioteca eletrônica 
SCIELO será realizada, seguida pela análise das 
palavras contidas no título e resumo, e nos termos 
indexados usados para descrever os artigos. Uma 
pesquisa secundária será realizada em outro ban‑
co de dados usando as palavras‑chave e os termos 
indexados identificados na pesquisa inicial. Esses 
descritores controlados foram referidos por DECS/
MESH. A estratégia de pesquisa para MEDLINE 
(PubMed) está incluída no Quadro 1.

Para ampliar a abrangência da pesquisa e identi‑
ficar quaisquer estudos adicionais, uma pesquisa 
terciária na literatura será realizada examinando as 
listas de referência dos estudos encontrados e con‑
siderados como critérios de inclusão desta revisão. 
Serão incluídos artigos publicados em inglês, es‑
panhol ou português. A revisão irá considerar to‑
dos os estudos relevantes publicados, sem limite 
de datas de publicação.

Quadro 1
Pesquisa no MEDLINE (PubMed), realizado em abril de 2021.

Busca Termos DeCs Termos MeSH Registros encontrados

#1 Perda dentária E População Negra E 
Idosos

Tooth loss AND Black population AND 
Elderly 105 

#2 Perda dentária E Raça E Idosos Tooth loss AND Race AND Elderly 228

#3 Edentulismo E População Negra E 
Idosos

Edentulism AND Black population 
AND Elderly 74

#4 Edentulismo E Raça e Idosos Edentulism AND Race AND Elderly 145

https://doi.org/10.17605/OSF.IO/2AM3V
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Fontes de informação

Os bancos de dados a serem pesquisados incluem: 
MEDLINE (PubMed), SCIELO, LILACS e Scopus. 
A busca por literatura não publicada incluirá além 
do Google Scholar, a Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações e internet (sites, anais e blogs). 

Seleção de estudos

Após a pesquisa, todas as citações identificadas se‑
rão agrupadas e duplicatas removidas pelo aplica‑
tivo da web Rayyan. Títulos e resumos serão sele‑
cionados por dois revisores para avaliação em re‑
lação aos critérios de inclusão. Estudos potencial‑
mente relevantes serão lidos na íntegra. O texto 
completo das citações selecionadas será avaliado 
em detalhes em relação aos critérios de inclusão 
por dois revisores independentes. Razões para ex‑
clusão de estudos após leitura do texto comple‑
to, que não atendam aos critérios de inclusão se‑

rão registrados e relatados na revisão de escopo. 
Algumas divergências que possam surgir entre os 
revisores em cada etapa do processo de seleção 
do estudo serão resolvidas por meio de discus‑
são ou com um terceiro revisor. Os resultados da 
pesquisa serão relatados na íntegra e apresentados 
no fluxograma itens de relatório para revisões sis‑
temáticas e meta‑análises para revisão de escopo 
(PRISMA – ScR)20. A sistematização das fases da 
busca, identificação e seleção serão representadas 
através do Fluxograma (Figura 1).

Extração de dados

Os dados serão extraídos de artigos incluídos na re‑
visão de escopo por dois revisores independentes 
usando uma ferramenta de extração de dados desen‑
volvida pelos revisores. Os dados extraídos inclui‑
rão detalhes específicos sobre os autores, população, 
conceito, contexto, métodos de estudo e principais 
resultados relevantes para o objetivo da revisão.

Figura 1
Fluxograma de sistematização das fases da busca, identificação e seleção.
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Será feito um teste piloto da ferramenta para três 
estudos, a fim de testar a extração e os resulta‑
dos. A ferramenta de extração de dados será re‑
visada e modificada, conforme necessário, du‑
rante o processo de extração de dados de cada 
estudo incluído. As modificações serão detalha‑
das na revisão de escopo completa. Os autores 
dos artigos selecionados serão contatados para 
solicitar dados ausentes ou adicionais, quando 
se fizer necessário. Abaixo, Quadro 2 utilizado 
para extração de dados.

Apresentação de dados

Os dados extraídos serão apresentados em qua‑
dros de maneira que se alinhe com o objetivo 
da revisão de escopo. Tabelas, figuras e fluxo‑
gramas informarão sobre a distribuição dos es‑
tudos. Um resumo narrativo irá acompanhar os 
resultados tabulados e mapeados, e irá descre‑
ver como os resultados se relacionam com o ob‑
jetivo e a pergunta da revisão. Não será realiza‑
da a avaliação crítica ou risco de avaliação de 
viés, uma vez que não é recomendado em revi‑
sões de escopo porque o objetivo é mapear as 
evidências disponíveis.

Aspectos éticos 

Por se tratar de um estudo que utilizará informa‑
ções bibliográficas disponíveis publicamente, não 
será necessária aprovação ética prévia por Comitês 
de Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos. 
Além disso, os autores dessa revisão não possuem 
vinculação com instituições financiadoras que 
possam caracterizar potenciais conflitos de inte‑
resse. Os resultados dessa investigação serão pu‑
blicados em periódico de acesso livre ou apresen‑
tados em eventos científicos relevantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este protocolo visa descrever e sistematizar as etapas 
metodológicas para realização de uma revisão de es‑
copo sobre a saúde bucal da população idosa negra 
direcionada para os fatores associados às perdas den‑
tárias nesta população. Objetivando reduzir vieses 
na busca e seleção de referências, tornando claros e 
uniformes esses critérios entre os revisores. Destaca‑
se, ainda, que os dados compilados na revisão de es‑
copo subsidiarão a construção de argumentos e in‑
formações sobre as características encontradas nesta 
população que potencialmente dificultam a aquisi‑
ção de uma saúde bucal de qualidade. 

Quadro 2
Instrumento de extração de dados.

Características e detalhes dos estudos Informações extraídas dos artigos 

Autor e Ano/Título e Revista Publicada

Tipo de documento

Tipo de estudo/Desenho do estudo

Exposição/Desfecho principal

Variável investigada

País de Origem

População estudada/tamanho da amostra/procedência

Subgrupos étnicos/raciais

Objetivo do estudo

Metodologia empregada

Avaliação de perda dentária

Resultados

Fator associado às perdas dentárias
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